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INTROD CÇ.lo.

~e os homcns tivessem a liberdéídedeofTend6l' ao.
'cus semelhantes, sem que d'ahi IbES resultasse neces­
saria e uniformemente um mal qualquer, li. sociedade se­
ria impossivel e o isolamento desejavel i mas como esle
lhes é p,'ejuclicial, e como só no seio .u'aquella podem
ellcs viver e clesenvoher-se conforme as leis de sua
natureza i por isso - o poder social instituido - tem
o dircito e o dever de reprimir os me.11bros refractario

. da communhão, isto é, aquelles que por suas acçõe'
e omisl"ões voluntariümente pertL1l1JãO a sociedade e dir·
ficulLãO o seu fim, violando os seus direitos e os do~

individuos, cujo respcito e religiosa obscrvancia se pro­
puzerão os aS50ciados.
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Os factus illicitos liYl'emcnte praLicadcs coutril (
sancção das "~ii', com os quacs >'c olfena aos indiú­
uuos e á sociedade, ehamão- e crimes ou delicfo:.

O sofTrimento que o flouer !'ooeial iofl; ,e ao uutOI
de um fucto considerado crimp pela lei, chnma- c pella.

O complc. o tlas dispo 'içôe cm que o kgi lado!"
caracterisa as acções e omi Oes que hão do ser tI­
das como erimes, e e5tabelece a penas cm propol'ção
com <1S wesma , conslitne o que chamamo COlll(J(J

Cr./.JIIN.H.

Nf}ohnm facto é punivel se aca o o lc/l'isladol' o não
collocou positi\'a e expressamente no numero dos cri­
mes: lal é o grande principio da jl1ris[ll'UdollCia cl'i­
minaI, consagrado pelo nos. o CnDlGO logo no seu pri­
meiro artigo, O principio contrario póde, quando l1lui­
to, ter cabimenlo nos governos des[losticos, onde a ,011­

tade dos príncipes e de sens agentes faz a lei para toqos
os tempos. O que a razãu dilo c a eonsciencia apprOV:l
;, quI-' o legislador athirta primeiramente os seu uhdi­
los aotes de os castigar: - fUaneat lex priusquam

ferial.

O elemento n~cessal'io e prctlominanle de todo cri­
me é a intenção ou vontade manifl'stada de ofl'etl'Jel'
ao individuo e á sociedade; urpois vem o facto mate­
rial, islo é, o damno realmenle causado. POI' e,sa ra­
zão, nüo pune a lei os factos que podem seI' impulados
á loucura, pOI' exemplo; c llinguem é crimilloso ao.
3eus olho , sen,10 em proporção do lIlal que causou ou
quiz causar aos seus semelhantes e ao corpo social quI'"
o I'epre"enla.
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Como o fim da lJena, segundo dissemos, não é ou(l'O

mais do que a conservação da sociedade e a garantia
dos direitos dos eus membros; e como ninguem é pu­
nivel enão dadas as condições já indicadas, segue-se
que o delicto e a pena. tem limites as. ignados pela ­
necessidade ou utilidade - e pela justiça - ao mesmo
tempo. Buscar es es limites e con ervar-se dentro
d'elle , Oll, em outro termos conhecer bem o que se
de e l'eput1l.l· como crime, e pl'oporcionar a este a pena
com toda a exactidão pos i\'el, ei a missão e o.dever
do leJisladol' criminal. Debaixo de qualquer d'
dua relações muito se recommenda o nosso CODlGO.

pela sabedoria e ju tiça de quasi toda as sua dispo-
içôes.

Na sua primeira parte, o legislador bra Beiro esta­
belece as bases da criminalidade, classifica as pessoa
l'esponsaveis, fixa a natureza e as condições das penas,
assim como a maneira de as impól' ; - na segunda.,
occupa-se dos c:rimes ]Jltblicos, isto é, d'aquelles que
atacão directamente o edificio social em seus fundemen- ­
tos, e ameação a todos os cidadãos ;- na terceira trata
dos crimes ]Jat'liculares, ou cl'aquelles que se dirigem
á liberdade á segurança, á honra e á propriedade do
individuos, e que as im indirectamente perturbão a or­
dem social' - na quarta finalmente, define os crime
políciaes, ou aquelles que comJ)romettem e sa mesma
ordem, e olfendem os costumes publico .

As penas de Cll1e o legi lador e erve ão: - morte
natural, gàlés, prisão simples ou com trabalho, degredo~
f1elllerro, e multa.
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Tal como e acha, o presente Codigo é o comple­
mento satisfactorio do preceito imposto aos nossos le­
gisladores pelo § 18 do art. 179 da Constituição do im­
perio : elle funda-se, com etreito, nas solidas ba~e- da
justiça e equidade, como ali se recommelldára.
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IMPERIO DO BRASIL.

PARTE PRIMEIRA.

Dos crimes e das penas.

TITULO I.

DoS crlD1es.

CAPITULO 1.

Dos crimes e dos criminosos (t).

Artigo 1.0 Não haverá crime ou deliclo ( palavra

(~) Declarou o Governo, em o.Av. n. 68 de 23 de Junho de
'}845, que de nenhum mudo IlPrtence aos tribunaes do imperio
o conhecimento e pllDição do crimrs c~mlllellidll , no alto
mar, por suuditos estrangeiro ; e flue quando llhre elles al­
gum proce.so SP. organise e passe a ser suhmetlido á decisão
do jury, ao ]lUZ de Direito pre. idente do mesmo cumpre pro­
ceder nos lermos do art. 353 do Reg. de 31 de Janeiro de
~ 842, devolvendo o processu li a%rit1alle que o Li"er formado,
com declara.;ão dos motivos de nullidacle, que vedão li sua ul­
terior decisão e andump.nto ; afim de que, sendo pustos os réus
n'eIle envolvidos li disposição do respectivo Chefe de Policia,
proceda este aoerca d'elles na fórma das leis e regulamentos
policiaes.

Sendo reoonhecido pelo Governo, como foi por Av. do ~.o

de Dezembro de ,1854. o prillcilliu de Direito internacional: ­
que os crillles commetlido fi bordo dos navios e.tranoeiros
mercantes, dentro dos portos do imperio, entre pessoas da tri
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ynonymas neste Codigo) sem uma Lei anterior que o
qualifique (1).

Arl. 2. 0 Julgal'-se-ha crime ou delicto :
§ 1. Toda acção ou omi são voluntaria contraria á"

leis penaes.
~ 2. A tenlativa do crime, quando for manifestada

por actos exteriores e pl'incipio de execução, que não
teve effeito pOl' circumstancias independentes da vonla­
de do delinquente.

Não sErá punida a tentativa de crime ao qual mlo es­
teja imposta maior pena que a de dous mezes de prisão
simples, ou de destel'l'o pal'afóra da com<Jl'ca.

§ 3. O abuso de poder: que consiste no uso do poder
( confel'ido pOI' Lei) contra os interesses publicos', ou

polação, salvas as excepções que o mesmo Direito estahelece,
devem ser julgado prlas leis r. autoridades do paiz a que o naviu
pertence ;-e trndn sido tamhem reconhecida até hnje a autori­
dude do. Consulrs para I'r!]lIisilarem a prisão di) desertores dos
respectivos navillS de guerra ou IlIrrcanlcs desua nar'ões, de­
vem os Chefes dr PlIlida IHest"r aos mr mos Consul s o auxilio
Decessario PUI'3 a deLen,;~oou.egurança dos cmninosos, e cap­
tura dos desC'J'tores, sE'ndn que e. te auxilio, ndmittido pela
pratica de todas a nações e por utilidade reciproca, é unJa
con eqllencia do refE'ridn. principios de soherania e jurisdic­
ção inteJ'llacional. Ehl quanto pnrém se não fixar um maximlf
para a dE'tenção de Laes criminosos nas prisõps do Imperio,
COnvem que se pror.eda como p'.é agora. Av\ de 29 de Outuuro
de~856. I

(~) Este urtigo 6 uma ê-,lpli&dção da doutrina consagrada
nos §§ 3.0 e 11 do art. 179 da CUDslituição, onde 'e determina
que - fi disposiçãu da lei n~ Ip, f. elrolto retroactivo, e que ­
Dínguem será sl'nlenclUdn ~enão em \'irtude de lei anterior
e Da fúrma por rlla Ilrescl'\pla. ~São preceitos de eterna jus­
tiça, e flue \em pur fim gnJ'1lDtir a Iiherdade >l a segul'3nça dos
individuos: a alls~lIr.ia ou a innb ervancia u'elle , su1Jstituin­
do o arbitrio á I<>i, collocariu aquelles hens precios05, ou antes
inauferivels direitos, á mercê dos caprichos dos juizes e dos
legi lauores.
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em .IWllJuIZO de particulares, sem que a utilidade pu­
blica o exija.

§ 4. A ameaça de fazer algum-mal a alguem.
Ar!. 3.0 'ão baverá criminoso ou delinquente sem

má fé, isto é, sem conhecimento do mal e intenção
de o praticar (1).

AI t. 4. o ào crimiuosos como autores o que eom­
metlerem, con. trangerem, ou mandarem alguem com­
mettcr crimes (2).

(.1) Tendo entrado em duviL!a em que juizo ou lrihuDal
'e podia ullegar e ullrnder a circurn.tancia mencionada D'e ­
te urtigo, visto que nem della e póde conhecer na forma­
ção da cull)a, segll ndo foi declarado em Av. de ,16 (le Fe­
vereiro de 1851-, nelll lambem no Irihuna\ do jury em pre­
sença l10 Acl~l1rdiio da Relação da côrte de 23 de A"'o to de
'1850, citado no formulario que regula a marcha dos processos
criminaes :

Foi deciclido que com effeito nu formação da culpa não
em dado allrndel'-se fi circumstanciu refurida, nem a qualquer
oulru jllsLiliclllil'U, conforme o ciciado Av. e os preceitos do art.
II H do Codigo do I'l'0cr, so, o qual e51aur\ece que nu. formação
da culpa o llfficio do juiz limila- e a conhecer da existencia do
facto, e de quer.' seja o delinquente; - e que no julgamento do
jlll'Y r.ão se de. III i~uallllente propõr a questão em lal genera­
lidade, não porque seja materia de direito, ou porque Dão
possa o jlll'Y conhecer da intenção do réo, como lhe é facul­
tado pelo art. ~ 8 § .1.° deste Corligo, mas pela razão de que
o art. 3.° expre. samel1le declara a necessidnde da intenção co­
mo elemento do erime e c llldiç.ão e encial para a imputação,
e a doutrina n'elle e '1atuida ucba- e reproduzida nos arts ~ O
e ~3, nos quae. se aponlão loda- II. bYPolhe es Irgitimalueule
eompl'ehendidas l1'aquella disposição "'enerich, sohre a qual
seria sempre peri"'ooo propôr Ulll qllLltO em termo tão vagos
e indeterminadus j - que, niiu 0llsl8l1te, não fical'a o réo in­
hihiL!o de 8"'ilar semelhanle 'lueslão rm cada uma da bypo­
lhe rs prevenidas nos arts. mencionados. Av. de U de A!Jril
de·1858.

(2) Vede o art. 3.° da Lei n. 581 de 4 de Selembro de ~ 850,
o fJulll, alterando o art. 3." da Lei de 7 de Novemhro de 183'1,
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Árt. 5,0 São criminosos como complices: todos os
mais que directamente concorrerem para se commelter
crimes (1).

Art. 6,0 Serão tambem considerados complices :
§ t. Os que receberem, occultarem, 011 comprarem

cousas obtidas por meios criminosos, sabendo que o fo­
rão, ou devendo sabe\-o em razão ua qualidade ou con­
dição das pessoas de quem as recebêrão ou comprárão.

§ 2, Os que derem élsylo ou prest~rem sua casa para
reunião de a!í5assinos ou roubadores, tendo conheci·
mento de que commettem ou pretendem commetter taes
crimes (2).

Art. 7.° Nos delictos de abuso da liberdade de com­
munical' os pensamentos, são criminosos, e- por isso
respoDsaveis (3) :

designa as pp.ssoas que se devem considerar como autores do
crime de importação de afl icaDos, ou da tl)Dtativa d'essa im­
portação.

(~) O citado art. 3.0 da Lei de 4 de Setem\ 1'0 de ~ 850 tam­
uem inlJica qllaes as pe soas que devem ser repuladas compli­
ces no .ohredito crime de impllrtação de africlÁÍlOS. Cumpre
porém ler muilO em vista as ultimas partes do: arts. 4.° e 9.°'
d'essa Lei, afim de evitarem-se equivocos que poderião resul­
tar de wa combinação incompleta !10m a Lei de 7 de Novem­
bro de '183~ ,

(2) Véde a Lei n. 63~ de ~ 8 de Setembro de ~ 851, art. 1.°,
S~p ° d,o

(3) Segundõ o § 4.u do art. 179 da Con~lituição, -todos
poden-. cornmunic.lIr os seus pensamentos por Ilalavrus e es­
criptos, e pl.Ihlicul-os pelu imprensa sem dellrndellcia de cen .
sura, comtanto que hajam de respocdel' pelos ahusos que com­
melterem no exercicio d'este direito, nos easos e pela fórma
que II lei determinar. - A lei reguladora dos crimes de abuso
de liberdade de impren~1I em a de 20 de Setembro de ~830,

que fi(~ou revogada e alterada pelo pre!;iente Codigo na parte
relativa ás penas; mas se o mesmo deve dizer·se relativa­
mente á fórma do processo, é questão ainda hoje muito deba-



CODIGO CRUrtNAL. 13

§ 1. O impressor, gravador ou lilhographo, os quaes
fical'áõ isentos de respon. abilidade, mostrando por es­
cripto obrigação de responsabilidade do editor, sendo
este pessoa conhecida, re idenle no Bra ii, que steja
no gozo dos direitos politicos; alvo quando ef:(' ever
em causa propl'ia, caso em que se não exige sta u1ti­
mll. qualidade.

§ 2. O edilol' que se obrigou, o qual ficará isento de
responsabilidade, mo lrando obrigação pela qual o au­
tor se responsabilise, lenuo este as meslllas qualidade
exigidas no editor, para escusar ô impre SOl'.

§ 3. O aulor, que se obrigou.
§ 4. O vendedor, e o que fizer di, li:ibllil' os impl'es-'

sos ou gravuras, quando não constar quem é o· impres­
sor, ali esle for residente em pu..iz estrangeiro, ou quan­
do os impr'essos e gruwl".s já tiverem sido condemna­
do por abu o e maurlad supprimit'.

§ 5, Os que eommUlíCarem por mais de quinze pes-
oas os escriptos não impre sos se não provarem quem

é o autor, e que circulál'ão COI o seu c:>nsentimento ;
provall,l I e tes requi~itos, será rcsponsavel sómente
o autol,

MI. 8,0 Neli w' delictos não se dá complicidade :

tida, Em 484·8 e 48 W u&tenlárâo u negaliva o Supremo Tri­
bunal de JlIslir,a e a Helação d'e.la pn.viociu; o governo po­
rélll, sobre consulta da secção de ju liça do Con. elho de Esta­
!.lú, expedia o Av. circular de ~5 de Janeiro de ~81'í1, deela­
l'undi' que nquella lei se achava totalmente reI H"ada, devcn­
do os crimes commeltidos P(l1' meio da il11pren"a er proce-­
sados polas 101_ posteriores; pelo que incumbia ans. cura­
dore5 da Côroa das Relações l'esla mesma provin-; , da
Habia o do Maranhão, de comb.....:rem fi doutrina I~onl'aria.

Vêde os fundamenlos jUl'idicos do parec('r da secção de justiça,
cm que se eslri:·'n o citado Av.
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e para o seu julgamento os escriptos e dJscurso em que
forem commeLtidos, serão interpretados segundo are··
gms da boa bermencuLica, e não por pilrases isolada
e deslocadas.

Art. 9.° Não se julgaráõ crimino os :
§ I. Os que imprimircm, e de qualquer modo fizerem

circular as opiniões e os discursos enunciarlos pelos
Senadores e Deputados no exercicio de suas funcçõe ,
comtanto que não sejão altemdos essencialmente na
substaucia.

§ 2. Os que fizel'em analyses razoa eis dos principios
e usos religiosos (t).

§ 3. Os que fizerem analyses razoaveis da Constitui­
ção, nlio se atacando as suas ba es fundarnentae::;:
c das Leis existentcs, não se provocando a desobedicn­
cia a ellas.

§ 4. Os que censurarem os actos do Goyerno, da
Publica AdmiÍlistração cm termos, posto que yjgoroso~,

decentes e comedidos.
Al't. 10. Tambem não se julgarão cl'iminosos :

§ 1. Os menores de quatol'ze annos (~).

§ 2. Os loucos de todo genero, salvo se tirCl'em luci­
dos intervallos e n'ellcs commeLterem o crime.

(1) « Ninguem p6de ser perseguido \lor moli,'o de religião,
lima vez que respeite a do Estado e nITo ol1'enda a moral pu­
hlica. » (§ 5.° do art. 179 da Conslituição). - ComiJioai este
artigo fIo Codigo rom os arls. 277 e 278.

(2) Sendo as disposiçõt\ do pre.eole artigo l'oncelJidas em
lermos geraes, e além d'i 50 fundadas nos principios de bu­
manidade, claro fica que tambem são UI)plical'eis aos e~craI'OS,

não obstante o art. 11.0 da Lei de ~o de Junho de '1835, cujos
lermos são iguulmente generieos. AI'. n, ~90 de i)7 de Julho
de 1185~.
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3. 05 que commetterem crimes yiolentados por
força ou por medo irresi5tireis.

§ 4. Os que commellerem crimes casualmente no
exercicio ou pratica de qualquer acto licito, feito com
atlenção ordinaria.

Art. 11. Posto que os mencionados no artigo ante­
cedente nào possao ser punido : o eus bens eomludo
erão sujeitos á satisfação do mal causado (1).

• \1'1. 12. Os loucos que tiverem commellido cri­
me serão recolllidos ás casas para elles destinadas; ou
entregues ús suas familias, como ao juiz parecer mai
cOllYcniente.

Art. 13. Se se provar quc os menores de quatorze
annos, que {[verem cf)mmettido crimes obrárão com
discerllimento, t1c\'eráõ ser recolhidos ás ca a. dc cor­
recção, pelo tempo que ao Juiz parecer, com tanto que
n recolhimento IlilO exceda á idade dc dezescte annos.

CAPITt.LO II.

Dos crimes jusli(icm;eis.

_ ArL. l-i, Será o crime juslificavel e não terá lu"'ar
a punição delle ;

§ 1. Quando for fcilo pelo delinqueütc para cvitar
mal maior.
I • Pam que o crimc sL'ja justificavcl ne-te caso, de,'eráiJ '
intcrvir conjunclumente a favor elo delinquente o~ e­
guinlcs reqni ilos : 1." Ccrteza do mal que se propor.

(I) "ede os ar!s. 21 ll~é 32 d'~sle Cotligo
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evitar. 2. tl Falta absoluta de outro meio menos preju­
dicial. 3.° Probabilidade da efficacia do que se érn­
pregon.

§ 2. Quando for feito em defesa da propria pessoa
ou dê seus direitos.

§ 3. Quando for feito em defesa da famBia do delin­
quente.

Para que o crime seja justiflcavel nestes dou caso,
deveráü intervir conjunctamente os seguintes requisit<> :
L..0 Certeza do mal que os delinquentes se propozcrão
evilar. 2. 0 Falta absoluta de outro meio menos pre­
judicial. 3.° O nào ter havido da parte deHes, ou de
suas familias, provocaCào ou delicto nno occasionas e
o conflicto.

§ 4. Quando for feilo em defesa da pes oa de um
terceiro (I).

Para que o crime st'j'l justificavcl, neste caso. dcve­
ráõ intervir conjnnctamenle a fa\or do delinquente os
eguintes requi3iLOS: 1.0 (;erteza do mal que e propoz

evitar. 2.° Que e te fosse maior, ou pelo menos igual
ao qnc se causou. 3.~ Falta absoluta de outro meio
menos prejudicial. 4.° l'robabilil.lade da ellicacia do
que se empregou.

Heputar-se-ha feito. em propria defesa, ou' de um
terceiro o mal causado na repulsa dos que de noite en­
trarem ou tenLarem entrar na casas, em que alguem
morar ou e Liver, ou no edificio ou pateos fechados a
cllas pertencenh.s, não sendo nos casos em' que a Lei
o permitte.

§ 5. Quando for feito em resislcncia á execução de

('I) Vêde os arls. 209 a 2014·.
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ordens iIIegaes, não se excedendo os meios necessarios
para impedil-a (1)

§ 6, Quando o mal consistir no casligo moderado
que os pais derem a seus filhos, os senhores a seus
escravos, e os mestres ao seus discípulos; ou d'esse
castigo resultar uma vez que a qualidade d'elIe não se­
ja contraria ás Leis em vigor (2).

CAPITULO lU.

Da. circ'umstancias aggl'al.'antes c atlenz,ant .'
dos crimes.

At'l. 15. As circumsLancias agaravantes e attenuao­
tcs dos CI'ímes infinil áõ na aggravaç;lo ou attenuação
das penas, com que hão de SCl' punido., dentro do.
limites prescriptos na Lei.

ECÇÃO ).

Arl. 16, Siio circumstancias aggravanle
§ 1. Ter o delinquente commetlido o crime de noite,

ou em lugar ermo.
§ 2. Ter o delinquente commellido o crime com YC­

neno,,incendio, ou innundaçélo.
§ 3. Ter o delinquente l' incidido em delicto da me ­

ma natureza.

(I) Comhinai e~te paragrapho com a ultima parte do 8rt.
l.l2 e com o art. U3.

('l) Devem os senhores ahster-se de ca. ligo excessivo,
e limitur-se para fi correcção de ~eus escravos nos meio. que
aconselhão a ju. liçu e a burnanidad , c /lO lJlIC permid.e o Co­
digo n'es(o paragrnpho. Av. de 4I de Novembro de -1835.

'I
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§ 4.. Ter ido o delinquente impellido )'lor um motivo
reprovado ou frivolo.

§ 5. Ter o delinquente faltado ao respeito ueúdQ
á idade do ol'fenuido, quando este for mais velho, tanto
que possa ser seu pai.

.§ 6. Hafer no clelinquente superioriuade em sexo.
forças, ou arma, de malleira que o ofTendido não po·
uesse defenúC!'-se com probabiliJade de repellir a of­
fensa.

§ 7. H,anr no offendido a qualidade de ascendellte.,
me tre, ou superior do delinquente, ou qualquer outra
que o constitua a rpspeilo deste em raz~o de pai.

§ 8. Oar-se no uelinquente a premeditaçào, isto é.
designio f(}rmado ante da acvão de ofTender jndi,iduo
certo ou incerto.

Haverá premidita~ào quando entre o de rgnio e a ae­
çno decorrerem mais de vinte e Cjualro horas.

§ 9. Ter o delinquente procedido com fraude.
§ 10. Ter o delinquente commellido o crime com

ahuso da confiança n'elle posta.
§ 11. Ter o delinquente commetliJo o crime por

paga ou espemnça de alguma recompença.
§ 12. Ter precedido ao crime a emboscada, 1)01' ter

o delinquente esperado o oiTendido em um, ou diverso'
ll'';.ares.

§ 13. Ter havido arrombamento para a perpetração
do crime,

§ 14. Ter havidu enlmda, ou tentativa para entroar
em casa do offenúiúo, com intento de commcllcr o
crime.

§ 15. Ter sido o crime commettido com sorpre a.
§ 16. Ter o delinquente, quando commclleu o cri­

me, usado de desfarce para não ser conhecido.
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17. Tel" precedido ajuste entre dons on mais indi­
iduo para o fim de commeLler-se o crime.

Art. 17. Tambem sejulgaráõ aggravados os crimes :
§ 1. Quando., além do mal do crime, resultar outro

mal ao otTemlido, ou â pessoa de sua familia.
§ 2. Quando a dor phy ica (01' augmenlada mais qu

.0 ordinario por alguma circumstancia extraordinaria .
. § . Quando o mal do crime for uugmentado por
al~uma cil'cumstancia extraordinaria de ignominia.

§ :.. Quando o mal do cr~me for .augmenlado llela
natureza il'l'epnra\'el do damno.

§ 5. Quando pelo crime e augmcnlar a affiicção a@
ffiido.

'ECÇÃO li •

.. t. 18. São circumstacias attenuantes dos crirni'
. ~ào ter havido no delinquente pleno conheci­

mento (' mal e directa intenç<lo de o I "alical·.
§ 2. r {, . \'l1quente ~o[ meHitlo O crime pura evi~

ar maior mal.
: '>. Tel' o ( '.• llquenLe comn.ell1do o crime em defe-

sa rJ ... ~ . I ssoa ou de seus direitos; em defe-a
de u • I 011 de llm terceiro.

Jelinquente commelliúo o crime em des-
" DI! \ Igumagrave injuria, Oll deshoura que

1 ou a seus ascenrlcnlos, descendcn:1'
1 lI'mãos.

'CI' o delinquente commeUido o crime 'O 1)0 dI'
e a e. ecução de ordens illegaes (I).

('1) Combinai este flaragrapbo com o § 0.0 L10 art. ~ ~, e 0\1

fui II L1ifferença lJue ha entre Ilmhog. Vede tamblllll as renli.~

!'oÕ~s ali feita-, e mais o urt. ,180 do Codigo com II nola com­
l1~tell !e,
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§ 6. Tcr precedido aggressão da parte do olfendído.
§ 7. Ter o delinquente commellido o crime atterJ'<ldo

de ameaças,
§ 8. Ter sido provocado o delinquente.
A provocaçiio será mais ou menos attendivel segundu

for mais ou menos gra,'e, mais ou menos recente.
§ 9. Ter o delinquente commeLlido o crimc no esta­

do de embriaguez,
Para que a embriaguez se consideJ'e circumstancia

attenuante, deveráõ intervir conjunctamenle os eguin­
tes requisitos: 1.0 Que o delinquente não tivesse ante:
d'ella formado o projeclo do crime: 2.° Que a embria­
guez não fosse procuratla pelo delinquente como meio
de o animaI' á prepelt'açào do erime: 3. 0 Que o (lc­
jinqup,nle não seja costumado em tal estudo a cornmel­
ler crimes..

§ 10. Ser o delinquente menor de vinte e um an·
nos (1).

Quando o ruo fuI' menor de t1ezesete anno e maior
de quatorze, poderá o j~il, parecendo-lhe justo. impór­
lhe as penas de complicidade.

SECÇÃO m,

.\rL l:l. Tnt1uirà tambcm na aggl'3vação, ou alLe­
nuoção do crime, a sensibilidade do offendido.

Art. 20. As circumslancias mencionadas neste ca­
pitulo deveráõ ser provadas, e na duvida impôr-se-ha
a pena no gráo médio.

(~) Além d'esle fll\'or, gozão mais os menores do que lhes
é concedido pell) § ~.o do art. 45.
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CAPITULO I\".

Da s(ttis{aç(io.

21

Arl. 21. O delinquente salisral'à o darono que
cau UI' com o deli6to (1).

Art. 22. A salisfação será sempre a mais com­
pIela que for possivel, sendo~ no caso de duvida, a.
favor do olfendido..

Pam este fim o mnl que resullar á pessoa e bens do
ofrendido~ será avaliado em todas as suas partes e COll­
-equeIlcias.

Art 23. [O caso Ele restituição, fUl'-se-ha esta da
propria cousa, com indemnisaçào dos delerioramentos,
c na falla d'ella do seu equivalente.

Art. 2r,.. Se a prl)pria cousa estiveI' em poder de
tel'cei!'o, será esle obl'ig:ulo a entregai-a, havendo a in­
demnisação pelos bens do delinquente.

Arl. 25. Para se reslitui!' o equivalente, quando nào
existü' a pl'opria cOllsa, será esla a"aliada pelo seu pl'e­
ço ordinario, e pelo de afl'eição, com tanto que este não
'xceda ii somma d'aqllelle.

Art, 26. Na satisfação se comprehendel'áõ não só

(I) A ohrignc;.iio do indemnLar (~atisfnzer o damno) pros·
crel'e pa~satlus trinta aonos, contadú~ do dia em que for o ele­
licto cOlllmelliao. Arl. 36 dd Lei n. 261 de 3 de J)pzembro de
184,1. - Em cunsequel1l'ia Jo dispo~tllll'e~te arl. 2·1 <lo eodi­
go, e nos seguintes, as iro corno tarnl 1p.1II nos art~. 233. 23.1,
291 e 339 do Godigo do Processo, e § 20 do ar!. H9 da Cons­
tiluil;ãu, em nenhum caso pólle maL hoje ter logar \} procedi­
mento de sequestro eontra os lIelin'llIenlcs, qllalqm,r quc seja
o delicto commetlillo, d6ve.ndo-se considerar clima revogadas
li disposil;ões da Ord. do IiI'. 5.°, IiI. 127. Av. de ~5 de Ja-
neiro de ~ 839. -
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I.'JS jUfOS Ol'dillUdos, os quaes se contaráü na proporç-J
do damno cauaado, e desde o momento tio crime, ma.­
tambem os juros compostos.

Art. 27. Quando o cl'ime for commettido por mais
de um clelfnquente, a sa,tisfação será â custa tIe todos fI­
cando porém cada um d'elIes solidariamente obriga lo, e
para esse fim se haverão por l'Specialmeote hypotheca­
dos os bensdosdelinquentesdesdeomornento do crim~(l':.

'Art. 28. Serão obrigados â sati fação, posto qll

não sejão delinquentes =-

§ 1. O senhor pelo escravo, até o valor d'este (2
§ 2. O que gratuitamente tivel' participado dos pI

ductos do crime até a concurrentc quantia.
Art. 29. A obrigação de satisfazeI' o amou na l'­

ma dos artigl?s antecedeutes-passa. aos lIcn]eil'os dos- dc-

('I) Igual regra seguio a Lei de 7 e NOI'cmbro de '18íN',
no final tio art. 2.', a respeito dos importadore tle africanos.
- Os que porém seienlem ol- ~ ,mprarem como psnra\'os esscs
afriaanos, só suh idiarian lltc ficão ollrigados lÍ d'espezu d
ree:'1lOrtnção-. Cil.atl 'Ht. 3.°, § 4.0

(2) Tendo-sI' , tI' • coohecimento do GoveJ'J o n seguin-
tc duvida: ol'r!em ado um rêo escral'o OOS arls. 20,1,
2i)j e ou' . . -e Codigo, (\ eommuladas em aÇbile: as pcna
de pr; iio ~ifl)llles ou com trahalbo na conformidade do art. 60,
t1evião ilS milHa. sollh\l' a mesma commulaçâo, ou se del'el'ião-·
ser impo la~ em dinbeiro, e os sElnhol'es dos réos escral'os
ol.Higaqo5 ii satisfaze las at' o valor d'esles, l;onforme d~spõe­

I, presente ar!. :28, §'Lo:
D cidio o Governo que, se o art. 60 do Codigo ma 'da in-­

·dislinctamente commular em açoite. toda 35 peoas impo las
nos réos e~c"l'a~os, excelltunnd1> somenle u capital e li de galés,
lcha- e induuituve~meDte r"Hnprehemlida nesta regra geral a­
lena de I 1ulta, nne, sendo criminal, não póde passar da pro·
prlu pes oa du clllpado, "isto (lOU o pelo p''Ilsente ar!. '28 o se­
nhor só é obrigado a 'ali fazer o clamOr) causado pelo escra\'o,
e não se considera satisfa ,ão de lIamno, senão pen.' a mu1tt
(a.rt. !lo). Av. de 13 de . bril de 18!lõ.
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jinquenles até o valor elos bcns herdal1os, e o direilo ele
hal'er a satisfação passa aos herdeiros dos oITendido~.

Art. 30. A completa satisfação do oITendirlo prefe­
rirá &empre ao pagamento das mullas, a ql1e tambem
ficaráõ hypothecados os bens dos delinquentes, na rór­
ma do art. 2i.

Arl. 31. A satisfação não t€-rá lugar antes da con­
demnação do delinquente por sentença em juiLO crimi­
nal, passada em julgado. Excrptua-se (I) :

§ 1. O caso da ausencía do delinquente, em que se
poderá demandar e haver a satisfação por meio de ac­
ção civil.

§ '>. O caso em que (, delin uenle tiver fallecido
depois da pronuncia, no qual poderá haver-se dos her­
tleiros a satisfação por meio de acção civil.

§ 3. O caso cm que o olfeudido preferir o usar <la
acção 'i"ll contra o delinquenle.

Mt. 32. Em lod~ caso, não lendo o delinquente
meios para a satisfação, dentro de oito dias, que lhe
-erão a siguados, . Ilrá condelnnado á prisão com tra­
balho pelo tempo I1I)cessurio para b nhaI' a quantia da
atisfação (2).

Esta condemnação pOl'ém ficará sem eO'eito I go que
o delinquel1te, ou algu(;m pOl' elle, salisfiz~r, ou pres­
tar fiança idonea ao pagamento em tempo razoavel, ou
o olfeudido se der por satisfeito.

(01) Este artigo foi revogado pelo a'rt 68 da Lei de 3 de De­
zembro de ~ 84.~ : a indl'mui>at;.iio em lodos os cusos será nedida
por acção civil; lião e Iloderã (lorém questionar mais sobre
a existcncia elo facto e sohre quem seja o eu autor, quando
estas que tões e acharem decidi(l~~ no crime, Citado artigo
da Lei das Ref.

(2) Vêde a nota ao art. 07.
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TITULO II.

D08 peUOl!iJ.

CAPITULO J.

jJa qualidade das pena , e tIa maneira como se Mio
de iltJp61' e cumprir.

ArL 33. Nenhum crime será punido com penas
que não eslt'jão eslabeledda na' Lei, nem com
mais ou menos d'ul]uellas qUIl estiverem decreta<las
para puni,' o crime no gráo maximo , médio ou mi­
uimo, salvo o caso em que aos Juizes se pel'miltir ar­
bítrio (J).

Art. 34. A tentati °a a que não e. ti\'f'r impo:.ta pena
especial, será punida com as nlt',llIa penas <.lo crime,
menos a terça pürte cm cada 1m do grãos.

Se a pena fOI' de morte, impOr-se-lia ao culpado dt;
tentativa no me mo gl'úo a dp galés pr ·peluas. Se for
de galés pel·pe.luas, ou de prisão pl'rpPl.lIa, com traba­
lho, ou sem ~lIe, impôr-se-ha a de galés por vinte an­
nos, ou pl'isão com trabalho, ou sem elle por vinte
almos. Se for de banimento, impôr-se-ha a de <.Iester­
1'0 para fóra do lmpcrio pu' vinle annos. Se for de
degredo ou desterro perpeluo, imVór-se- ha a de degl'R'
do ou dcslerl'O por vinte anIlOS.

Arl. 35. A complicidade será punida com as pena
da tentativa; e a complicida<.lll de tenlatí\'u com as mes-

(,1) A disposição d'e te artigo tem a sua base nos S il
e 11 do art. 4í9 da Constituição.
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lllas penas rl'esta, menos a terça parle, conforme a re­
gra estabelecida no artigo antecedente (1).

Arl. 36. Nenhuma presumpção, por mais vehe­
menle que seja, <lará motivo para imposiç;io de pena.

Aft. 37. Não se considera pena a prisão do in­
diciado de wlpa para pfevillir a fugida, nem a sus­
pensão dos magistl'allos decretada pelo Poder Mode­
rado)', na forma da Constituição.

Mt. 38 A pena de morte será dada na forca (2).
Art. 39. Esta prna, depois que se tiver tornado ir­

revogavel a sentença, será· executada no dia seguinte
ao da mtimação, a qual nunca se fará na vespera de
domingo, dia santo, ou de festa nacional.

Aft. 40, O réo, com o seu "estido ordinario, e pre­
S0, serà conduzido pelas ruas mais publicas até á foro.
ca, acompanhado do Juiz Criminal do lugar aonde
estiver, com o seu EscriVão, e da força militar que Se
requisitar,

Ao acompanhamento precederá o PorleÍl'o, lendo
em voz. alta a sentença que se fOI' executar.

Art. 41. O Juiz Criminal, que acompanhar, pre­
sidit'á a execução até que se ultime; e o seu Escl'i­
vão passal'á certidão de todo este acto, a qual se jun­
túrá ao processo I'espectivo (3),

,
(~) A regra rI'este arLigo r. do aDtecedpnle é igualmente ap­

plicavel á teutatlva e. cuml'lir.idade no I1l'imp de illlp"rLução de
africanos. Lei n. 58~ de,} dI' SplpllIhl'o de ~850. IIrt. 4.· .

(2) A forca deve ser levunluda Stllllf'nle quundu fôr Deces­
saria, allm de que Dão esLl'ja eoulinulldumf'ulp ás ,'islll~ do pu­
IJlico. Av. de ~7 de Junho dI' ~835 - É ao Juiz Municipal
que compete mandar levilDIIlI-a. Av. de 30 de Junho de
1836.- As despezas para e~~e fim neces. arias sãu pruI'inciaes
e não gernes. AvI'. de 4 e 6 de AgosLo de ~836.

(3) Tanto esle artigo como o anLecedeute furão derogados
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Art. 42. Os corpos dos enforcados SCI'ÜO entregues
a seus parentes ou amigos, se os pedil'cm aos Juizes
que presidil'em á execuçào ; mas não poderáõ enler­
ra-los com pompa, sêb pena de prisão por um mez
a um anno.

Al't. 43. a mulher prenhe não se executará a pe··
na de mOI·te, nem mesmo ella será julgada, em caso
de a m€recel', senào quarenta dias depois do pal'lo.

Art. 44. A pena de galés sujeitará os réos a anda·
rem com calceta no pé e corrente de ferro, juntos ou
separa']os, e a emprl'garem-se nos trabalbos publicos .
da Provincia onde tiver sido commetLido o uolict~,

á disposição do Governo (1).
Art. 45. A pena de galés nunca será imposta:

§ 1. A's mulheres, as quaes quando tiverem com­
mettido crimes para que esteja estabelecida esta pena,
serão condemnadas pelo mesmo tempo á prisão, cm
lugar, e com sel'viço analogo ao seu sexo.

§ 2. Aos menores de vinte e um annos e maIOres
de sessenta, aos <juaes se substituirá esta pena pela
de prisão com trabalho pelo mesmo tempo.

Quando o condemnado a galés, estando no cumpri­
mento da pena, chegar á. idade de sessenta annos,

pelo § 2.0 do art. 35 do Codigo do Processo, segundo o qual
compele ao Juiz Municipal eXl'cular d~ntro do Termo as sen­
tenl}as, e mandado dos Juizes de Direilo e TribuDaes. Av.
de 2f de Outuhro cle f833.

(4) A pena de galés ternJloraria deve contar-se do dia em
que ella se começa a cumllrir Jlela maneira ordenada no pre­
senle artigo; Fendo portanlo abusiva a pralica seguida com
alguns sl'ntenciados a galés temporarias para a ilha de Fer­
nando, de levar-Ibes em conta da pena de galés o tempo d~

prisão solfrido depois da entença. A'I. de '2.4 de Dezembro
de f 849.- Vêde a nota ao art. 3f ,I. .
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ser-Ihe-ha esta substituida pela de prisão com trabalho
por outro tanto tempo, -quanto ainda lhe Caltar para.
cumprir.

Art. 46. A pena de priSãO com trabalho obrigará.
os réos a occuparem·se diariamente no trabalho -que
lhes Cor destinado dentro do recinto das prisões, na
conformidide das sentenças e dos regulamentos poli·
ciaes das mesmas prisões (1).

Art. 47. A pena de prisão simples obt'igará,os réo~

a estarem rcclusos nas prisôes publicas pelo tempo mar­
- cado nas sentenças (2).

Art. 48.. Estas penas de prisão serão cumprida
nas prisões publicas que offereccrem maiot" commodi­
dade e seguran~a, e na maiot' proximidade que for pos­
sivel dos lugares dos delictos, devendo ser designadas
pel08 ,/izes nas sentenças.

(~) Na I'llna de pri ão cOln trahalho, nos lug 'l'es onde hou·
ver casa de correcção, só !Il1ve considerar-se começ.alla a exe­
cução da sentença, depois que fór á ella elfectivarnente reoo­
Ihido o réo Cilndemnl~do, cumprindo aos Juizes da execução
terem aUcnQão, soh sua responsahilidade, no art. !l3 § ~.o da
Lei de 3 de Dezr.mlJro de ~ 84~. - Nos lugarcs porém onde
não houver ca~a de correcção, deve conlar- sc o tempo de pri­
são elfecliva com o 8ugnlenlo da sexta Ilarle, Da fórma do ar!.
49 do pre~entc Codigo, desde a daln em que se Ih'er proferi­
do a sentença, ainda quando sc haja d'ella appellado. Av. de
H de Junho de ~850.

(2) Em A\'. de 3 de Abril de ~S43, sou n. B, declarou o
(;uveroo que, nem a prisão, como pena, pód~ .er marcada IIll

propria casa do individuo sugeito a· eUa, (Iorquc o conlrario
é disllosto no Ilresllnte art. 47, nem a que tem por fim n· cus­
todia do réo indiciado decrime op6de ser, porquefallariaá se­
gurança do preso, e seria imprallcavel a "igilancia das auton­
dades e guardas j não restando por consequencia caso algum
em que os Chefes de Policia, ou quacsqucr outras auloridade.,
pos~ão marcar a propria rasa do cidadão para sua rrisão.

"!a
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Quando porém for de prisão simples, que não exce­
da a seis mezes, cumpl'ir-se-ha em qualquer prisãO que
haja no lugar da residencia do réo, ou em algum outro
proximo, devendo fazer-se na sentença a mesma desig­
nação.

Art. 49. Emquanto se não estabelecerem as prisões
com as commodidades e al'ranjos necessarios para o
trabalho dos réos, as penas de prisão com trabalho
serão substituídas pela de prisão simples, accrescen­
tando-se em tal caso a esta mais a sexta parte do tempo
por que aqueHas deverião impór-se (1).

Art. 50. A pena dOe banimento privará para sempre
os réos dos tlireitos ~e cidatião brasileiro, e os inhibirá
lierpeluamente de habUar o territorio do Imperio (2).

Os bãnidos, que voltarem aO territorio· do Imperio,
serão comdemnatlos á prisão perpetua.

Art. M. A pena de degredo obrigará os réus a re-

('I) Nos lugares onde não houver casa de correcção, ou pri­
são com as neccssarias çommodidaJes e arranjos para o tra­
balbo dos réos, deve-se sempre proceder pa confonnidade d'es ­
te artigo, e nunca designar-se para curnpriment\} da pena as
prisões ou cnsas de- correcção de outros tUAares, porque seria
isso juntar ã prisão o degredo. Av. de ~8 de Junho de 4850.
- Vede o art. ~5 do Reg. n. ~9õ de ·18 de Março de ~849.

(2) Entrando em du\'ida qual o juizo, ou trihunal compe­
tente para a imposição das penas estu:.elecidas n'este art. 50,
assim como no 8rt 54 seguinte, declarou o Dec, n. 533 de 3
de Seterr,hl'o de ~847 que 1181'0 conhecer aos delictos de que
elles trutão, é competente o Juizo da primeira culpa, em que
tiverem sido condemnudoll os réos, que commeltercm Laes de­
lictos. - O art. 7.° § 3.° da Constituição já pmava o hanido
por sentença dos direitos de cidadão hrasileiro. - Mas é nota­
vel que fixando o presente artigo os etreitos da pena de bani­
mento ( inbilJindo demais ao lJanido a halJitação do territorio
do Imperio ) não se encontre todavia applicada semelhante
pena em .nenhum dos artigos subsequentes.
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idil' no lugar destinado pela sentença, sem poderem
sahir d'elle durante o tempo que a mesma lhes mar­
car.

Asentença nunca destinará para degredo lugar, que
se comprehenda dentro da Comarca, em que morar
o offtmdido.

Art. 52. A pena de desterro, quando outra decla­
ração nll.o houver, obrigará os réos a sabir dos termos
dos lugares do delieto, da sua principal residencia,
e da principal residencia do offendido, c a não entrai'
em algum d'elles durante o tempo marcado na sen­
tença.

Mt. 53. Os comdemnados a galés, a prisão com
trabalho, a prisão simples, a degredo, a desterro,
ficão privaqos do exercicio dos direitos politicos de ci­
dadão brasileiro, ell!quanto durarem os effeitos da con­
demnação (1).

Art. 54. Os coademnados a galés, a prisão com
trabalho, ou a prisão simples, que fugirem das prisões;
os degredados que sahirem do lugar do degredo, e os

- desterrados que entrarem no lugar de que tiverem sido
desterrados antes de satisfeita a pena, serão condem­
nados na terça parte mais do tempo da primeira COll­

demnação (2),
Art. 55. A pena de multa obrigará os réos ao pa­

gamento de uma quantia pecunial'ia, que será sempre
regulada pelo que os condemnados puderem haver em
cada um dia pelos seus bens, empregos ou industria,

(I) É a mesma disposição do art. 8,0, § 2,0 da Constituição,
(2) Vêde a nota ao art. 50, e combinai o presente com o

art. '126, para bem Dotardes a difTercn~a da di~llosições lIe
ilmhos.
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~uall(]o atei: CS11ccificadamenle a não dcsignal' àe Ofl­
t-rl) modo (1)-

Art. 56. As multas serão- recolhídas lIOS cofres da8
Camaras Municipaes ; e os condemnado-s que: podendo,
as não pagarem dentro de <tito dias, serão recolbidos
á prisão, de que nll.o sabirâõ sem que paguem (2).

Mt. 57. Não tcndo 05 condemnados meios para
pagar a~ multas, serão condemnados em tanto tempo­
de pI'isão com trabalho, quanto for neceflsario para ga­
nharem a importancia a'eUas (3).

Terá lugar n'esle caso a disposit;ão do art. 32.
Mt. 58. A pena de suspensão do emprego privará

Ofl "éos do exel'cicio dos seus empregos durante o tem­
po da susp o, no flual nilo podel'áõ ser emp!'egados
em outros, salvo sendo de eleiçfto popular (4).

(~) Acerca de Jlcna de multa veda o Reg. n. 595 de ~8 de
Março de ~ 849, o qual, alterando o processo marcado no Reg.
n. ~ 20 de 3~ de Janeiro de ~ 8i~ ( arts. 423 e sego ) estabele­
ce regras simples para a imposição, liquidação e commutação
d'essa peoo, fazendo desapparecer as dlfftculdades resul.tant-es
~as disposiçães quasi antinomicas do Ilresente artigo e dos
arts. 56 e 57 seguinles, assim como do art. 29\ do Codigo
d4> Processo. - Sempre que os réos forem remettidos para
cumprimento de sentença, sem se ter liquidad4> a multa 00
Juizo que os remette, de\'c- a liquidação ser feita no Juizo das
cxecuçãesdo lugar, em queos mesmos réos scacharem. Av. de

_ 5. de Abril de ~ 850. - Vêde o art. 3.0 do Reg. primeiramente
Citado.

(~. Vêde o art. ~o do Reg. de ~8 de Mur9-o de ~8,i9, e mais
a uftlma parte do art. ~6 do mesmo.

(3:) Vêde os arts. n, ~3 e U do l\eg. ultimamente cilad.,.
(i) 'fendo enlrado em duvida: Lo Se 11m omeial da Guar­

da Nacional que, por crime de responsabilidade, é Goodem­
nado !,or scntença ã suspensão do emprego de Delegado ou
Juiz de Paz, fica por essa razão suspenso do exercicio do seu
l'Ioslo ;- 2.0 Se para susJlensão do exerciciodo posto da Guaí­
~a Nac;ional, é nccessario fluC li senlenç.a passe em jlll{f'~-
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Art. 59. A pena de perda do empl'ego importará
a perda de todos os serviços que os réos houverem pres­
tado n'el1e.

Os réos que tiverem pf:rdido os empregos por sen­
tença, poderáõ ser providos· por nova nomeação em
outros da mesma, ou de diversa natureza, salvo haven­
do expressa declaração de inhabilidade. .

Art. 60. Se o réo for escravo, e incorrer em pena
que não seja a capital, ou de galés, será condemnado
na de açoutes, e, depois de os solfrer, será entregue
a seu senhor, que se obrigará a trazêl-o com um ferro
pelo tempo e maneira que o Juiz designar (1).

O numero de a~outes será fixado na sentença, e o es­
cravo não poderá levar por dia mais de cincoenta.

do ; -J.o Se, Illlra a suspensão do exercicio do official hasta
a pronuncia:
• Declarou o Governo que, dispondo esle ar!. 08 que u Ilena
de sU$pen ão priva os réos do exercicio de sells eml'regos du­
ranle o tempo d'ella, no qual não poderão ser empregados em
outms, sah'o os de eleição popular, é consp.quencia que a con­
demnação por sentença ú pena de suspensão do cargo de De­
legado ou Juiz de Paz importa a suspensão do posto da Guar­
da Nacional; - que, oulro-sim, ú pronuncia importa tam­
Jjem a suspensão do exercicio do posto em vista do art. 292
§ 2.0 do Reg. de 3t de Janeiro de t 842 ; - e que finalmente
quando mesmo podesse haver duvida quanto ao effeito da con­
demnação, essa duvida estava resolvida pelo elTeito da pro­
ouncia, porque a condemnação suppõe pronuncia e a pronun­
cia suspensão. Av. de 29 de JAneiro de t806.

(t) A literal, generica e indistincta disposição d'este artigo
Dão dá lugar a que se duvide se é, ou DJO permittido com­
mutar em UftOUtos a pena de galp.s imposta aos escravos .AI'.
de 3 de Fevereiro de t836. - Na sentença, em que for o es­
cravo condemnndo n açoute;;, deve o Juiz que a prufem taDl··
hem condemDul·o a trazer um feITO, pclo lempo e maneira
por que fuI' designado, confnrme o presenle arligo ; não com­
I,olindo esla atlribuição ao Juiz executur, ao qual só illcumhr.
8 fi!'1 execuçiio lias sentença~, niio as podendo aUcral' para Illi\i

\
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Art. 61. Quanilo o l'éo f( T convencido de mais de
um delicto, impor~se-Ihe hão a. penas estabelecidas nas
Lei- para cada um d'elles, e solli:erá as corporaes u :1S

depois de oUti'as, principiando e seguindo da maior pa­
ra a menor, com aUenção ao grào de intensidade, e nlio
ao tempo de .duração.

Exceptua-se o caso de ter incorrido na pena de morte,
no qual nenhuma outra pena ('01'11' ml e lhe imporá,

odendo somente annexar-se áquella II penu de multa.
Art. 62. Se os delinquentes Uvel'em incol'I'ido em

duas ou lDuis penas, que se lhes Mo possii() impôr uma
depoi d outra, se lhel> impor: no gráo maximo a pe­
na do crime maior que tiverem commetLido, não endo
a de mort , em cujo caso e lhes imporá li. de galés per­
petuas.

Art. 63, Quando este Codigo não impõe pena de·
terminada, fix.ando somente f) maximo e o minimo,
considel'ur-se-bão tres grÚ'os nos crimes, corll altenção
ás suas circun3taucias aggravuntes Oll attenuantes, sen­
do o maximo o de maior gmyidadc, a que se imnorá
o maximo da pena; o minimo o da menor gravidade,
a que se imporá a pena minima; o médio o que fica
entre o maximo e o minimo,·a que se impor' li. pena
no termo médio erltl'e os dous extremos dado.

Art. 64. Os drlinqucntes que, sendo condcm ados,
se acharem no estado ele loucura, não serão punidos
,emquunlo n'esse estado se conservarem.

Oll pura meD<lS. A', de 9 de Mar~o dp ,1850. - Tão ohslu
li estas dispo içõe~ o § 19 do arL. ~79 da Conslitui~iío, porque
o. e,rl'aI'OS achão-~c fóra d't'l\o. - Vêde as DoIas aos arls, 28
§ ~ ,0, e 3H.
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DISPOSiÇÕES GERAES.
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Ar!. 65. As penas impostas aos réos não prescre­
veráõ em tempo algum.

Art. 66 O perdão 00 minoração das penas impos­
tas aos réos, com que os agraciar o Poder Moderador,
não os eximirá da. obrigação de satisfazer o mal causa­
do em toda a sua plenitude (1).

(~) O Poder Moderador não só tem a prerogativa de per­
doar ou minórar as penas impostas aos réos por sentença,
mas tambem a de conceder amnistia em caso urgente, e quan­
do as, im o aconselharem a humanidade e o bem dlf Estado.
Art. ~ O~ da Constituição, §§ 8.0 e 9.0 - O Av de 4 de Se­
tembro de ~ 835 declarou que os amnistiados acbão-se indu­
bitavelmentecOmllrebendidos ua disposição do presente art. 66;
istn é, que clles são obrigados a satisfazer o lIIal causado,
não obstante a amni"tia. - O perdão ou minoração dlll' penas
não exime tambem os réos do pagamento das custas. - Av.
de 3 de Dezembro de ~83õ.

Vêde o Dec. n. H58 da H de Oütubro de ~854, o qual,
barmonisando as di posições da legislação anterior, estal.elece
o modo ror que devem ser presentes ao Poder Moderador as
petições de graça, e os relatorios dos Juizes n05 casos de pena
capital, e determina tambem como, para surtirem etreito, se
devem julgar conformes á culpa as amnistias, perdões, ou COUl­
mutações de pena. - As disposições deste Dec. só dizem res­
peito li pena de morte, porquanto neste caso unicamente o re­
curso de gruça é suspensivo e ex.o(fioio, sendo que nos de pe­
nas mellOS graves incumbe ás purtes instruir os seus requeri ­
mentos com os documentos que julgarem a bem, e quando
baja algum defeito em taes documentos só a ellas é prejudicial.
São porém aplllicaveis a tndos os casos os arts. 6.0 e seguin­
te do mesmo Dec. so1Jre a fórma por que nos tribunaes e jui­
zos se devem julglLr conformes li culpa os perdões, commuta­
ções e amnistias. Av. n. 29 de 22 de Janeiro de' ~ 805.

Por Av. de 27 de Outubro de ~ 857 foi allprovada a delihe.
ração tomada pelo Presidente do Minas Geraes quando exigio
do Juiz de Direito -da Comarca do RIO das Velbas a apresen­
tação do recurso de graça e mais peças essllnciaes do processo,
em que forão condemoadas á morte pelo Jury do termo de So-
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Art. 67. O perdão do offendido, antes ou depoi <Ia
sentença, não eximirá das I enas em que tiverem ou
possão ter incorrido os réos de crimes publicos, ou dos
particulares em que tivm'lugar a accusação por parte·
da Justiça (1).

PARTE SEGUNDA.
os crimes p blicos. (2)

TITULO II.
Dos crimes contra n e Istenela poli leu

do Imperlo.

CAPITULO I.

Dos crimes cont1'a a independenda, integridade
e dignidade da nação.

, rt. 68. Tentar dil'eclamente e por faclos destruil'
a independcncia, ou a integridade do Imperio.

bal'á duas escravas por tf!relll assassinado sua senhora, afim
de que tivesse o andamento tlesignado no Dec. n. 1310 de 2
de Janeiro de ,18õ~, que revogou o ele 11 de Abril de( 829".
explicado pelo de 9 de Março de ~ 837, em virtude dos quaes
era denegado o recur o de graça aos escravos condemnados
por terem morto seu~ senhores.

(,1) Tendo enLrado em duvida se para validade do perdão
concedido pela parte queixo a era es encial a sua assignatura
no respectivo volume, e se não hasta 'a a intenção' manifQs­
tada na petição e aceita pelo Juiz pam que o perdão se con­
siderasse valido e não podesse ser retirado:

Declarou o Governo que se não pódo ter por valido e e{fer.­
tivo o perdão senão por escriptura publica, ou sendo reduzi­
da a termo lJOS autos, assiguado pela parte. Av. D. 285 de
.ai de Dezemhl'O de HIIB.

(2) Os crimes pu Iieos sUJcitão os que os commeltem ao pro­
cedimento offidal da ,jltsLiçll, e podem denunciaI-os tanto o Pro-
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Penas - de prisão com trabalho por cinco ~ quinze
.mnos.

e o crime se consummar.
Penas - de prisãO perpetua com trabalho no gráo

maximo, pri ão com trabalho por vinte annos no mé­
dio, e por dez no minimo.

Art. 69. Provocar dil'ectamente e por factos uma
nação estmogeira a declarar a guel'l'a ao Imperio
se lal declaração se \'el'ificar e se seguit' a guel'1'a,

Penas - de prisão com trabalho por sei a dezoito
annos.

Se na provocação se não seguir a declaração da guer­
ra ou se esta, po to que declarada, se não ,-eriticar
ficando a nação sem damno ou prejuízo.

Penas - de prisão com Lmbalho por dous a sei'
annos. _

Se para se não verificar a guerra, declarada em
conseqllencia da provocação, for preciso algum sacri­
ficio da nação em prejllizo de sua intcgridaue, digni­
dade ou interesses.

Penas -- de pri5ão com trabalho por tres a doze
annos.

Art. 70. TomaI' armas, o que for cidadão bra ')­
leiro, contra o Imperio, debaixo de bandeiras inimiga-.

Penas - ue pTi5ão com trabalho pOl' seis a quatorze
annos (1).

motor Puhlil:O como qualquel' pe soa do povo. - Ar!s. 3/,
~ ,1.0 , e 74, ~ 4.°, <lO Codigo do Processo, e 263 do Rl'g: D.
4'20 de 31 de Janeiro de HH2. - Vêde o art. ~ 3 da Lei de ti
<Ie Junho de 1831.

(1) O crime de fll P. trata este artigo, e hem as~il11 os dos
arts. 7,1, 72, 73 e 76 subsCcluentes, serão, fluando commelli­
dos !)Ol' paisanos, processados e julgados na rórma da Lei

3~
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1\1:t, 7 .1' alguma nação 1l11mlga a fUlel'

a guerru I a cc. lmetter hostilidades contra o 101-

perio, f cei' n·lhe gente, armas, dinheiro, mllni .õe:
ou embr j~k

Penas prisão perpetuu 111 tr abalho no gráo ma-
ximo, po: 'uinze annos no médio, por oito no minimo.

Art. 72, Iltrcter com uma nação inimig1, Oll com
seus agentes, intelligencias por que se lhe communi­
que o estado de fOl'ças do Imperio, seus recursos ou
planos, ou dai' entrada c au:-.i1io a espiões Oll a sol­
dados inimigos mandados a pesquisar as operações do
Imperio, conhecendo-os [lor taes.

renas - de prisão com trabalho por yilltc arlUOS no .
gráo maximo, pordoze nomédio, e (lOI' seis no minimo.

ArL. 73. Commelter sem ordem ou autorisação do
Covemo hostilidades conlra os subditos de outra Ilação.
de maneira que se compl'ometta a paz Oll p\'o"o­
quem as l't:presallas.

Penas -- ue prisão com trabalho (lor um a doze
annos.

Se por tal procedimento algum b1'Usileil'o solfrer al­
aum mal, Sel'll o réo consider .jr autor à'elle, e pu­
llldo com a- n las cOITe p. ude te., além dà so­
breuit~ •

t. 74 dr .tr'atado legitimamente feilos com
as Jaçôcs estl'angeii'1~.

Penas - de prislw [lar um a sri<; anno .

n. 562 t ü '2 ue Julho de 4850. Sendo porém cornl11ellidos por
militures, .erão estes julgados pelos conselhos de guerra, e pu­
nidos com as penas estahelecidas na Lei n. 631 de t8 de Se­
temhro oe 4851, e no presente Codigo,' se •s não houver es­
pecíaes nos regulamento e leis militares. Ciluda l.ej de ·18
~e Setemuro de 1851, art '1.·, § 5.°
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Ârl. 75. Violal' a immunidade dos Embaixad{}l'cs
on Ministros estrangeiros.

Penas - de pri ão por dous a dezeseis m~zes.

Arl. 76. Entregar de facto qualquer pOI"(.I~O de tel'­

ritorio do Imperio, ou que elle tenha occuptldo, alI
quaesquer objectos que lhe pcrtenção, ou de que est ja
na posse, ao inimigo interno ou a qualquer nação e .
trangeira, temIa meios de defAsa.

Penas - de prisão cõm trabalho [lar dous a de­
zoito annos (1).

Al't. 77. Compromeller em qualquer tratado ou con­
vençflo a haura, dignidade, fé on intereses Ilacionac ,

Penas - de prisão por dous a doze annos.
Art. 78. Entrar jurisdiccionalmcrrte em paiz csll'Un­

gciro sem autoridade legitima.
Penas - de prisão P01' seis mezes a quatro annos,

A1't. 79. I\econhecer,oque fOl'cidadãobrusileiro su­
[leriOl' fÓl'a do Imperio, prestando-lhe effectiva obe­
diencia (2).

Penas - de prisão por quatro a dezeseis anDaS.
Art. 80. Se este crime for commeUido por cor[1o'

ração, será ebta dissolvida; e se os seus' membros -se
tomarem a reunil' debaixo da mesma on diversa de­
I'l{}minaçào, com a mesma ou diversas regras.

Penas - aos chefes, de prisão por dous a oito annos;
aos outros membros, de prisão por oito mezes a tre
annos.

(~) êde a nota ao art. 70.
('2) O Decreto de ~ 8 de Ago. to de ~ 832 declarou que por

erro se imprimia n'este artigo - foi cidadão brasileiro - Da
edição publicada pela typogrophia nacional; devendo ser­
o qu.e for - pois que assim estal'a no original do presente
Codrgo,



8 CODIGO CRIMINAL,

Art, si, Recorrer á autoridade estl'ungeira, resí­
dente dentro ou fóra d'o Imperio, sem legitima licença,
para impetração de graças espirituaes, dislincções ou
prj.vilegios na jerarchia ccc1esiastica, ou para autorfsa­
ção de qualquer acto religioso.

Penas - de prisão pOl' tres a nove mezes.
Art. 82. Ex.ercitar pirataria, e este crime julgar­

se-ha commettido :
, 10 PraLicando no mal' qualquer acto de depreda­

ção ou de violenda contl'a brasileiros, ou contra es­
trangciros com quem o Brasil não esteja em guerra.

§ 2. Abusando da carta de corso, legitimamente con­
cedida, para pI'alicar hostilidades, ou contra navios
D,'aõileiros ou de outras nações que não fosse antol'isado
para hostilisar.

§ 3. Apossando-se alguem do navio de cuja equi­
pagem fizer parte, por meio de fraude ou violencia
.:ontm o commandante.

§ 4. Entregando alguem aos piratas ou ao inimigo
um navio, a cuja equipagem perteucer.

§ 5. Oppondo-se alguem por ameaças ou por \'iolen­
cia a que o commandarJte ou tripolação defenda o navio
em occasião de ser atacado por piratas ou pelo inimigo.

Penas - de galés perpetuas no gráo maximo, de
}l>fisão com trabalho pOl' vinte annos no médio, e pOl'
dez no minimo.

§ 6. Aceitando carta de corso de um gov.erno ('s­
tmngeiro sem competente autorisaçãu.

Penas - de prisao com trabalho por dous·a oiLo
annos.

Al't. 83. A mesma pena estabelecida IlOS casos do
artigo antecedente, desde numero 1.0 até llumero 5.°,
se imporá:
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§ 1. Aos estrangeiros que commettcrcm contra na­
"ios brasileiros depredações ou violencia , n(io sendo
em tempo de guerra,. ou, no tempo d'ella, não sendo
munidos com carta de marca.

§ 2. A todo o commandimte de embarcação que
commetter hostilidades debaixo ue bandeira diversa
da do Estado de que tiver carla.

Art. 84. Tambem commetterá crime de pirataria:
§ 1. O que fizer parLe da equipagem de qualquer

embarcação que nayeC1 ue armada sem ler passapor­
te, matricula da equi!)agem, ou outros documentos
que provem a legimitidade ua v .gem.

Penas - ao commandanLe, de prisão com trabalho
por quatro a uczeseis annos ; aos da equipagem, pOl'

dous a oito annos.
§ 2. O que, residindo dentro do Imperio, traficar

com piratas conhecidos, ou lhes fornecer embarca­
çãe:;, provisões, munições ou qualquer outro auxilio,
ou entretivel' com eHes lntelligencias que tenbão por
fim prejudicar o paiz,

§ 3. Todo o commanuante de navio armado que
trouxer documentos passados por dons ou mais gover­
nos dilferentes.

Penas - de prisão com trabalho por dou a doze
annos (1),

CAPITULO II.

Dos crimes contra a Constit1liccio do lmperío
e fÓl'ma do seze govêrno.

ArL 85. Tentar directamente e por. factos destruir

(~) Vêde o art. 2.0 da Lei de 7 de No\'emhro de ~ 831, e
Lei de4 de Setembro de ~850, 3rt. 4.°
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ii Constituição Politica do 1mperio, ou a fórma d
governo estabelecida.

Penas - de prisão com trabalho por cinco a quin1:e
anl1os.

S
. 't

e o crIme se consummar.
Penas - de prisão perpetua com trabalho no grá<>

maximo, prisão como trabalho por vinte annos n<> mé­
dio, e pOt' dez annos no minimo.

t\rt, 86. Tentar directamente e pOI· factos destruir
algum ou alguns artigos da Constituição,

Penas - de prisão com lI'abalho p()r tres a doze
annos.

Se o crime se consumar,
Penas - de prisão com trabalho por vinle annos

no gt'áo maximo, por doze no médio, e por seis no
minimo,

CAPiTULO IIJ. -

Dos crimes contra () cltfJ(e do governo.

Art. 87. Tentar dil'ectamente e por factos deslhro­
nisar o Imperador, privaI-o cm todo ou em parte da
sua autoridade coostitucionat, ou alterai' a ordem legi­
tima da successão.

Penas - de prisão com trabalho, por éinco. a quinze
annos.

Se o crime se consummar.
Penas - de prisão pel'petua com trabalho 00 gráo

maximo, prisão com lt'abalho por viote annos no
médio, e por dez annos 00 minimo.

Art. 88. Tentar directamente e por factos uma
falsa justificação de impossibilidade physica ou moral
do Imperador.
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Penas - de prisão com trabalho por quatro a doze
annos.

Se o cl'ime se consummat'.
Penas - de prisão com trabalho por vinte annos no

~ráo maximo, por doze no médio; e por seis no
minimo.

Art. 89. Tentar directamente e por factos contra
a Hegencia ou Regente, para privaI-os em todo ou
em parte da sua autoridade constitucional.

Penas - de prisão com trabalho por quatro a doze
annos.

Se o crime se consummar.
Penas - de prisão com trabalho por vinte annos.

no gráo maximo, pOl' doze no médio, e por s€.is no
minilLO.

DISPOSIÇÃO COMMUlll,

Art. 90. Provocar direcLamente por escriptos im­
pressos, litbogl'apbados ou gl'avados, que se dish'ibui­
rem por mais de quinze pessoas, aos crimes especifica­
dos nos aI'Ligos 68, 85, 86, 87, 88 e 89.

Penas - de prisão por um a qualro annos, e· de
multa correspondente á metade do tempo.

Se a provocaçiio for por escl'iptos não impressos, que
se distribuírem por mais de quinze pessoas, ou por dis­
cursos proferidos em publicas reuniões.

Penas - de prisão por seis mezes a dous annos,
e de multa correspondente á metade do tempo.
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TITULO II.

Dos cl'lmes contra o livre exercido
d01!i pode 'e poUtico...

Art. 91. 0PPôl'-se alguem directamente e por facto
á prompta execução dos decretos ou cartas de convoca­
Ção da Assembléu. Geral expedidas pelo Imperador
ou pelo Senado, nos casos da CnDslituiçào, ar1. 47,
§§ 3,0 e 4,0

Penas - de prisão com lrabalhoportres a dozeaunos.
Art 92. OppÔl'-se alguem diJ'ec~amente e por

,factos á reunião da Assernbléa Geral Legistali a, em
Sessão ordinaria ou exlraordinal'ia, ou á reunião ex­
traordinal'ia do Senado nos casos do ar1. 47, §§ 3.0 e 4. 0

Penas - de prisão com trabalho por vinte anno
no gl'áo maximo, por doze no l1lédiO, e por seis no
minimo.

Ar!. 93. Usar de violencia ou de ameaças CQnfra
qualquer membro das Camaras Legislativas, ou pam
melhor influil' na maneira de e parlar no e. ercicio
do seu emprego, ou pelo que tiver dito ou praticado no
mesmo exercicio.

Penas - de prisão com trabalho por seis mcze
a quatro annos, além das mai em que incorrer pela
violencia ou ameaças.

Ar1. 94. Entrar tumultuariamente no recinto de
cada uma das Camaras Legislativas; obrigar cada uma
d'ellas por força ou por ameaças de violencia a propor
ou a deixar de propôl', fazer ou deixar de fazer alguma
Lei, Resolução ou qualquer oulro acto; obrigar a di ­
solver-se inconstitucionalmente, ou a levantar, pro­
rogar ou adiar a sessão,
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Penas - de prisào com traba.lho por tres a doze
annos.

Art 95. Oppõr-se alguem directamente e por fac­
tos ao livre exercicio uos Poderes Moderador, Execu­
tivo e Judiciario, no que é de suas attribuições cons­
tituiciQnaes.

Penas - de prisão com trabalho por quatro a deze­
seis annos.

Art. 96. Obstar ou impedir de qualquer maneira
- o elfeilo das determinações dos Poderes Moderador

e Executiyo, que forem conformes á Constituição e ás
Leis.

Penas - de prisão com lI'abalho por dous a seis
anno.

Art. 97. Usar de violencia ou ameaças contra os
agentes do Poder Executivo para forçal-os a fazer de
maneira iIIegal um acto omcial, ou a deixar de fazer
legalmente um acto ollieial, ou a fazer como ollicial
um acto para que não estejão autorisados.

UsaI' de violcncia ou ameaças para constl'aDger al­
gum Juiz ou Jurado a proferil' ou deixar de proferi!'
despacho, ordem, voto ou sentença, ou a fazer ou dei­
xar de fazer qualquer outro ado omcia!.

Penas - de prisão com trabalho por seis mezes
a quatro annos além das mais em -que incorrer pela
violencia ou amea-ças.

Ar!. 98. Levantar motim ou excitai' desordem du­
rante a se8são de um Tribunal de Justiça ou audiencia
de qualquer Juiz, ue maneira que se impeça ou per­
turbe o acto. .

Penas - de prisão por dous a seis mezes, além das
mais em que incorrer.

Art. 99, Provocar directamente por escriptos iro-



14 CODIGO CRIMINAL.

pressos, lithographados OU gravados, que se distribui­
rem por mais de quinze pessoas, aos crimes especi­
ficados nos arls, 91, 9:l, 94, 95 e 96,

Penas - de prisão por seis mezes a dous annos, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Se a provocação fOI' por escripLos n:\o impressos que
se distribuirem por mais de quinze pessoas, ou por
discursos proferidos em publicas' reuniões.

Penas - de prisão por tres mezes a um anno, e de
multa corresponderlte á metade do tempo.

TITULO III.

Dos crimes contra o livre gozo e exercido
dos .lIrettos polUic08 d08 cidadãos.

Art. 100. Impedir ou obstar de qualquel' maneira
que votem nas eleições primàrias ou secundarias os
cidadãos act.ivos e os eleitores que estiverem nas cir­
cunstancias de poder e de dever voLar.

Penas - de prisão POI' dous a seis mezes, e de mulla
correspondente á metade do t~rnpo.

Art. 101. Solicitar, usando de promessas, de re­
compensas ou de ameaças de algum mal, para que as elei­
ções para Senadol'es, Deputados, Eleitores, Membros
dos Conselhos Geraes ou das Camaras Muniei paes,
Juizlls de Paz, e quaesque., Outl'OS empregados electi­
vos, recáião ou deixem de recahir em determinadas
pessoas, ou pal'a esse fim compl'U\' ou vender votos.

Penas - de prii;ão pOl' tres a nove mezes e de multa
correspondente á meLade do tempo, bem assim da
perda do emP,fego, se d'elle se tiver servido para com­
meHcr o crime.



CODIGO CRIMINAL. 4õ

Art. 102, Falsificar em qualquel' eleição as listas
1.10 votos dos cidadãos ou eleitores, lendo nomes di­
versos dos que n'ellas estivercm, ou accrescentando
ou diminuindo nomes ou listas; falsificar as actas de
qualquer eleiçflO.

Penas - de prisão com trabalho por seis mezes a tre
atinos, e ue multa correspondente á metade do tempo,

Art. 103. Obstar directamcnte ou por factos á reu­
nião dos Conselhos Gemes de Provincia, á sua pl'oro­
gação permettida pela Constituição: ou ao liVl'C exer­
cicio de suas allribuiçôes,

Penas - de Jlrisão com trübalho por dous a oito
annos,

Art. 104, Entrar tumultuariamentc no recinto dos
Coo elhos Gernes, obl'igal-os POt' força ou por ameaças
de viohmcia a propôr, deliberar ou resolver, ou a dei·
xal' de o fazer, on obrigaI-os a levantar on prorogar
a Ses fro.

Penas - l.1e prisão com tmbalho [lOt' um a quatro
annos,

Art. 105. Usar de violencia ou de ameaças contra
qualquel' !\lembro dos Conselhos Geraes, ou para in­
nuir na maneira de se portar no exercicio do seu em­
prego, ou pelo que tiver dito ou praticado no mesmo
exercicio,

Penas - de prisão com trabalho por trcs meze
a dous annos, além das mais em que incorrer pela \'io­
lencia ou ameaças,

Ar!. 106. Praticar qualquer 1.10s crimes referidos.
nos mts. 103, 104 e 105, a respeito das Camaras Mu­
nicipaes, ou de cada um de seus Membros.

Penas - A quarta parte das estabelecidas n'esses
jlrligos, excepto as eÍll que dc mais tiver incorrido
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pela violen.cia ou ameaças no caso do arL. 105, a­
quaes serão impostas aos réos na sua totalidade.

TITULO _IV.

Dos crime~ contra a ser;urançu intel'lu,
(lo tmperlo e publica tranqullithule.

CAPITULO I.

C07lspiraçcio,

Al't. 107. Concertarem-se vinte pessoas ou mai
para praticar qualquer dos crimes mencionauos nos
al'ls. 58,69, 85, 86, 87, 88,89, 91 e 92, não se ten­
do começado a redut.Ír a acto (I).

Penas - de desleno ara fóra do Imperio por qua­
tro a doze anllos.

Ad. 10~, Se os coo piradores desistirem do seu
projeclo antes de elle ter sido descoherto, ou manifes­
tado por alg;\lm aclo exterior 1 deixará de existir a con ­
piraçao e pai' ella se n(io proceuerá criminalmente,

Art. 109. Qualquer dos conspimdore que de i ­
Ul' do seu projecto nas C'rcuTIs!andas do arli"o antece­
dente, não set'á punido pelo crime de eon pi ração, aiuda
(IUe 'esta continue entre os outros.

Bebel! iitu.

Arl. )10. Julgar-se ·ha commetlido e te crime, reu-

(-1) O Decreto dr. 8 ue Agosto de ~,832 declarou que no OTi­

g-inul do pre~ellte Codigo, no arl, ~ Oí, se achuvâo incluído
H(~S lII'L., 80,86 e 87,os quaes por erro forf:o omillidos na edi­
c;iio feita na I~'p')graphi(l nuciord,
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uinuo-se uma ou mais povoações, que comprehendão
Ioda mais de vinte mil pessoas, para se perpetrar al­
gum ou alguns dos crimes mencionados nos arts. 68,
69, 85, 86, 87, 88, 89.. 91, e 92.

Penas - aos cabeças - de prisão perpetua com
trabalho no gráo maximo, de prisão com trabalho
pOl' yinle anDOS no médio. e por dez no minimo (1).

CAPITULO III.

Sediç17o.

Arl. 111. Julgar-se-ha cúmmeltido este crime
ajunlaurlo· c mais de vinle I,e soas, armadas lodas.
ou parte d'ellas para o fim de obstar á pos:;e do em­
pregado publico, nomeado cOUlpelentemeLlte e munido
de Ululo legitimo, ou para o privar do exercício do seu
empre!!o. ou para obslar á execuçao c cumprimento
de rlLHtlqner acto ou ordem legal de legitima autori­
dade.

Penas - aos cabeças - de prisão com trahalho por
lI' s á doze annos.

AI't. 112. 'ão e julgal'll 'etliçilo o njuntamento
do povo desarmado, em ordem, para o fim de represen­
lal' as injustiças e vexações c o mão procedimento dos
empregados publicos.

(I j O AV.-de ~ 5 de Julho deIS B drclarou flue a palavra­
cabeças - de flue lrala esle artigo, applicada ao crime tle re·
uelliiio, quer dizer l) me,mo C!'le a pa.lavra -autores - appli­
cada a oulros crimes, enlrntlida pela lllaneil'U por que a define
o art. q..o do pre cnte Codi9,0; porquanto, diz o citado A\'iso,
não sendo licilo dar áquellu palanu -caher,a- - uma intel­
ligencia vaga, indefinida e arbilraria, é em duvida muilo
helll cahidu aqnc!fa que na mcsma Lei j~ se acha cou_agrada
c definida. .
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CAPITULO IV.

b~sU1·reiçiio.

Art. 113. Jnlgar-se- ha commetlido este crime, reu­
nindo-se'vinte ou mais escravos, para haverem a llbcr­

. dade por meio da força.
l'enas - aos cabeças - de morte no gráo maximo ;

de galés perpetuas no médio, e por quinze annos no
minimo ; aos mais - açoutes.

Art. 114. Se os cabeças da insurreição forem pes­
soas livres, incolTel'ão nas mesmas penas impostas no
ar ligo antecedente aos cabeças, quando são escravos•.

Art. 115. Ajuuar, excitar ou aconselhUl' escravos
a insurgirem-se, fornecendo-lhes armas, munições ou
.outl:OS meios para o mesmo fim.

Penas - de prisão com trabalho por vinte annos
no gráo maximo, por doze no médio, e por oito no
minimo.

CAPITULO V.

Resistencia (I).

Arl. 116. Oppór-se aJguem de qualql1el' modo com
força ii execução das ordens legaes <lasauloridades com­
petentes.

Se em virlude da opposição se uno effecluar a dili-

(II) Devem os Juizes, indepl10dente de participação do Go­
,·erno, proceder irnrnediutamente contra os que desobedecem
<lOS mandados da justiça, e muilo mais quando resistem. Av.
do 1.° de Março do 183~. .
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gencia ordenada, Oli no caso de clfectuar-se, se os
Officiaes encarregados da execução soffrerem alguma
offensa phy ica da parte dos resisten tes (1).

Penas - de pri ão com trabalho por um a quatro
annos, alem das em que incorrer pela olfensa.

Se a diligencia se elfectuar sem alguma offensa pby-,
ica, apezar da opposiÇãO.

Penas - de prisão com tmbalho por seis meze
a dous annos.

Art. 117. As ameaças de violencia: capazes de at~

terrar qualquer homem de firmeza ol'dinaria, consi­
derar-se- hão neste ca o igoaes a uma opposição de
elTectiva força.

Art. 118. Os Omciaes da diliaencia, pam elfectual-a,
poderáõ repellir a força dos resi teutes até tirar-lh~

a vida, quando por outro meio não possão cOllseguil-o.
I\rt. 119. Provocar directamente por escl'Íptos im­

pressos, IiLhographados ou gravados, que se distribui­
rem por mais de quinze pessoas, aos crimes especi­
{jcados nos capilulos 3.°,4.° e 5.°, e bem assim a deso­
becer ás Leis.

Penas - de prisão pOl' doos á dezeseis mezes, e de
multa correspondente a metade do tempo.

Se a pro\'ocação for pOl' escriptos não imprr ·sos.
que se distribuirem por mais de quinze pes oas ou
por discursos proferidos em publicas reuniões.

Penas - de prisão por um a oito mezes, e de muI­
ta corresponde á metade do tempo.

(.\) v crime de re istenClll comprehendido nu primeira pnr·
te d'este artigo, deve ser I'r(lcessa~o p~los Juizes Alunicipue~.

e julgado pelos Juizes de Direito, Lei II, 56'2 de 2 de Julho lle
4850, art. 1.0 § 3.0
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CAPITULO VI.

Tirada ou fugida de presos do lJodel' da Ju liça.
f! arrombamento de cadeias.

Ar!. 120. Tirar o que esti\'er legalmente pre o)
da mão e poder do Official de lu liça (I).

Penas - de prisão com trabalho por dou a oito
lWllOS.

Art. 12/. Th-ar o preso da mào e poder de qual­
qup.r pessoa do povo, que o lenha prendido em fla­
grante, ou ])01' e~lar condemnado por senten a.

Pena - de prisão com trabalho por sei a dezoito
mezes.

Art. J22. AcorÍlmeller qualquer prÍ 'ão com força r

e constranger os carcereirús 0011 guarda a fi anqueal'
a fugida aos presos.

Se esta se verificar.
Penas - de prisão com trabalho pOr h'es a dez

anllos.
Se a fugida &e nào verificar.
Penas - de prisão com trabalho por um a cinco

annos.
Art. 123. tazer arromhamento na cadeia, por 011­

ve fuja ou possa fugir o preso.
Penas- - de pri fio com trabalho por um a tI' f;

allIlO..

(1) O crime de que tmta este artigo, e hem assim os dos
arl . H14, B2, ~23 e ~27 ~uhselJuentes, de"em todos ser pro­
re5sado. pelos Juizes MuniciJlaes, e julgado pelos Juizes de
Dir.... il(l. Lei n. 56~ de '2 de Julho dt 1850, 3r'l. 1 n, S·Ln
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Át't. 124. Franquear a fugida aos pI'esos por meio
• lllCiosos,

Penas - ue prisão por 1res a doze mezes.
.'\1'1. 125, beixar fugir aos presos o mesmo Cal'ce­

reiro, ou outl'a qualquer pessoa a quem tenha .sido
commettida a sua ~uUl'da ou conducção.

. endo por connivencia.
Penas - de pri Jo com tTabaibo por dOlls a sei'

anDos, c de multa cOI'l'es[Jondente á metade do tempo.
Sendo por negligencia.
Penas - de pl'isào com tl'abalho por um a l.l'e~

nnno' (1). .
A!'t. 126. Se li fugida for tentada. ou ellectuada

pelos mesmos pl'tl50S, não serào (lor isso punidos'
ma serão mellidos cm pl'isõe.s solitarias, ou lhe-

('I) Tentlo cntrudo em dUl'ida se não e.lando compl'chen­
lIido na circular dc CJ7 de Agoslo Je ~ 8õõ, como dc re ponsa­
hiiicladc, o crime prcl'i~lQ na primeira parte d'csle artigo, de­
vtJrin apezar d'i lO ser proc 5 ado c punido Ilclo Juiz de Dircito
o carcereiro quc por connivenci-n ou negligencia deil'a se fugir
algum preso COllllllCtlido á ua guarda:

Declarou o Governo que, logo que se der ao § t.O da soLre­
dila circulul' a inlellig~nciu lillel'ul, lomando-se, como é ob"io,
cl'emplificalivumenle, e não laxalivamente o caso ahi figurado,
conbeG('r-se-ha IJHC o crime de que se trata, sendo Ill'alicndo
por carcereiro, está em duvida incluido na ela .. e do de res­
ponsabilidauf', e corno tal deve ~er proce sado e punido j por
IjDanl<l, sc o facto rle deixar fugir o pre o por negligencia ou
conniyeneia conslitue crime úfJuellc lJue o tem á sua guarda,
eja IlCssoa ({II P0I'O, eja carcereiro publico, como di;;põe

n presenle art. 125, é malJifl'slo que, toda~ a \'e1.es fJLIe c_.e
crime fuI' commctlido pelo pl'oprio carcereiro, o qual em raziio
do seu tlfficio é rc pon avel pela guarda do ~re·o. verifica-tic
lima das e-pccics comprehendidas na regra geral eSllluelecida
11'0 § ci." da cilndn (',ircular na palul'r3s-crimescol1ncxo. ('OIH

\l rie rcgpollsabilidad~. - Av. de ,19 de Junho de 4857. - Y'­
dc a nota a Cap. J.o du Til. 3.° desta '2.' parle do Codign.

.{'
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serão postos ferros, como parecer necessario para se­
gurança ao Juiz, debaixo de cuja di'l'ecção 'estiver
11 prisão (1).

Fugindo porém os presos por effeito de violencia
contra () carcereiro_ou guarda (2).

Penas - de prisão por tres mezes a um anno, além
uas que merecerem pela qualidade da violmcia.

Art. 127. Fazer arrombamenLo, ou acommeLter qual­
quer prisão com força para maltratar aos presos.

Peoas - lIe prisão com trabalho pOI' um a cinco
(mnos, além das em que inconer o réo pelo crime
oommettido C(}ntl'a os presos.

CAPITULO VH.

Desobp.díencia ás autoJ'idades.

AI'L. 128. Desobedecer ao empl'egado puhlico em
acLo do exercic~o de suas {'uocções, ou não CUmpl'if'

as suas ordens legaes.
Penas - de prisão p.or seis dia, a dous me1.r (3).

(I) No art. 5.\. trata-se de condm11lados, e n'este de p"eso:
,implesm,eLlte. Ni'io ha puis nenhuma antinomia entre as dis­
posiçõe.s d'es, es artigos, como alguns tem \Ienslldo.

(~) Sempre '-IlIe a foga se \'erificlIl' sem alguma das circl.Il}';-
• lancias prevista nesta segunda Illlrte do art. -126, não póde

ter lugar a instauração de proce soalgum ; mas se: se veri­
ficar a existencia de urr,a das dita~ ci.ll:unstancia, deve-se pro­
.eder á formaçãll do competénte summario na conful'midade
das leis rcsjlectivas. Vêde o AL n. 273 de 2~ de SeLl'mlJl'u
de ~ 855.

(3) De\'e esta pl'na ser applicnda aos eleitores que desohe­
tfccerem no Juiz de Paz que os convocaI'. Av. de oJi de No­
wm1JI'O de ~S31. Vêde a nota ao cal', 5,0 d'esta parle.
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TITULO V.

008 crimes contra a boa ordem e adDll­
nl8tração publica.

CAPITULO L

Prevltricaçàes, au'usos e omissões dos empre­
gados publicos ('I).

SECÇAO I.

3

Art. 129. Serão julgados prevaricadores os emlJre­
gados publicos que, por alTeição, odio ou contempla.-
ÇãO, ou pat·u promover interesse pessoal seu: .

§ 1. Julgarem ou procederem contra a litteral di ­
posição da Lei.

§ 2. Infringirem qualquer Lei ou Regulamento.

(-I) Em Av. tle 27 tle Ago \0 de ·18;:;5 (so1l J n. :'Hã) deci-
dio o Governo que são crimes de responsabilidade: _

.J.9 - Os tle que trola esLe Til. ,0, Parte 2.- no Cap. .J .0,
'lue se inscreve- Prevaricações, abusos e omissões dos em­

-pregados puhlicos.
2.0 - Os de que frafa a mesma Parte 2.·, Til. 6, Cap. ~ ,0,

que se inscreve- Do Peculalo.
3.0-Os de qUI) trata a ·Parte 3.~ Tit. .J .9. que ~ inscre­

ve - nos crimes contra a liherdade indil'iduul-nos artigos
(~ujas di Ilosições são expressamenlc I'eluth'os aos empregado
publicos. .

4.<l- O~ erimes conllexos com os de responsabilidade, como
são as o!fensas phy. iras, quando ellas são o ohjecto da violco­
ia commellida pelo empregado publico.
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§ 3. Aconselharem alguma das parles que perante
elles Iiligarem, .

§ 4. Tolerarem, dissimularem ou encobril'ern os cri­
mes e defeitos officiaes ~os seus subordinados, n~o pro­
cedendo ou não mandando proceder contl'U elles, ou
não informando á autoridade snperior respectiva nos
casos em que não tenhão jl1l'isdicÇãO para proceder ou
mandai' procedei'.

§ 5, I)eixarem de proceder contra os delinquentes
flue a Lei lhes mandar pregder, accusar, processai'
e punil',

§ 6. Recusarem ou demorarem a administração da
justiça que couber nas suas attribuições, ou as provi­
dencias do seu omcio que lhes forem reqneridas POI'
parte, ou exigidas pOl' autoridnde publica, ou determi­
nadas [){lI' Lei.

§ 7. Proverem em empregO' publico, ou propórem
para elle pessoa que wnhecel'em não te I' as qualidade
legaes:,

Penrrs - de perda do emprego, posto ou omeio, com
inhabilidade pam outro, pOl' um anno, e multa corres­
pondente a seis mezes no gráo maximo; perda do
emprego e a mesma multa no gráo médio; suspensüo
por tl'es annos e muIta correspondente a h'es meze"
no gníro minimo,

Se a prevaricação consislil' em impÔ'l' pena contm
'e lilteral dis()osição da Lei, e o condemnado a soffrel',
impór-se-ha a mesma pena ao empregado publico. o
caso porém de que o condemnado não tenha som'ido
a pena, impôl'-se-ha ao empregado publico a que es­
tiveI' designada para a tentafiva do crime sobre que U-
ve,' I'ecahido a condemnação, I

§ 8, Fabricarem qualquer auto, escriplul'U, papel
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u assignatura falsa, em mnteria ou autos pertencente
ao desempenho do seu emprego.

Alterarem uma escriptura ou papel verdatleiro, com
(feosa do scu sentido ' cancellal'em ou riscarem algum

dos seus livros officiaes j não dal'em conta de autos,
e cl'iptura ou papel que lhes tivel· sido entregue em
1'U~ão de omcio ' ou os tirarem de uutos, requerimenlG ,
representaç,10 ou qualquCJ· oulro papel a que eslives-
em juntos, e que tivessem ido á mão ou podeI· do em­

pregado em I'uzão ou para rlesempenllo do eu emprego.
,PaFIas - de perda do emprpgo cominhabilidade para

outro por um a eis annos; de prisão com trabalho
pOl' dous meze a quaf.ro annos, e ue multa de cinco

vinte pOI· cento do damno causado pela falsidade. ­
Quando da falsidade tive~·· resullado outt'o crime,

a que esteja imposta maior pena, n'ella iucorrerá tam-
bem o ('éo.

§ 9. Sublrahirem, supprimirem ou abril'~111 carla
depois de lançada no cOI'I'eio, ou concorrel·em para que
Qotrem o faça.

Penas - de perda do emprego; de prisão por d.Qut3
a seis mezes, e de multa co.rrespondenle á metade do
tempo (1),

Se com abuso de poder commelteral11 os crimes re­
ferido a respeito da carta dirigida por portador par­
iculal'.
P~mas - de pr'isão pOl' vinte a sessenta dias, e muI­

ta correspondente ti metade do tempo.

('I) Vêde 11 secção 7.' do tilulo 2.0 , parle 3.' do pre enle
Codigo, com a nota re pectiva, - O Decreto n. 399 de 21 de
Dezembro de ·184~ do nov() regulamento aos correios do
Jmperio.
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As penas, em qualquer dos casos, serão duplicada
ao que descobri!' em todo ou em 'parte o que na carta
e contiver, e as curtas assim havidas nào serão admit­

tidas em juizo.

SECÇAO II.

Art. 130. Receber dinheiro ou outro algum dona­
tivo, ou aceitai' promessa directa ou indiretlamente
para Iwaticar ou deixar de praticar algum acto de omeio
c.ontm ou segundo a Lei.

Penas - de perda do emprego com inhabilidade para
outro qualquer; de multa igual ao tresdobro da peita,
e prisão por tres a nove mezes.

A pena de prisão não terá lugar quando o aeto, em
vista do qual se recebeu ou aceitou a peita, se não tiver
effectuado.

Art. 131. Nas mesmas penas incone.rá o Juiz de
nh'eito, de facto, ou arbitro, que p"or peita der sen­
tença, posto que justa seja.

Se a sentença for injusta, a prisão será de seis me··
zes a dous annos; e se for cl'iminal condemnatoria,
.offrerâ o peitado a mesma pena que tivel' imposta ao
que condemnál'a, menos li de morte, quando o con­
demnado a não tiver soffrido, caso cm que se imporá
ao réu a de prisão perpetua.

Em todos estes casos, a sentença dada por peita se­
rá nulla,

Art. 132, O que der ou prometter peita, será pu­
nido eom as mesmas penas impostas ao peitado na
conformidade dos artigos antecedentes, menos a de
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perda do emprego, qU:l 'io o tiver, e todo o acto em
que intervier a pena será nuHo.

SECÇÃO III.

Art. 133. Deixar-se cOfl'omper por influencia ou
peditorio de alguem, jlara obrar.o que não dever, ou
deixar de obral' o que devei'.

Decidir-se por dadiva ou promessa a eleger ou pro­
pôr alguem pam algum emprego, ainda que pum elle
tenha as qualidades requeridas.

Penas - as mesmas estabelecidas para os casos da
peita.

AI t. 134, Todas as disposições dos arts. 130~ 131
e 132, relativas aos peilarlos e peitantes, se ollservaráõ
11 respeito dos subornados e subornadores.

SECÇÃO IV.

Art. 135. Julgar-se-ha commettido este 'Crime:
§ 1. Pelo empregado publico, encarregado da arre­

cadação, cobrança ou administração de qna€squer r-6n­
das ou uinheil'os publicos, ou da distribuiçãO de al­
gum imposto, que directa ou indirectamente exigir ou
fizel' pagar aos contribuintes o que souber não deverem.

Penas - de suspensão do emprego por seis mezes
a dous allnos (1).

(4) Picão sujeitos á multa de 56000 a 2õ6000 rs.; além
das penas <tu presente alt. ns. 4, 2 e 3, combinado com os
urts. 24 e 2~, os empregados Da arrecadação.do sello, que exigi-
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No caso em que o cmpr 10 publico se aproprie
o que assim tivel' exigido, ou e'ija pam esse fim.

Penas - de perda do emprego; prisão por dou me­
zes a quatro annos, e de multa de cinco a viote por
cento do que tivel' exigido on feito pagar.

§ 2. Pelo que para cabral' impostos ou direito le­
gitimas, empl'egal' voluntariamente contra os contl'i­
buintes meios mais gl'[lvosos do que os prescriptos na'
Leis, ou lhes !izel' sotTrer injustas vexações.

Penas - de su pensão do emprego por seis a de­
zoito meles, e as mais em que jncol'1'er pela veMçào que
tive.' praticado.

O que pal'a COll1metlel' algum d'estes delictos usar
de fOl'ça armada, além das penas estabelecidas, soITl'e­
rá mais a de prisão por tl'es mezes, a dous annos.

§ 3. Pelo que, tendo de fazei' algum pagamento em
razão do seu ameio, exigir por si on paI' outrem, ou
consentil' que oub'cm exija de quem o deve receber,
algum premio, gratificação, desconto ou emolumento
não determinado por Lei.

Penas - de perda do emprego, prisão por dous
mezes a quatro annos, e de multa de cinco a vinte por
cento do vaiai' exigido, que restituirá se tivel' recebido.

§ 4. Pelo que deixar de fazer pagamento, como
e quando dever por desempenho do seu ameio, a não
ser pOl' motivo justo,

Penas - de suspensão do emprego por um a tres

"

rem, averbarem ou lançarem no livro de Receita taxa maiOl'
ou menor que a man~ada na I}arle ~.a do Regulamento n. 68~

de 4Ode Julho de '1850; menos quando o papel for sellado
em branco anles de lavrado o titulo. Citado Regulamento,
art. 86,
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mCle , e de multa de cinco a vinte pOl' cento do qu('
indcvidamente deixar de pagaI'.

§ 5. Pelo que, pam cumpri!' seu devei', exigir di­
recta ou indirectamente gmtificação, emolumento ou
premio não detel'minado por Lei.

Penas - de perda do emprego; prisão por dou
mezes a quatro annos, e de multa de cinco a vinte pOl'
cento do mlol' exigido, que restiluil'á se o tiver re­
cebido.

O que em qualquel' dos casos mencionados nos §§ 1."
e 2." se figural' munido de ordem uperior, que não
tenha,

Penas - de pl'i lio por seis mezes a um anno, além
da- mai estabelecidas, em que incorrer,

Art, 136. As pessoas particulares, enca1'l'egadas pOl'
arrendamento, ou pOl' outro qualquer titulo, de cobrar
e administraI' remIas ou direitos, que commeLlerem
algum dos crimes refel'idos no artigo antecedente,
iucol'I'eráõ nas mesmas penas como se fossem empre­
<rado publico"

SECÇÃO v.

V/~tM,"'O ou. l\\)\\o~o \\.t l\\\o\'O~\\\l\3.t, 0'\\ \'\\,~'\\M\~i\t\

~'I'O t\\:\t\\\.t \\0 t'\"'~'I't~O,

Art, 137. Arrogar-se e eITectivamente exerceI' sem
direito ou motivo legitimo, qualquel' emprego ou func­
Ção publica,

Penas - de prisão por um mez a tres annos, e ele­
multa igual ao dobl'O do ordenado e mais vencimento"
que ti\'er recebido.

Art, 138, Entrar a exercer as funcções do emprego.
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sem ter prestado perante a competente autoridade
o juramento, e a caução; ou fiança que a Lei exigir.

Penas - de suspensão do emprego até a satisfação
das condições exigida3, e multa igual ao dobro do or­
denado e mais vencim~ntos do emprego que tiver re­
cebiffio..

Al't. 139. ~xceder os limites das foncções propria
do empl'ego.

Penas - de suspensão do emprego por um mez a um
anno, além das mais em que incolTer.

ATt. 1.10. ContinUaI' a exercei' funcçôes do empre­
go ou commissão, depois de sabei' officialmentc que
fica suspenso, demittido, removido ou substituido le­
galmente, excepto nos casos em que a Lei o autorise
para continuar.

Penas - de prisão por tres meloes a um anno, e de
multa igual ao dcrbl'o do ordenado e mais vencimentos
que indevidamente tiver recebido depois de suspenso,
demittido,I'emovido ou substituido legalmente.

Art. 141. Arrogar-se, e elfectivamente exercer sem
direito ou motivo legitimo, commalldo milHal', conser­
vaI' commalldo militar contra a ordem do governo ou
legitimo superior, ou conservar )'eunida a tropa, de­
pois de saber que a Lei, o Governo ou qualquer auto­
ridade competente tem ordenado que làrgue aquelle
e que separe esta,

Panas - de desterro para fóra do Imperio por
quinrle annos no gráo maximo, e de degredo para
uma das provincias mais remotas da l'esideneia do l'éo
por oito annos no gráo médio, e por quatro no mi­
nima.

Art. 142. Expedir ordem ou fazer requisição iIIega!.
Penas - de perda.do emprego no~ gráo maximo
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de suspensão por tres annos no médio, e por um anno
no minimo.

O que executar a ordem ou requisição ilIegal será
considerado obrar como se tal ordem ou requisi~ão

não existira, e punido pelo excesso de poder ou juris­
oição que nisso commetter.

Art. 143. São ordens e requisições iIIegaes as ema­
n:ldas de autoridade incompetente, ou destituídas da
olemnioades externas uecessarias para a sua validade.

ou manifcstamente contrarias ás Leis.
Art, 144, Exceder a.prudente faculdade de repre­

hcnder, cOl'I'igir ou castigar. olJendendo, ullrajando ou
maltratando por obm, palavra ou escripto algum subal­
terno ou d'flelldente~ ou qualquer outra pessoa com
quem se trata em razão de omcio.

Penas - de suspensão do emprego pOl' um a dez
mezcs.

Art. 145. Commelter qualquer violencia no exer­
cicio das funcções do emprego, OLl a flretexto de exer-
cê··las. .

Penas - de perda do emprego no gráo maximo,
de suspensão por tres annos no médio, e por um no
minimo, além das mais em que inconer pela violencia.

Art. 146. Haver parll si directa ou indirectamente.
ou por algum acto simulado, em todo ou em palte.
propriedade ou eITeito em cuja ~dministl'ação, dispo­
siç1io ou guarda deva interviL' em razào de omeio, ou
entrai' em alguma especulação de lucl'o ou interes e
relativamente a dita proflriedade. ou effeito.

Penas - d!\ perda do emprego, prisão POI' dou.­
mczes a quatro annos, e de multa de cinco a vinte por
cento da importancia da propriedade, clfeito ou inte­

. l'('sse da eegociação.
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Em lodo o caso a acquisição será nulla.
Art. 147. AS mesmas penas se imporão ao que

commellerem os crimes referidos \lO artigo antece­
dente nos casos em que intervierem com o caracter
dt, peritos, avaliadore, partidores ou contadores;
e bem assim, os tutol'es, cumuores, testamenteiro
e depositarios, que delinquirem de qualquer dos obre­
ditos modos, relativamente a03 bens dos pupillo , te ­
tamentarias e depositas.

Art. 148'. Commerciarem dil'ectamente os pra i­
denteR, commaudanle de armas das provincias a
magisll'ados vitulicios, os parochos e todos os officiae
de fazenda dentro do districto em que exercerem sua
fUl1cções, em quaesquer eO'eilos que nào sejüJ pl'oiluc­
.ões dos seus proprios bens (1)..

Penas - ue suspensào do em prego po I' UIll a t res
annos, e ue multa cOl'I'e,pocfcntc á metade cio tempo.

Será porém permitLido n todos os mencionados e1ar
dinheiro a juros e ter, paqe por meio de ac~ües nos

(~) « São probihidos de commerciar: - os Presidentes e
os Commnnduntes dos Armas elas Prol'incias, os Magistrados
vitalicios, os JtLi~es Mlmicipaes e o de Orphãos, e os OmciRes
de fazenda dentro dos districtos em ljue exercerem suas func­
ções : - os O(ficiaes militares de primeira /Í11ha de mar e terra
sa\l'o se forem refol'mados, e os dos corpos policiae ; - as cor­
porações de mão 111m'ta, os c/erigos e os regulare ;-os tal/idos
emljuacto não forem legalmente rehabilitados, » Ar!. 2.° do
Codigo Commercial. •

" 'a prohihição tio nitigo aOlecedénle não se cumprehende
n faculdade de dar dinheiro a juro ou a premio, com tunto que
a pessoas n'elle mencionada não fu\.ão do . 'rcieio d'esla
faculdade pro(Js. ão hahitual dc commercio; nC1l1 a de .cr ac·
cionistas cm quakjuel' comp:lI1hia mercanlil, lima vez que não
tomem parte na gcrencia adminislrolin d(l me.ma campa­
Ilhin. " Ar!. :) o do supracitado COlligo.
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!Jancos e companhias publicas, uma vez que não exer­
ção n'ellas luncções de director, administrador ou
agenLe, debaixo de qualquer titulo que seja.

Art. 149. Con Lituir-se deçerlor de algum omcial
llU empregado eu subaHerno, ou daI-o por seu fiador,
ou conlrahil' com elle alguma outra obrigação re­
euuiaria.

Pena - de su pensão do emprego por Lre a no\'e
mezes, e de multa de cinco a vinte por cento da quall­
I ia da di"ida, fiança ou ohrigação.

A1't. liJO. SoliciLar ou seduzir mulher que perante
o eml1regado litigue, ou p trja culpada ou accusafla.
requeira ou tenha alguma drprodencia.

Penas - de suspensão do emprego vor quatro a de­
ze'eis meze ,além das outra em que tiver incol'I'ido.

c óque commeUcr c le crime for Juiz de facLo,
Pena - de pri flo pOI' dou a dez mezes, além das

filais em que incorTel'.
Ar!, 151. Se o crime 'tleclarado 110 arlirro antece­

úen[e for r,ommeLtido por carcereiro, guarda ou outro
empregado da cadeia, ca a de rer,]u~üo ou de outro es­
labclecimen!o semelhante, cum mulher que esteja presa
ou depositada debaixo de sua custodia ou rigilancia: ou
com mulher nll~a, ou irmüa de pes-oa que eLeja lÚS­

sa circUIl.lacias.
Penas - de perda do emprego e prisão por q1lalro

a dezescis meze , além da outra em que ti\ er in­
cOl'I'ido.

Arl. 152, Quantio do eXC()5 o ou alJu o re ulLar
prejuj-o aos interesses nacionae .

Penas - de multa de cinco a vinte rol' cento do
]1rejui7.0 cau,ado, além da outra cm que til er in-·
corrido.
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SECÇÃO VI.

ArL. 153. ~sle Cllme póde ser commeltiJo por
ignorancia, de cuido, frou. idãO n gligencia, ou omis­
são, c seni punido pela maneim cguinle.

Art. 154. Deixar de cumprir ou de fazer cumprir
exactamente qualquer Lei ou Regulamento; deixar de
cumprir ou fazer cumprir, logo que lhe srja pos ivel.
uma ordem ou requisição Irgal de oulro empregado.

Penas - de su pensão do emprego por um a no\'I'
mezes (1).

-- - -- ------_._-------
(~) Ficão sujeile,s á mulla de ~O#OOO li 50#000 r,s., além

das pona: d'esto artigo e do antecedente:
~ ,o Os Juizes que sentenciarem autos, ou assignarem man­

dado, e quaesfluer outros in~tl Ulll~ntos e papeis sujeitos ao
sello, sem flue a luxa cnrrespondente tenba sido pago ãntes
da sentença ou da assignatura.

2.0 Os empregado a cujo cargo e.tiver o transito de pa­
peis pela Chancellaria, e o assentamento em folho de titulo'
de nomeat;ão, q\le sem prévio pagamento do competente sello,
a que são ohrigado o papeis, diploma ou titulos, o fizerem
ou deixarem transitar, ou os assentarp.l1l em fulha.

3.° O .luiz ou f\nalflup.r autoridade clI'il, eel'iesiastica, mi­
litar, ou municipal que der posse e exercido a qualCJuer em­
pl<pgado, .em que o seu titulo de nomear.ão e~teja devidamente
elludo.

4.0 O Chefe de Tf'parlit;ão puhlica. Juiz, ou olllra qualquer
autoridade con~tituida •. em dislinet;ão de clas~f' ou jerarehia,
que uttender ulliciahl1P.nte ou deferir qualquer fequerimento,
ou Olltro papel instruido de ducumenlos, ,0111 CJue f'ste tenhão
sido sellados; ou fizer guardar e cumprir. ou que tllDha p.f­
feito qualquer Illlpel sujeito ao ello, em que tenha pago a laxa
correspondente.

5." O emprp.gado encarrel!at\o do regislro de quallJuer di­
ploma ou titulo ujeilo li sello. e CJue não liver a seDtamento
em flllha, que o r('gi~tral', ou lançar n'elle a 'erba de re3i~lro
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Art. 155. r a mesma pena incorrerá o que demorar
a execução da orelem ou requisição para representar
ácerca d'ella, salvo nos casos seguintes:

~ 1. Quando houver motivo para prudentemente
se dúvidar da sua authenticidade.

§ 2. Quando parecer ev idente que fora obtida oh
e subrepticiamente, ou contra a Lei.

§ 3. Quando da execuçllo se devão prudentemente
reciar graves males, que o superiol' ou requisitante
não tivesse pod ido prever.

Ainda que n'estes casos poderá o executor da, ordem
ou requi iÇão su pender a sua execução para represen­
tal', não será com tuJo isento da pena, se na represen­
tação não mo trar claramente a certeza ou pondera­
ç50 dos motivos em que e fundára,

Art. 156. Deixúl' de fazer effecLi\'amente respon­
saveis os ubalternos que não executarem cumprida
e promptamente a Leis, Regulamentos e ordens, ou
não proceder immediatarnentc contra clles em caso de
desoLediencia ou omis. ão.

Pena!' - de suspensão do emnrego pOl' um a nove
meze .

Art. 157. Larga." ainda que temporariamente,
o exercicio do enwrego sem prévia licença do legitimo

anles do pagamenlo da laxa. Nas mesluas pe1las incorre o oro
licial maior ou Chefe da reparli~ão onde devu ser regislrado
o litulo.

6.° O Tabellião fJue lavrar escriplura no livro de nolas, 'ou
o 'Escrivão fJue concertar e assignar papel sujeito ao seJlo sem
estar pago.

7.0 O ThesoUl'eiro das lotcl'ias fJlle "ender hilbele de lo­
teria antes do pagamenLo do cllo. Ar!. 87 do Reg. u. 681
UI) ~ O de Julho de ~ 850.
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superior, ou exceder o tempo de licença concedida sem
motivo urgente e particif}ado.

Penas - de suspensão do emprego por um a tres
annos e de multa correspondente á metade do tempo (1).

Art. 158. 'ão empregar para a prisão ou castigo
dos malfeitores ou réos de crimes publicos, que existi­
orem nos lugares de sua jurisdicção os meios que estive­
rem ao seu alcance.

Penas - de suspensão do emprego por um a Lres me­
zes, e de multa correspondenle li. terça parle do tempo.

Arl. 159. Negar ou demorar a administração da
justiça que couber em suas attribuiçães, ou qualquer
auxilio que lEgalmente se lhe peça ou a causa publica
exija.

Penas - de suspen tio do emprego POI' qninze dia
(\ tres mezes, e de multa conespondente ii terça parle
do tempo.

Arf. 160. Julgar ou proceder contra lei e. pressa.
Penas - de suspensão do emprego por um a Lres

,mnos.
Art. 161. Se pelo juI~amenLo em processo crimi­

nal, impllzer ao réo maior pena do que a expressa na
I.ei.

Penas ~ de perda do empreO'o, e de prisão por um
a seis annos.

Art. 162. Infringir as Leis que regulão a ordem
do processo, dando causa a que seja refol·mado.

Penas - de fazer a reforma á sua custa, e de multa
igual á despeza que n'clla se fizer °

(1) É app!ica,oel esta ppna aos eleitores que deixarem o em­
prego, sem prévia licença. AI'. de n de NOI'embro de 4831.
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Art. 163. Julgarem os Juizes de Direito ou os de
facto causas em que a Lei os tcnha declarado sus­
peitos, ou em que a partes os bojão legitimamente re­
cusado ou dodo por 5u·peitos.

Penas - de suspen ão por um a tres annos, e de
multa corre pondente á sexta parte do tempo.

Art. 1iJ4. Hevelar algum segredo de que esteja in ­
lruido em razão de omcio.

Penas- de suspensão do emprego por dous a dezoito
mezes, e de multo correspondente á metade do tempo.

Art. 165. e a revelação for de segrcdo que inte­
l' sse á independencia e integridade da nação, em aI·
gum 110s casos especificados no titulo pl'imeiro capi­
tulo primeiro.

Penas - dobradas.

EC .ÃO nr.

Art. 16ô. O empregado publico que for convencido
de incontinencia pnblica e escandalosa, ou vicio dc
jogos prohibido', ou de embriaguez repetida, ou de
ha\'er-se com ineptidão ou notoria desidia habitual no
desempenho de suas funcçôes.

Penas - de perda do emprego com inhabilidade para
obter outro, emquanto nfH) fil.er constar a sua com·
pleta emenda.

CAPiTULO II,

Falsiclade.

Arl. 167. Fabricar qualquer e criptura, papel ou
:ti'signalnra falsa em que não tiver comindo a pe"oa

5'
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a quem se altribuir, ou de que ella ficar cm plena
ignoranéia.

Fazer em uma _escripturu ou papel verdatleiro al­
guma alteração, da qual resulte u do seu sentido.

Supprimir qualquer escriptura ou papel vcrdadeilo.
Usar de <.'scriptura ou papel falso ou fal ifica<lo, co­

mo se fosse verdadeiro, sabendo que o nào é.
Concorrer para a falsidade, ou como testemunha ou

por outro qualquel' modo.
Penas - de prisão com trabalho por <lous meze",

a quatro annos, e de multa ~e cinco 3 vinte por cento
do darono causado, ou que se poderia causar (1)

ArL. 168. Se da falsidade resultai' outro crime a que
esteja imposta pcua maior, n'clla tambem incorrerá
o réo.

('I) Ficão sujeitos á mulLa de fa.01J)OOO a 2001$000 I's., aléill
das penas d'esteartigo e do art. ~68 seguinte:

~.o Os que fal ificarem o signal estampado, ou a vcrlJa e~­

cripta nos papeis sujeito a sello, sl'ja usando de fulso cunho,
seja alterundo de qualfjuer modo as verlJas verdadeiras, seja
escrerendo verbas falsas.

2.0 O Escrivão, ou outro qualquer empregado nas c lações
do sello, que antedalar qualquer verba escripta com o fim de
evitar o pagamento da rel'aliuação do sello, ou Ilue alterar qual­
quer algari mo, data ou palavl'a da f!!rmula da verlJa, de sorte
'lue não contira com a escl'iptul'açíio do 111'1'0 dc Receita. Reo '
n. 681 de ·10 de Julho de ~850, art. 89.

As carfds (de jogar) expo ·tas á venda, encontrada: na
mãos do~ particulares, e nas casas de jogo, sem sello, ou com
. ello fHIsificado. serãu UI)prebendidas ; licllodo sujeitos os in­
fractores ã mulLa tle 1101J)000 rs. [lar elida. baralho, e (lO per·
dimento dos mesmos, além das pel'las dos 1Il'ts. i 6i e 168 do Co­
digo Penal. Citado Heg., art. 39. - Este delicto é cas,o de de·
nutlcin nos tcrm\ls do § 9." do .\lv. cle3 de JU'lliQ de 18U9. [~enl.
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CAPITULO m.
Peljurio.

A1't. 169. JUl'ar faiso em juizo.
Se a causa em que se prestar o juramento for civil.
Penas - de priflão com trabalho por um mez a um

anno, c de mulla de cinco a vinte por cento do valor
da cau a.

e a causa for criminal e o juramento para absolvi­
ção do reo.

Penas _ de prisão com trabalho por dous meze
a dous annos; e de multa correspondente á metade
do tempo.

Se for para a condemnação do réo em causa capital,
Penas - de galé perpetnas no gráo maximo, prisão

com trabalho por ,quinze aDDOS no médio, e por oilo
no mininlo.

Se for para a condemnação em causa Dão capital.
Penas - de prisão com trabalho por t1'es a nOle

annos, e de multa conespondente á melade do ten:Jpo.

TITULO VI.

Dos crlllles contra o tltesouro publico
e proprIedade publica.

CAPITULO I.

Peettlato (I).

AI't. 170. Apropriar-se o empregado publico, con­
umil' extraviar <Yu consentir que outrem se aproprie,

(I) Vêde a nolA ao Cap. ~.o do TiL 5.° da Parte 2.~
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consuma ou extravie, e~ todo ou fll11 pal'te, dinheiro
ou efieitos publicos que tiver a seu cargo.

Penas - de perda do empl'ego, prisão com trabalho
por dous mezes a quatro annos, e multa de cinco
a vinte por cento da quantia ou valor dos efTeitos apro­
priallos, consumidos ou extraviaàos.

Mt, 171. Emprestar dinheiros ou efTeilos publicos,
ou fazer pagamentos antes do tempo do seu vencimen­
to, não sendo para isso legalmente alJtol'isado.

Penas - de suspensão do emprego por um mez a um
anno, e de multa de cinco a vinte por cento da quan.
tia ou valor d'os efieitos que tiver emprestado ou pago
antes do tempo.

Art. 172. Nas mesmas penas dos artigos antece­
dentes incOl'rerráõ, e na da pel'da do interesse que
devão perceber, os que por qualquer titulotivel'em a seu
cargo dinheiros ou elfeitos publicos e tI'elles se apropria~

rem, consumirem, extraviarem,oll consentirem que
outrem se aproprie, consuma ou cxtravie, e os que
os emprestarem ou fizerem pagamentos antes de tempo
sem autorisação legal.

CAPITULO II.

1I1oéda falsa (1).

Art. 1'73. Fabricar moéda sem autoridade legitima,
ainda que seja feita d'aquella materia e com aquella

(~) Sohre moéda falsa e penas em que incorrem os seu
introduclores ~ oS'fahricadores, vMe a Lei de 3 de Outuhro
de ~.833. arts. 7.°, 8.0 e 9.0 - Sobre quem deva processar
e julgar esse crime, vêde a Lei n. 56~ <le '2 de Julho de ~850,

art. ~ ,0, § ~ .0
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órma, de que se faz 6 que lem a verdadeira, c ainda
ue tenha o seu verdadeiro e legitimo peso e \'alor in­

trinseco.
Penas - de prisão com trabalho por um a quatro

annos, e de multa correspondente á terça parte do
tempo, além da perda da moéda achada e dos objectos
destinados ao fabrico.

-Se a moMa não for rabl'icada da materia ou com o
peso legal. .

Penas - de prisão com trabalho por dou a oito au-

- Art. 1.0 - f( Do '1.0 de Janeiro de 4817 em dianle, ou
antes, se f(lr possivel, serão recebidas nas e laçõe publicas
a moédas de ouro de"22 quilates na raziío de ..~OOO rs. por
oilava, e as de praIa na razão lJue o Governo delerminar. Esla
disJlosição terá lugar nos pagamentos entf/l particulares. )J

- Art. 3.° 'c Serão oh ervada as convenções sobre paga­
mentos. Lei n. 40·1 de •• de Setemhro de 484.6. "

~~920

4Q'l80

Yalol'.

16v$OOO
9~OOO

8~890

nominal.

)j

"

Til.

0,90

- Art, Unico. " No temflo prescripto no art. 4.° da Lei
n. 40. de H de Setembro de '1846, serão recebidas as rnoéuas
de ouro e de prata nacionaes, e estrangeiras ahaixo declaradas,
na razão de 4~OOO rs. por oitava de ouro de 22 quilates, obser­
vada entre ambos os memes a relação de 4: 15&/ na rórma C/lIe
_e segue:

Peso.
Maédas de ouro oito gr.

Peças. Brasil e Portugal ... , _.. 4
~foédas de 4~OOO rs. Brasil.. . . . 2 18

oberano. Inglaterra (1/"'1' 2 e 5
em proporção).... .. .... .., 2 4·6

MoMas de prata.
Palacão. BrasiL, .•..•.•.... } 7
Pesos duros. Bespanba .
Duas patacas. Brasil ( 482 e l/t.

em proporçãr)... .. 5
Decreto n. 487 de 28 de Novembro de 48.16.
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nos: e de multa corrcsllondent á metaue do tempo, além
da perda sobredita

Art. 174. Fabricar ou falsiUcar qualquer papel de
credito, que se receba nas estações publicas como moé­
da, ou inlrodu~iL' a moéda falsa fabricada em paiz
estrangeir<}o

Penas - de prisão com ,'abalho por dous a oito
anDos~ e de multa cOl'respcndenlij á metade do tempo.
além da perda sobredi .a.

A,'(. 175. lntroduzir dolosamenle na circulaçãomoé­
da fal a. ou papel de credito que e receba nas esta­
ções publicas como moéda, sendo falso.

Penas - de prisão IJor seis mezes a dons annos, e d
multa cOITespoodente á metade do tempo.

Art. 176. Diminuir o peso da verdadeit'a moéda
Olt augmentar-Ihe o valol' por qualquer arUfillio

- Art. ~.o « As moédas de ouro e prata, que se cunha­
n'm d'ora em diante lerão o peso, toque e valores scguintclr,
ti saber;

lIIoédas de ouro.
Dc Õ oítaras, UC 22 quilates. " •. . . .... .. .• . . . . 20 '000
De 2; 1/2 tlitllS. idem .......•........•.... , . . . . . ~ O~OOO

Jl{oédas de prata.
De 7 oita as e lt grãos, de 14 dinheiros.......... 2600
De 3 ditas e 40 ditos, idem.................... ~ ~OOO

De 1 dita e.í6 dilO, Idem................... ... ~500

- Art. 2.° « As moédas de Pl'atu, de que trata o art. ~ .0,
não. erão admiltidas, nem na Receita e Dpspeza das ciltaç1ícs
IlUllicas, nem nos pagamentos entre parLiculares (.alvo o caso
de mutuo consenLimento d'estes) scnão até a quantia de vinte
mil réis.

Art. 3.° II A disposição do artigo antecedente lião é ex­
tensiva ás moédas de prata nacionaes cunhadas até agora;
as quaes serão recebidas Ilas estações publicas pdos valore~,

qlle lhes deli o Dee~eto de 28 de o rembro de 18~6, ficando
revogadas todas as outras disposiçõe' do mesmo Decreto.­
Decreto n. 625 de 28 de Julho de ~849.
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Penas - de prisllo com trabalho por dous mezes
a quatro anuos, e de multa igual á metade do tempo.

CAPITULO III.

Contrabando.

Mt. 177. Importar ou exportar generos ou merca­
dorias prohibidas, ou não pagar os direitos dos que são
permittidos, na sua imflortaçào ou exportação.

Penas - perda das mercadorias ou generoso e de
muHa igual á melade do valor d'eUes (1).

CAPITULO IV.

Destruição ou damnificação de construcçõcs1

monumentos e bens publicas.

ArL. 178. Destruir, abater, mutilar ou damnificar
monumentos, edificios, bens publicos ou quaesquer
outros objectos destinados á utilidade, decoraçllo ou
recreio publico.

Penas - de prisão com trabalho por dous mezes
a quatro annos, e de multa de cinco a vinte por cento
elo valol' do damno causado (2).

(1) Fica sujeito:í multa de 20~O.oo a 100~000 rs., além
das penas do presente artigo, quem sulJtrnbir ao pagamimto
da taxa correspondente q1lalquer rapeI sujeito ao sello. Arl.
8 do Reg. D. 684 de 40 de Julbo de 4850.

(2) Vêde o Av. D. 173 de 5 de Julbo de 1855, o qual pMe
facilitar de alguma sorte a intelligencia deste artigo.
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PARTETERCEIR.t

Dos crimes .particulares. (01)

TITULO I.

008 crimes contra a liberdade
Indlvlélual (2).

Art. 179. Heduúr á escravidão a pe"ssoa livrc que
se achar r:m posse da sua liberdade (3).

Punas - de pl'isào por tres'a nove aunos, e de mul­
ta conespondenle á terça parte do tempo; nunca
porém o tempo de prisão será menor que o do cap ti­
veiro injusto, e mais uma terça parle.

Art. 180. Impedir que alguem faça o que a Lei
permitte, ou 'obnigar a fazei' o que ella niio manda.

Penas - de prisão por um a seis mezes, e de muI­
ta corIlespondentl;l á1rnetade do tempo de prisão.

(4) A punição dos crimes particulares depende em regra
da queixa do olfendido; e para que os 'sell6 autores pos~ão

ser persllguidos 8w-otficio ou por denuncia do promotor puhli­
coo e de qualquer pe~soa tio povo, mister é alguma das seguiu­
tes circunstancias: - ser o olfendido pessoa miseravel ; - sei'
o crime (pelo gráu da pena) inaliançavel; - ser o delinquente
preso em flagrante. Arts. 73 e 7•• §§ 4.0 e 6.0 do Codigo
do Processo, e 263 do Reg. n. 420 de 34 de Janeiro de 48.i2.

(2) Vêde a nota ao Cap. 4.0 do Til. 5.° da Parte 2.a

(3) Vêde as Leis de 7 de Novembro de 4834, e 4 de Setem­
bro de 485~, as qllaes regem o crime de que traIa este artigo,
quando são objecto d'elle os afrif:anos. - Antes d'essas leis,
já a Portaria de 24 ele iMaio de "884 bavia mandado processar
os flue introduzissem taes individuosno Brasil por conlra\Jan­
do, e punir os usurpadores de sua liberdade com as flenas do
presente artigo.
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e esle crime for commettido por empregado publico
que para isso se servir do seu empl'ego, incorI'erá, além
das penas declaradas, na de suspensão do emprego pOI'

dous mezes a quatl'o annos (1).
Ai't. 181. Ordenar a prisão de qualquer pessoa sem

ter para jsso cqmpeteI1te autoridade, ol} antes de culpa
formada, não sendo nos casos em qne a Lei o permitte.
Exe~l a prisão sem ordem legal escripla de legiti­

ma autorjdade, exceptuados os Militares ou Olllciae
de Justiça, que, incumbidos da prisão dos malfeitores,
prenderem algum individuo suspeito para o apresen­
tarem dil'ectamente ao Juiz, e exceptuado tambem
o' caso de 'flagrante delicto.

~Iandal' qualquer Juiz prendeI' alguem fóra dos casos
pel'miltidos nas I,eis, ou mandar que, depois de pI'eso
esteja incommunicavel além do tempo que a Lei mar­
car.
• Mandar meHer em prisão, ou não mandar soltar
d'ella o réo que der fiança legal nos casos em que
a Lei a admitLe.

Receber o carcereiro algum preso sem ordem escrip­
ta da competente autoridade, não sendo nos casos aci­
ma exceptuados, quando não for possivel a apresen-
tação ao Juiz. I

Tel' o carcereiro, sem ondem esc~j[ita de competente
autoridade, algum pl'cso'incommunicavel, ou tro-o em
diversa prisão da destinada pelo Juiz.

Occultar o Juiz ou caroereiro algum preso á autori- ,
dade que tiver direito de exigir a sua apresen~ç,ão.

(4) « Nenhum oidadão pôde ser obrigado a-fazer ou deixar
de fazer alguma (lousa senão em virtude da Lei. " i\rt. '4'19
el1l Gonslituição, S 4.0
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Demorar o Juiz o processo do réo preso ou afiançado
além dos prazos legaes, ou faltaI' aos actos do seu li­
vramento.

Penas - de suspensão do emprego pOl' um tnez a um
anno, e de prisão por quinze dias a quatro mezes ; Dlm­
ca porém por menos tempo que o da prisão do orren­
dido, e de mais a terça parte (1).

Art, 182, Niio dar o Juiz ao preso, no praso mar­
cado na Constituição, a nota por elle assignada, que
contenha o motivo da prisão e os nomes do accusado!'
e das testemunhas, havendo -as,

Penas - de prisão por cinco dias a um mez (2).
Art. 183. Recusarem os Juizes a quem fOI' permit­

tido passar ordens de - H abeas Corpus --concedêl-as,
quando lhes forem regulal'm ente requeriuas, nos casos
em que podem ser legalmente passadas; retardarem
sem moLivo a sua concessão, ou deixarem de proposi­
to, e com conhecimento de causa, de as passar inde­
pendente de petição, nos casos em que a Lei o de­
terminar (3).

(4) Quasi todas as disposições contidas n'esle artigo tem
o seu fundamento nos §§ 8.0 ,9.0 e ~o do nr!. ~79 da Consti­
tuição. - Para !Jue uma ordem de J.lrisão ror escripto seja le­
gitima, são necessarios os re!Jui itos marcados 1I0S arts. 176
a 478 do Codigo do Proce so.-Sobre !JURes sejão os crimes
em que não tem lugar a fiançn, vêde os Brts. ~ O~ do dito Co­
digo do Processo, e 37 e 38 oa Lei de 3 de Oezembro de ~ 841 .

(2) Vede o § 8.0 du art. ~79 da Constituição.
(3) Sobre a ordem de- Habeas Corpus, - casos em que

tenha lugar, formalidades necessarias ã sua concessão, quem
a deva cumprir e quem a possa conceder, vêde os arts. 340 até
351> do Codigo do Processo, e 69 § 7.0 da Lei de 3 de Dezem­
bro de ., 84~. - A autoridade que tiver dado ordem de - Ha­
beas Corpus - e mandado.soltar quallJuer paciente, tem não
só o direito, mas até ohrigação de propugnar pelo seu cum-
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Art, 184. Recusarem os Officiaes de Justiça ou de­
morarem pai' qualquel' modo a intimação de uma ordem
de ----. Habeas Corpus - que lhes tenha sido apresen­
tada, ou a execução das outras diligencias necessal'ias
para que essa ordem surla efl'cito,

Penas - de suspensão do emprego por um mez a um
aono, e de pri tlo por quinze dias n quatro mezes.

Art. 185. Hecusar ou clemoral' a pessoa a quem for
dirigida uma ordem legal de - Rabeas COl'lJUS - e de­
vidamente intimada a remessa e apresentaçãó do preso
no lugar e tempo determinado peja ordem i deixar de
dar conta circunslancialla dos motivos da prisào, ou
do não cumpl'imento da ordem nos casos declamdo"
pela Lei.

Penas - de pl'isão por quatl'O a dezeseis meles, e de
Illulta conespondente á metade do lempo.

Ar!. 186. Fazer remessa do preso n outl'a autori­
dade, occultnl-o ou mudal-o de prisão, com o fim de
iIludir uma ordem de - llabeas C01'PllS - depois de
aber por qual quel' modo que ella foi passada e tem

de lhe ser apresentada.
Penas - de prisão por oito meze" a tres anno , e de

multa ~oI'l'espondenle á melade do tempo.
AI't. 187. Tomai' a prender pela mesma cnu. a

a pes oa que tivel' sido solta pai' effeito de uma ordem
de - Habeas Corlnls - passada competentemente.

Penas - de prisão por quat!'o mezes a dous annos.

Ill'imento, e passar nova ordem, em quanto entender qüe o pa­
dente é illegalmente preso, aiuda mesmo que Dão hnja retJlI~­
rilllenlo ; por ser diligencia, que cm tal caso lhe iDcumlJe ex­
aflicia o arL 344 do Codigo do Proces o Criminal. :\ v. de 3
de Outubro de ~835. . .
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e de multa correspondente á metade do tempo (1).

Se os crimes de que tratão os tres arligos anteceden­
tes forem commellidos por empregados publico, em
razão e no exercicio de seus empregos, incorreráõ,
em lugar da pena de mulLa,na de' suspensão dos em­
pregos, a sabei' : no caso do arl. 185, por dous mezes
a dous annos ; no caso do apt. 186: por um a quatro
ílnnos ; e no caso do alt. 187: pos seis mezes a Ire
annos.

Art. 188, Recusar··se qualqUEr cidadão de mais de
dezoito annos de idade e de menos de cincoenta, sem
motivo justo, a prestar auxilio ao Omeial encal'l'cgaclo
da excução de uma ordem legitima - Habcas Corpus­
:iendo para isso devidamente intimado,

Penas - de multa de dez a essenta mil réi ,
Arl. 189. Pl'ender alguem em carccre privado, ail1~

da que haja autoridade ou ordem competente para s'
ordenar ou executar a I)\'isiio,

Penas - de prisão pvr quinze dias a Ires mezes ;
Ilunca. porém por menos l 'l1lpO elo que o ela prisão do
olfendido.

Arl. 190. Haverú carcere pri\'ado quando algllem

(~) Os Juizes que tem ordenado a pri.ão d'aquelle que fôra
solto, cm cODsequencia das ordens de-Habeas Corpus,­
sem haver para ella nova causa, estão iDdulJitavelmente no ca o
de serem chamados á respoDsahilirlade, por terem commelti­
do o crime cle que trata este artigo, Av. de 3 de Outubro
de ,1835. - A concessão porém de - Habea Corpus- não
i 111 plica alJsolI'iljão de Iwna e culpa, e nem desohriga u qual­
quer de seguir sua uefczn no comnctcnte proeesso criminal,
que não fica terminado pela decretação ua soltura; e por tanlo
o que se acha solto em virtulie de tal ordem, sem prestação
cle fian~a, de\'e ser pro o logo que pelo jury for comlcmnado
em pena corporal, sal\'o o dircito de prestar fi.ln~a, hal'cndo
IlIgar a aprella~ão. A\'. dc 4- de Junho de ~836.
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fuI' recolhido preso em qualquer casa ou edificio não
<lestinado para prisão publica, ou ahi consel'vudo sem ur­
"entissima necessidade pela auLoridade omeial, ou pes­
,oa que o-mandar prender ou o prender, e bem assim
uando for preso nas prisões I~ublicas por quem I\ão
tireI' autoridade para o fazer (1).

Art. 191, PerseguÍ!' POI' moLivo de religião ao que
I' peital' à do Estado e Jlão olfender a moral pu­
blica (2).

Penas - de prisão por um. a tres mezes além da
mai em que possa incorrer.

TITULO li.

DOS crllncs contra a t!IIcgurança
Indlvlduol.

CAPITULO I.

Do, ri'ill/es contra a segurança da lJessoa e l:ida.

EÇÃO I.

,\1'1. 192. Malar alguem com qualquer oa circun­
ilncia aggmrantes mencionadas no arl. 16 0&, 2. 7,
10.11,12,13.14, e 17.

----------
(1) \ êdc a nota {IQ art. 47.
('2) " Ninguem póde ser perseguido por motivo de religiiio,

uma vez que reslleite a do Estado, e não olfenrla á moral pa-'
hlica. » Art. 09 § õ.O da Con~tituição.
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Penas - de morte no gl'áo maximo, galés perpe­
tuas no médio; e de prisão com trabalho por vinte an­
nos no minímo (1).

Art. 193. Se o homiciclio não tive!' sido revestido
das referidas circunstancias aggravantes.

Penas - de galés perpetuas no gráo maximo ; ele

(11) Vêde o art. 4. 0 da Lei de ,IOde Junho de 1835, quanto
aos escravos, &c. - O crime de homicídio praticado nos mu­
nicípios das fronteiras do Imperio, deve er processado pelos
Juizes Municipaes e julgado pelos Juizes de Direito. Lei n.
56'2 de 2 de Julho de 1850, art. 1.C ~ 2.0

Tendo entrado em duvida em que hypothese se gevia appli­
cal', no caso de homicídio, o mini mo das penas do presente arl.
192, visto que Ilara se dai' e.te crime era indispensavel que elle
1"0 se revestido de alguma das cin:un tancías 'aggravantes no
mesmo arligo apontada., as quaes ohstal'ão á imposição da
penas no gráo mini mo, emhllra illlparecessem circunstancias
de natureza attenuante, porquanto o concur o d'e tas com
aqucllas fazii:io que tivessem lugar as penas do media, e sem
as circunstancias aggravantes, as do al'L 193 do Codigo ! !

Foi decidido que o minimo das penas no dito crirne dc ho­
micidio, del1nido no arl. 192, era applic<,l'elnos me mos casos
em que o é nos outro crimes, e segundo regras identicas;
cauendo ponderai' que qualquer das circunstancias n'elle men­
cionadas, a~grn"ando o homicidio, e constituindo uma, expecie
que era punida com penas filais severas, como via comllurando
as do referido arligo com as do an. 193, não podia influir du­
plicadamente na a!!gravação do delicto, quer na sua expecie
ou classifica~ão, quer na graduação da pellas impostas a esta
especie, da rne~rna maneiru que, no cu o de furto, a circuns­
tancia de arromhamento ou víulencia, constituia o crime de
rouuo, som qlle . e pode. se corro tudo entender circunstancia
aggravante do dito crirn~ : - (lor consequencia, que na especie
de homicidio do arL 19'2, se o réo pela circun tancias, que
acompanharão o deliclo, olfre as penas do grão mini mo, são
estas, por causa da circull tancia aggravante já altendida na
classificação, rnnis graves do que as de igual grão do arl. ~ 93,
ou do homicidio que não fOI' reve lido de nenhuma das Cil"
CUllstanr.ias declaradas no art. 192. Decisão appro\'ada por Av.
do ·1,0 de Fevereiro de 485ã.
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prisão com trabalho por doze annos no médio i e por
eis no minimo.

Art, 194. Quando a morte se verificar, não porque
o mal cnn ado fosse mortal, mas porque o offenuido
não applicasse toda a necessaria diligencia para remo·
v81-0. ,

Penas - de prisão com trabalho por dous a dez
annos.

Art. 195. O mal se julgará mortal a juizo -dos
Facultativos i e, discordando estes, ou não sendo possive)
om'H-os, será o réo punido com as penas do artigo an­
tecedente (1).

Art. 196. Ajudar alguem a suicidar-se, ou forne­
cer-lhe meios para esse fim com conhecimento de causa.

f'611as - de prisão por dous a seis aUDOS.

SECÇÃO II.

Art. 197. Malar algum reclm-nascido.
Penas - de prisão por ll'es a doze annos, e de muI­

ta correspondente á metade do tempo.
Art. 198. Se a propl'ia mãi matar o filho recem-nas·

cido para occultar a sua deshonra.
Penas -- de prisão com trabalho por um a tres aDnos.

(~) Tendo entrado cm duvida se o juizo dos Facultativos,
exigido Ilelo presente art. ~ 95 sobre a mortalidade do mal" ti·
nha lugar somente antes de subnll'f.ler-se a causa á decisão
do jury, ou talO bem depois de publicada a decisão:

Declarou o Governo que a interposição do juizo dos FacuJ­
tativos depois da sentença, seria um verdadeiro contra amo;
porquanto e:sejuize é emittido para esclarecer ou senil' de base
á decisão. AI'. n. 206 de 8 de Novembro de ~854.

6
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ECÇÃO 111•

.l\rt. 199. OccasionaT aborlo por qualquer meio em-
. pregado interior ou ex,teriormente com consentimento
da mulher pejada.
. Penas - de prisão com trab-alho por um a cinco
annos.

Se este crime for commettido sem consentimento da
muIhei' pejada.

Penas - dobradas,
Art. 200. Fornecer com conhecimento de causa

drogas ou quaesquer meios para produzir o aborto, ain­
da que este se não verifique.

Penas - de prisão com trabalho por dous a -sei~
iH1:lOS,

Se estn crime for commettido por Medico, Boticario r

CirurgiãO ou Praticante de taes artes,
Penas - dobradas,

SECÇÃO IV.

V~~\\\\~\\\o" l 0\~\~t1." 0\\1'/\\"1.\,,, ~\\\.I"\tt1.,, (1),

Ad. 201. Ferir ou cortar qualquer parte do corpfl
humano, fazer qualquer oulra olfensa physica com que
e cause dor ao offendido.

Penas - de prisão por um mel. a um anno, e muHa
cOI'['espondente á metade do tempo (2),

(.1) Véde a Lei de 4Ode Junho de 483l:l, art. .'.0 I
(2) As o(fensas pbysir,as leves de que trata o art. 5.° da Lei

de 26 de Outubro de 4834, se podem bem classificar, quando
1'01' preci,o para a impojção das penas, sób as disposiçõe do
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ArL 202. Se houver ou resulLal' mutilação ou des­
tl'Uição de algum membro ou orgão dotado de um mo­
vimento dislinclo, ou de uma funcção eSj)i3cifica que
'C p6de perder sem perder a vida.

Penas - de prisão com trabalho pçr um aseis annos
c de multa correspondente á metade do tempo.

Aort. 203. Â mesma pena se imporá no caso em
que houver ou resultar inhabilitação de membro ou 01'­

"ão, sem qne com tudo fique deslruiuo.
Arl. 204, Quundo do ferimento ou oulm ofTensa

physica resultar dcformidade.

we-ente artigo, na segunda p~rte, e do art. 206 su),seljuenle.
Av. n. 57 de 30 de Julhll de ~844, -No ferimentos lere
,'omprehcnhidos n'este art. 20 I, não ha lugar o procedimento
official, salvII sendll o olfendido pe. oa misel'3vel, ou sendo
o o~ nsor preso em Oagl'ante; e é allUsil'a e irracional a pra­
tiea contraria, pois quc violenta a Lei, dando aos crimes que
(I ta tem clas:ilicado corno particulares, o caracter de puhlicm;
(lU policiaes. Avv. de '29 de Outubro de 4852, e 27 de Ahril
de 1853. - O procedimento offiei"l só tem lugar nos crime
ele offensas physicas leves de Ijue tratu a segunda parte do pre·
. ente artigv, em conformidade da Lei de 26 de Outubro de
1831, art. 5. 0 que os declara policiaes. Citado A1', de 27 de
Abril de 1853

Contra a sãa doutrina contida n'estes Aviso, reio ultima­
mente o A\'. de 6 de Mart;o de 185i, o qual diz: que o crime
de ferimento leve, pUDido p€lo pre. ente art. 20,1, está compre­
hentlido, como especic, nos expressões do art. 5.0 da Lei de ~6

de Outuhro de ,1831 - 'iffensas physicas leves -, porquanto
e ta intclligencia se funda não só n'essa disposição generica,
~cnão tarrlhem nas palanas do referido :1rt. 201 - ou qual
quer outra offcnsa }Jhysica -, sendo. que é sem fundamento
plausirel a di lincção de ferimento levs e olfensa pbysica lere
para competir a e. ta, e não á,quelle, a uCI;ãn da Justiça publi­
ca; que em consequencia devem us autoridades judiciaria.
e puliciae;;) cm virtude da dita Lei e do art 263 do neg, n, 120
de 31 de Janeiro de 18~'2, processar e pnoir ex-oflicio o crim.
11(1 ferimento Icye.

6'
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Penas - de prisão com trabalho por um a lres an­
IJOS, e multa correspondente á metade do tempo.

Art. 205. e o mal cor[1ol'eo resultante do'ferimen
to ou da otrensa physica. produzir grave incommodo
de saude ou inhabilitação de sCl'Yiço por maio de um
mez,

Penas - de prisão com tmbalho por um a oito anno ,
e de multa correspondente á metade do tempo.

ArL 206. Causar a alguem qualquer dor [lh)s\ca
com o unico fim de o injuriar.

Penas - de prisão por dous meles a dous an
nos, e de muUa correspondente a uua terças part~ti

do tempo. Se para esse fim e u~ar de in. trumenlo
aviltanLe, ou se fizer olfensa em lugar publico.

Penas - de prisão por quatro mezes a quatro anno:;,
c de IDultacol'l'esponJenle á duas terças parles do tempo

SECÇÃO "~o

Art. 207. 1'l'Omelter ou protestar fazer mal a ai
guem por meio de ameaça ou seja de l)alavra ou por
escriplo, ou pOr outro qualquer modo.

Penas - de prisão pOI' um a seis meze , e de muI·
la cone pondente a dua terças parles do tempo.

Quando e te crime for commettido contra corpora­
ções, a' penas serão dobrada (1;.

Art. 208. Se aI) alllea~as forem feitas cm publico
julgar.se-ha circunstancia aggravante.

(I) O art. 5.<1 da Lei de 26 de OUllIuro de 18::\1 mandou re·
putar como rolicial o crime tle ameaças, e como lal processa-lo
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SECÇÃO n.

Art. 209. Entrar na casa alheia de noite, sem con­
entimento de quem neHa morar.

Pena - de prisão por dous a -seis mezes, e multa.
"Correspondente á metade do tempo.

"0 fel'á porém lugar a pena:
§ 1. No casa de incendio ou ruina actual da casa

ou das immediatas.
§ 2. No caso de innundação.
§ 3. o caso de ser de dentro pedido soccorro.
§ 4. No caso de se estar ali commetLendo algum cri­

me de violencia contra pessoa.
Art. 210. Entrar na casa de dia, fora dos caSos

permiltidos, e sem as formalidades legaes.
Penas - de prisão POI' um a tres mezes e de .

correspondwte á metade do tempo.
Art. 211. A entrada de dia na casa do cidadão

é permiLtida :
§ 1. os casos em que se permitte de noite.
§ 2. os casos em que, na conformidade das Leis,

"C deve proceder á prisão dos delinquentes, á busca
ou apprel\ensão de objectos roubados, furtados ou ha­
vidos por meios criminosos: á investigação dos instru­
mentos ou yestigios de delicto, ou de contrabandos,

(~) cc Todo cidadão tem em slla casa um a ylo inviot:\\'el.
De noite não se poderá entrar o'ella senão por seu cousenti­
mento, ou vara o defender de incendio ou inundação; e de dia
s6 será franqueada a sua entrada nos casos e pela maneira
que a lei determioa. " Arl. ~ 79, § 7.° da Constituição.
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e á penhora ou sequestro de bens que se occultão ou
negão (1).

§ 3. Nos casos de flagranLe delicto, ou em seguimen­
to do réo achado em flagrante.

Art: 212. Nos casos mencionados nõ numero se­
gundo do artigo antecedente, se guarLlaráõ as seguinte
formalidades:

§ 1. Ordem escripta de quem determinou a enh'ada,
com expressa designação da diligencia e do moti\'o
d'eHa.

§ 2. Assistencia de um EscrivtlQ ou de qualquer
Omcial de Justiça com duas testemunhas pelo menos.

Art. 213. O Official de Justiça encarregado da di­
ligencia executa-Ia-ha com toda a allenção pam com
os moradores da casa, respeitando a modestia e o de­
eoro da família; e de tudo se lavrará auto assignado
pt' Omcial e pelas testemunhas, .

transgressão d'este artigo será punida com a (il'i­
ão de cinco dias a um mez.

Art. 214. As disposições sobre a enLl'ada na casa do
cidadão não compf{;hendem as casas publicas de es­
talagem e de jogo, e as lojas de bebidas, tavernas e ou­
tras semelhantes, emquanto estivem aberlas.

SECÇÃO VII.

h.\)q]l'hwll. I\~ Cll.'\'~t\'i> (2).

Art. 215. Tit'ar maliciosamente do correio cartas

(4) Para a concessão de mandados de busca deve-se aUen­
ue!' ao disposlo nos arls. ~ 89 alé ~ 92 do Codigo do Processo,
combinados com o a!'t. 1il da Lei de 3 de Dezembro de ~ 8~'1 .

(2) C< O segredo das carlas é inviolavel. A adminislra~.ão

do correio fica rigorosamenle responsavel por qualquer infrllc-
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le lhe não pertencerem, sem aulorisação da pes oa a
(quem vierem ~irigidas.

Penas - de prisão por um a tres meles, e de muIta
de d<:l a cincoenLa mil réis.

Art. 216. Tirar ou haver as cartas da mão ou do
poder-de algum porlador parliculul' por qualquer ma­
neira que seja.

PCI1<l'S - as mesmas do artigo antecedente, além da
em que ineorrer, se para commelter este crime u-ar
o réo de violencia ou arrombamento.

Art. 217. As penas dos artigos antecedentes serào
dobl'ádas, em o caso de se descobrir a outl'O o que naE>
cartas se contiver, em todo ou em parte.

Art. 218. As cartas que forém tiradas por qualquer
das mal:leil'as mencionada, filio serão admillidas cm
juizo.

CI\PITULO H.

Do~ crimes contm a segurança da honra.

ECÇÃO I.

Art. 219. fleflorar mulher virgem, menor de Jei.e­
sete annos.

Penas -- de desterro pam fóra da comarca em que
residir adeflorada, por um a tres annos, e de dolal'a e. ta.

ção d'este arti5o. Art. 479, § 2i da Constituição. - Vêde °§
9.° do Art. 429 do presente Codigo, onde se fulminão pena
aos empregados do correi", que violarem de qualquer mo '
o segredo das cartas.
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Seguindo-se o casamento, nào terão lugar as penaS".
Art. 220, Se o que commettel' o estupro tiver em '

eu poder ou guarda a detlorada.
Penas - de desterro para fór~ da provincia em que

residir a deflorada, pÜ'1' dous a seis annos, e de d&tar
a esta.

Art. 221. Se o estupro for commettido por parente
da deflorada em gráo que não admitta dispensa para
casamento. .

Penas - de degredo por dOlls a seis annos para a pro-­
vincia mais remota da em que residir a deflorada, e d
dotar a esta

Art. 222. Ter cópula carnal por meio de violencia
ou ameaças com qualquer mulher honesta.

Penas - de p.risão por t.l'es a doze annos, e de do­
tal' a otfendida.

Se a violentada for prostituta.
Pena. - de p\'isão por um mel. a dous annos.
Arl. 223. Quando houver simples olfensa pessoal

para fim libidinoso, causando dor ou algum mal cor­
l)Oreo a alguma mulher, sem que se verifique a cópula
carnal.

Penas - de prisão por um a seis mezes, e de multa
correspondente á metade do tempo; além das em que
incorrer o réo pela offensa.

Art. 224. Seduzil' mulher honesta, menor de deze­
te annos, e ter com elta cópula camal.

Penas- de desten'o para: fóra da comarca em que resi­
dir a sedulida, por um a tres annos, e_de dotar a esta.

Ad. 225. NilO haveráõ as penas dos tres artigos
antecedentes os réos que casarem com as otfendidas.
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SECÇÃO II.

89

Art. 226. Tirar pam fim libidinoso por violencia
qualquer mulher de casa ou lugar em que estiver.

Venas - de dous a dez annos de prisão com traba­
lho, e de dotar a offen1ida.

Art. 227. Tirar para fim libidinoso por meio de
afagos e promessas alguma mulher virgem, ou reputa­
da tal, que seja menor de de~esete aonos, de casa de

flU pai, tutor, cUl'adOI' ou outl'a qualquer pessoa em
cujo poder ou guarda estiver.

Penas - de prisão por um a tres annos, e de do­
taI' a ofl'endida.

J\rt. 228. Seguindo-se o casamento em qualquer
d'estes casos, não terão lugar as penas,

SECÇÃO m.

I\rt. 229. Julgal'-se-ha crime de calumnia, o "ttri­
huir falsamente a alguem um facto qu'e a Lei tenha
qualificado criminoso, e em que tenha lugar a acção
popular ou procedimento omcial de Justiça,

Art. 230, Se o crime de calumnia for commetLido
por meio de papeis impressos, lithographados ou gra­

. vados, que se destribuirem por mais de quinze pessoas,
, contra corporações que exerção autoridade publica..

Penas - de prisão por oito mezes a dous annos,
c de muita cOl'I'espondente á metade do tempo.

Art. 231. Se a calumnia fOl' contra qualquer depo-
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sitario OU agente de autoridade publica cm razão do
seu omcio.

Penas - de prisão por seis a dezoito mezes, e dI'
multa correspondente á metade do tempo.

Art. 232. Se fOI' contra qualquer pessoa particu­
lar ou empregado publico, sem ser em razão do sen
omcio.

Penas - de prisão por quatro mezes a um anuo
e ue multa correspondente á metade do tempo.

Art. 233. Quando a calnmnia for commetlida sem
ser por algum dos meios mencionados 110 art. 230,
.I1erá punida com metade das penas estabelecidas (I).

Art. 234. O que provai' o facto criminoso imputado
ficará isento de toda a pena.

Art. 235. A accusaçào prop03ta em juizo, provan­
do-se ser calumniosa e intentada de má fé, será puni­
oa com a pena do crime imputado, no gráo minimo.

Art. 236. Julgar-se-ba crime de injuria:
§ 1. Na imputação de um facto criminoso não com­

prebendido no art. 229.
§ 2. Na imputação de vicios ou defeitos que possão

expor ao odio ou desprezo publico.
§ 3. Na imputação vaga de crimes ou vicios sem

factos especiflcados.
§ 4. Em ludo o que póde prejudicar á reputação de

alguem.
§ 5. Em discursos, gestos ou signaes reputado~ in­

sultantes na opinião publica.
Art. 23'7. O cl'Íme de injuria commeltido por algum

oos meios mencionados no art. 230.

(1) N'este caso é policial o crime de calumnia, Vede o art.
5.0 da Lei de 26 de Outubro de 1831.



CODIGO CRll'tflNAL. 91

§ J. Contra corporações que exerçao autoridade
publiea.

Penas _. de prisão por quatro mezes a um anno, e de
multa COITespenclentc á metade do tempo.

§ 2. Conlra qualquer depositario ou agente de auto­
ridade publica I em razão do seu omcio.

Penas - de prisão por tres a nove mezes, e de muI­
ta correspondente á metade do tempo.

§ 3. Contra pessoas particulares ou empregados pu­
blicos, sem ser em razão do seu ameio.

Penas - de prisão por dous a seis mezes, e de mul­
la correspondente á metade do tempo.

ArL. :238. Quando a injUl'ia fOI' commetlida sem sei'
por algum dos meios mencionados no art. 230, será
punida com metade das penas estabelecidas (1).

Art. 239. As imputações feitas a qualquer corpo­
l'ação depositaria ou agente de auLoridade publica, con­
Lendo fac Los ou omissões Cl"ltra os deveres dos seus em­
pregos, não sujeitão á pena alguma pro"ando-se a ver­
dade d'ellas.

Aquellas porém quc.tivel'em factos da vida prh'ada,
ou sejão contra empregaAlos publicos, ou contra l}arLi­
culares, não serão admittidos á prova.

Mt. 240. Quando a calumnia ou injuria forem
equivocas, poderá o olfelldido pedit' explicações em
juizo ou fora d'elle. .

O que em juizo se recusar a estas explicações fical'á
sujeito ás penas da calumuia ou injuria, á que o equi­
voco der lugar.

Art. 241. O Juiz que enconh'al' calumnias ou inju-

(1) Torna-se então policial o crime de injuria. Vêde o art.
5.0 da Lei· de 26 de Outubro de 4834.
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rias, escriplas em allegações, ou cotas de autos publi­
cos, as mandará riscar a requerimento da parte offen­
dida, e poderá condemnul' o seu aulor, sendo advoga­
do ou procurador, em suspensão do omeio por oito
a trinta dias, e em multa de quatro a quarenta mil
réis, (1).

Art. 242. Ascalumnias e as injuriascontrao Impera­
dor ou contra a ÃssembJéa Geral Legislativa, serão pu··
nidas com o dobro das penas estabelecidas nos arts.
230, e 233.

MI.. 243. As calumnlas e as injurias feitas a lodos
ou a cada um dos agenles do Podei' Ex.ecuU,·o, não se
entendem directa nem indirectamentefeitasao Imperador·

Art. 244. As call1mnias e as injurias contra o Re­
genteou a Regencia,o Principe Imperial,a Imperall'iz,ou
contra cada uma das Camaras Legisfativas serão puni­
das com o dobro das penas estabelecidas TI s arts. 23 t
233, 237, § 2. 0 , e 238.

Art. 245. As calumnias e as injurias contra alguma
das pessoas da Família !mperial, ou contl'a algum dos
membros das Camaras Legislativas, em razão do exer­
cicio das suas attribuições, serão punidas com o dobro
das penas estabelecidas nos arls. 232, 233, 237 § 3.°,
e 238.

(~) A qualquer advogado que alacar o jury devem ser ap­
plicadas as penas d'este artigo, perlencendo ao Juiz de Direilo
punil-o em conformidade do art. 46 § 4.0 do Codigo do Pro ..
cesso Criminal. Av. de ~6 de Junbo de 18114·.-A di posição
do presenle artigo não póde comprebender o caso de serem as
calumnias e injurias escriplas nos aulos contra a pessoa do Juiz,
por dever ser lileral e restrictn a sua intelligencia, tendo lugar
então o procedimento ex-officio, por denuncia do promotor
publico, nos termos dos arta. 37 e 74 do Codigo do Processo
Criminal. Av. de 10 de Dezembro de 1838. .
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Art. 246. Provando-se que o delinquente teve paga
ou promessa para commetter alguma calumnia ou inju­
ria, além das outras' penas, incorrerá mais na do du­
plo dos valores recebidos ou promeLlidos.

CAPITULO III.

Do' crimes contra a segu1'a7lça do estado Ci1!il
e domestico.

SECÇÃO I.

c.~\'~\')'\'Il.Ii.i:\O \\.0 'l'l\1l.\'<t\·\\\O\\\O tm\\'<tu, t\'i> l..t".'i> 1\0 \'I\\'~~'t\o (1).

Art. 247. Receber o Ecclesiastico, em matrimonio,
a contrahenle.s que se nào mostrarem uabilitados na
conformidade das Leis.

(") II As disposições do Concili~ Tridentino na Ses ão 24,
cup. 1.° de Rofol'malione lIfatrimonii, e da Constitui~ão do
Arcebi pado da Bahia, no livro 1.0 , tit. 68 ~ 291, ficão em ef­
fecUra oh erranciu em todos os bispados c treguezias do Im­
perio, procedendo os parocho' rc. pectiros a receher em face
da Igreja os noivos, fluando lhes refluerarem, sendo do mesmo
lJispadll, e ao meno um d'elles seu purochiuno, e não harendo
entre elles impedimento depois de feitas as denunciações ca­
nonica , sem pam i so ser neccssaria licença dos Bispo', ou
de seu' Delogado ~ praticando o parocho as diligencias pre­
ci as reeommcndadas no § 269 c sl'gllintes da me ma Cou ­
tituil;ão o que fará gratuitamente. Lei lle 13 de ~ovembro

de 1827. - A ultima disposição d'e.ta Lei não prira aos pa­
rocho dos emolumentos das denunciaçõe' e cprtidõcs que até
a data d'ella costuma\'ão rece1Jer. Lei de28 de Julho de 1828.
- O matrimonio não é regido exclusivamente pelas Leis ec.:
clesiasticas; a ci\'is tambem tem· n'plle notarei' inferen.cia.:
vede portanto, além de oulrU$, as Lei de '19 de Junho e 29
de 'or~lJ1bro de 1775, e de 6 de Outuhro de 178.\.1 ~olJre as
lJes oas que não podem casar sem licença, poi. que. na con­
formidade d'ellas, derem igualmente mostrar·~e ba1Jilltados Qf
coutrahentes
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Penas - de prisão por dous mezes a um anno, c de
multa conespondente á metade do tempo.

Mt 248..ConlrabiL' matI'imonio clandestino.
Penas - de prisão por dous me7.es a um anno.

SECÇÃO II.

Ai't. 249. Contrahir matrimonio segunda ou mai
vezes, sem se ter dissolvido o primeiro.

fenas -- de prisão com trabalho por um a seis anno~

e de mulla correspondente li- metade do tempo.

SECÇÃO III.

Art. 250. AmuIhei' casada que commeller adulle­
rio será pUDida com a pena de prisão com trabalho
por um a tres annos.

A mesma pena se impol'ú n'este caso ao adultero.
Art. 251. O homem casarIo que tiver concubina,

1eúda e manleúda, será punido com aÍ> penas do arli~o

antecedente.
Art. 252. A acclIsação d'este crime não será per­

mitlida á pessoa que não seja marido ou mulber, e es­
tes mesmos não lerão direito de accusar, se em algum
tempo tiverem consentido no adullerio.

Art. 253. Aaccnsação por adullerio deverá ser in­
tentada conjunclamente contra a mulher e o homem
com quem e1la tiver commettido o crime, se for vivo.
, um não podE'rá er condrmnado sem o outro.
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SECÇÃO IV.

Art. 254. Fingir-se a mulher prenhe, e dar o paI'~

to alheio por seul ou, sendo verdadeiramente prenhe,
substituir a sua por outra criança, furtar alguma
criança, occultal·a ou 'rocal· a por outra.

Penas - de prisão por quatro mezes a dous annos,
e de multa correspondente á metade do tempo, além
da mais em que incol'I'cl·.

Art. 255. Fingir-se o homem marido de uma mu­
lher contra a "ondade desta para u urpar direitos ma­
ritaes, ou fingir-se a mulher casada com um homem
para o mesmo fim. ~

Penas - de pri ão 'com trabalho por um a seis an­
1105 e multa corresponden le á melade do tempo.

Se esle fingimento for de accordo do homem com
a mulher em p1'ejuizo de terceiro: além das referidas
penas, solfreráõ mai as que incorrerem pelo mal que
causarem.

Art. 256. Fillgir-se'empregado publico.
Penas -- de pri ão. por um mez a um anno e de

multa correspondente á metade do tempo.

TITULO IH.

no~ crlmeos contra a propriedade.

CAPITULO J.

Ad. 25i. Tirar a cou Do alheia conlra Do \-ontailc
lc seu dono: para i ou para outro.
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Penas - de prisão com trabalho pordousmezesa qUil­

tI'O annos, e de multa de cinco a vinte por cento do va··
101' furtado (1).

Art. 258. Tambem commetterá furto, e incorrerá
nas penas do artigo antecedente o que, tendo para al­
gum fim recebido a cousa alheia por vontade de seu
dono, se arrogar depois o dominio ou uso que lhe não
fõra transferido.

Arl. 'l!í9 Tirar sem autorisução legal a COllsa ~l'O­

pl'ia, quando se achaI' em poder de tereeiro pOI
convenção ou determinação judicial, e o terceiro com
a tirada sentir prejuizo ou estiver a soITrêl· o.

Penas - as mesmas do artigo anteccdent~.

Art. 260. Mais se julgará furto a achada da cousa
alheia perdida, quando se não minifeslar ao Juiz de
Paz do districto ou omcial de quarteirão uentro de
quinze dias uepois que for achada.

Penas - ue prisão com trabalho por um mez Jl. dous
annos, e de multa de cinco a vinle por cent.o do valaI'
da cousa achada.

Art, 261. Imprimil', gravar, lithographar ou intro­
duzir quaesquer escl'iplos ou estampas que tiverem si­
do feilos, compostos oJl traduúdos por cidadãos brasi­
leiros, ernquanlo estes viverem, e dez annos depois da
sua morte, se deixarem herdeiros (2).

(4) O Decreto de ~ Õ de Outuhrn de ~ 837 fl'z exlCJIFi"as MO

Óelicto de furlo de escravos as penas e mais disposições legis­
lativas estahelecidas para (} de rnuuo.

(2) " Os invenlores tl'rão li propriedade das suas descoher­
tas ou das suas pl'oducções. A Lei lhes assignará um privi­
legio exclusivo lemporario, ou lhes remunera., cm resarei­
mento da perda lJlle hajão de solfrer peta "ulgarisaç1io. Art.
179, § 26 da Conslituiç~o. - A Lei promp,lLida n'e le arligo da
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Penas - de pel'da de todos os exemplares para o au­
tor ou tradu.ctor, ou seus herdeiros, ou, na falta d'elles,
tlo seu valor e outro tanto, e tle multa igual ao tresdo­
bl'O do valor dos exemplares.

Se os escriptos ou estampas pertencerem a corpora­
ções, a prohibição de il/ll)l'imir, gravar Iithographar ou
introduzil', durará somente por espaço de dez annÓs.

Art. 262, ão se dal'à acção de furto entre marido
emulher,.ascendentes, desceudentes, ea fins nos me mos
grãos, nem por ella poderáõ ser demandados os viuvos
ou\'iuvas,quanto ás cousas que pertencêrãõ ao conjuge
morto, tendo somente lugar em todos estes casos a acção
civil para satisfação. -

CAPITULO n.

Bancarrota, e tellionató e ont?'os crimes contra
a propriedade,

Art. 263. Abancarrota que for qualificada de frau­
dulenta, na conformidade das Leis do commerdo, será
punida com a prisão com trabalho por um a oito
annos (1).

Constituição é a de 28 de Ago to de 1830. -O infractor do di­
I't~ilo de palente, diz o art. 7.0 d'es a Lei, perderá os instru .
mentos c prnduc.tos, e pagará além d'is o uma multa iaual
à decima parte do \'alor do productos fahricado ,e a cuSía,
ficando empre sujeito á indemni ação de perdas e damnos.
Os in trumentos e productos ea multa serão applicados ao dono
da patente. .

(1) « A bancarrota é fraudulenta nos casos em que con­
corre alguma das circunstancias eguinles; - 1.3 , despez~s

ou perdas fictícias, ou falta de justifical;.c'io do empre:;:o de to­
lias as receitas do fallido ;_~.a, occultação no balanço de

7



98 CODIGO CRI~rh'AL.

Na mésma pena inconeráõ os complices (2).
Al't. 26t... Julgar-se-ha crime de estellionato :

§ 1. A alheiação de bens alheios como proprios, ou
a troca das cousas, que se deverem entregar 1 por ou­
tras diversas.

qua·lquer somma de dinheiro, ou de quaesquer bens ou titu­
los ;-3.·, desvio ou applicação de fundos ou valores de que
o fallido tivcsse sido depositario ou mandatario; - 4;a, vendas,
negoP ':Ições e doações feitas, ou dividas contrahidas com simu­
lação ou fingimento; - 5.·, compra de bens em nome de ter­
ceira pessoa; - 6.°, não tendo o fallido os livros que deve ter,
ou se os apresentar truncados ou falsificados. Art. 802
tio Codi<To Commt>rcial-As quebras dos correctores e dos
agentes de casa de leilão empre se presumem fraudulenta.
Art. 804 do citado Codigo. _

(2) « São complices de quebra fraudulenta: -1.0 , os que
por qualquer modo se mancommllnarem com o fallido para
fraudar os credores, e os que o auxiliarem para occultar ou
dcS\'iar ben , seja qllal for a -ua especie, quér antes quér dfl­
pllis da fallencio; - 2.°, os que occuHarem ou recusarem ao
miministradores n entrega dos bens, creditos ou litulos que
lenhão do fallido; - 3 ", os que depois de publicada a de­
rllll'Ução do fallimento admitlirem cessão 011 endossos do fal­
litlo,oll com elle cnlelHarem algum contracto ou tl'Unsocção;­
Ln, os credores legitimos que fizerem concertos com o fallido
<:Ill prejuizo da ma 50; - 5 o, o correctores que intervierem
l'm qualquer operação mercantil do follido depois de declara­
da a quelJl'a. " Art. 803 do mesmo Codigo.

l( Em quanto no Codigo Criminal outra peno se não deter­
nJinar para a fallt:mcia com culpa, será esta punida com prisão
di' um a oito annos. II Ar!. 821. Idem.

" A quebra será fjualiflcada com culllU, quando a insol­
\,1ncia pôde allrihuir-se a algum dos casos se~lIintes: - 1. fl ,

l':\lJCSSll de de pezas no tratamento pessoal da fullido, em re­
,.,,:50 ao seu cabedal e numero de pessoas de sua família; - 2.0 ,

!Jl.'l'llas avultada. em jogo , ou~speculação de aposta ou ngio­
la:;e/ll ; - 3.·, vClIda por menus do preço currente de etreitos
IjUlJ u rallido cOfllllrára IIOS seis mezes anteriores ii quehra, e
;,e ache ainda del'endo; -4.0, acontecendo que o fallído,
...all'e a dala do ~cu ultimo bolullI;O e a da fallenciu, se acha~se

tllJI endo por ohriga~ões direr.tas o dohro do scu cabedul al)U-
I;\ll" u'e__c hulaol;o. " .\.1'1. SOO. Idem. '
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.§ 2. A alheiaç;lo, locação, aforamento ou arrenda­
mento da cousa pI'opria já alheiada, locada, aforada
ou a1'l'endada a outrem, Oll a alheiação da cousa pro­
pria especialmente hypothecada a terceiro.

§ 3. A bypotheca especial da mesma cousa a diver­
sas pessoas, não chegando o seu valor para pagamento
de todos os credores hypothecarios,

§ 4, Em gel'al, todo e qualquer artificio fl'Uudulento
pelo qual se obtenha de outrem toda a sua fortuna ou
parte d'ella ou quaesquer titulos (1).

Penas - de prisão com trabalho por seis mezes
a seis annos, e de multa de cinco a vinte por cento do
valor das cousas obre que versar o estellionato.

A!'l. 265. Usar de qualquer falsidade para se con ­
tituir a outro em obrigação que não tivel' em visla, ou
ntlO podeI' contmhir, .

Dr viar ou dissipar cm prejuizo do proprietario, po~­

'llidol' ou detentor cousa de qualquel' valor que se te-
nha confiado por qualquer motivo com a obrigação de l-

a re:;liluÍI' ou apresentar.
Til'Ur folhas de autos 011 livros judiciaes, subtrahir

do juizo documentos n'elle olTercci<!os sem licença
.i udicial.

« A Ijutlhrn poderá ser Ijualifil~;llla com culpa: -4 ,0, quan­
00 o faBido não tiver a sua e~cripturar;üo e cOrreSI}Onoeocia
mercantil nos termos regulados por c'le Codigo ; - 2.°, não
se upresentando no lempo e na fórma del'ida: - 3,0 ausenlan­
do-oe 0\1 occullando-se. " Ar!. SOl. Idcm.

O erime du bancarrota passuu a ~er julgado pelos .Juizes
de Direilo. Lei n, 562 de ~ tle Julho de 'i850, arr, ~ .0, § 5.0

(I) COOlmetl m o r:riOlc e pcdfir.atlo n'c le paragl'apho,
nquelles que fizerem I'iras com dolo, falsidade e leJio enorme;
quando negarem os premios promellidos uu se allscfltarem
com o dir.lieiro do bilhete.. M. de Ií dc Outubro de IBJ7.

7'
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Penas - de prisão com trabalho por dous meze
a quatro annos, e de multa de cinco a vinte por cento
da quantia da obrigação, ou do valor .desviado ou dis­
'ipado, ou do damno causado.

CAPITULO III.

Damno.

Arl. 266. Dcstruil' ou damnificar lima cousa alheia
ue qualquer valor.

Penas - de prisão por dez a quarenta dias, e de mui­
ta de cinco a vinte por cento do valor deslruido 0(,1

t1amnificaclo.
Se concorrerem circunstancias aggra\antes.
Penas - qe prisão com trabalho por dou meze"

a quatro annos, e a mesma multa.
Art. 267. Se a destl'llÍção ou damnificação fOI' de

cousas que servirem a distinguir e separar os limite.
, dos pródios.

Penas - de prisão por yinte dias a quatro mezes,
e a mesma multa.

Se a destruição ou damnificação n'este caso for feila
pam se apropriar o delinquente do teneno alheio.

penas - as mesmas elo fUl'(o (1).

(I) O A\'. de 2 d(' Setrm1Jl'o de ~ 84 9 declarou que os cl'inw
de dllmno excedem ii 1ltll'ihuição dos delegados l\ suhdelegado',
pois, além de outros motivos, hasla cOllsiderar que, dependen­
do de cil'eunstancias aggral'811tes (CUjll aprecinção pertence in­
teiramente ao jlllgndor) classificai-os na ~." ou na 2." parte
dos urls. 266 e 267 presente::, é el'idente que o maxilllo das
penas elll que podem estar inc~lI'sos os untores d'esses crime~,

. muito superior ás que o Codigo do Processo menciona nu
ilr!. 12 g7.°, e que regulão a alçada dos delegados e subdcle­
.lados. Ora, fi st'gul'amrnte o gráo maximo que serre de rrgu-
IllJor á., alçadas c ás fian.;a::. I
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ÂrL 268. Haverá crime contra a propriedade, ou
o seu objecto tenha valor por si, ou de qualquer ma­
neira o represente.

TITULO IV.

D08 crimes contra a pel!ll!ioa e contra
a prollrlellade.

Mt. 269. RO\lbul', isto é, furtar fazendo violencia
.. pessoa ou ás cousas.

Penas - de galés por um a oito annos (1).
Al't. 270. Julgal'-se-ha violencia feita á pessoa, to­

das as vezes que por meio de offensas fjbysicas,.tie
ameaças, ou por antro qualquer meio, se reduzil' al­
guem a não uefender as suas cousas.

(01) Vêde a nota do art. 257. -O crime de roubo sendo
commeltido nos municipios das fronteiras do Imperio é proces­
sado pelos Juizes Municipaes, e julgado pelos Juizes de Direito.
Lei n. 562 de 2 de Julbo de ~850, art. '1. 0 , § 2.° I

Tendo entradu em duvida se nos lugares em que ha cam
de conecção ti afiançavel a- tcntativa ou complir.idade do crilllc
de roubo especificado no presente art. 269, aUento o dispo~to

110 art. 311 odo mesmo:
Declarou o GO\'el'llll que semelhante duvida não prilcedia:

- ~ .0, p'0rque as fianças se devem regulai' não pela pena da
tentativa 011 compltcidade, enão conforme o art. ~ O,' do Co­
digo do Processo, pelo maximo da pena imposta ao crime, sen­
do que alias não haveria razão rara que tamhem não fossem
allendidas pelo Ipgi lador as circunstancias attenuontes, afim
de regular-se a fiança, no caso d'ellns, pelo minimo da pena:
- 2.0 rorque a disposição do art. 3~ ~ não se refere senão á
execução, que é local, e não as fianças c competencia, cujas re·
nras Eão geraes. Av. de 27 de Janeiro de ~ 855.
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kllgal'-se-ha violencia feitaá cousa, todas as vezes que
~c destruirem os obstaculos a perpetração dos roubo 1

ou se fizerem arrombamentos exteriores ou interiores.
Os arrombamentos se considerarãO feitos, todas a

vezes que se empregar a força ou quaesquer instrumen­
tos ou apparelhos pam vencer os obstaculos.

Al't. 271. Se para verificação do roubo, ou no acto
d'eJIe, se commetter morte.

Penas - de morte no gl'áo maximo, galés perpetua.
no médio, e por vinte annos no minimo.
_ Art. 272. Quando se commetter alguma outra of­
fensa physica, il'l'eparavel, ou de que resulte deformi­
dade ou Illeijão.

Penas - de galés por quatro a doze annos.
Se da offensa physicà resultar -grave incommodo de

satlõe ou inhabilitação de serviço pOl' mais de um mez.
Penas - de galés p~r dous a dezeseis annos.
Em todos os casos dos artigos anteceden'tes, pagará

o réd"uma multa de cinco a vinte por cento do valor
roubado•

.Mt. 273. Tambem se reputará roubo, e como tal
será punido, o furto feito por aquelle que se fingir em­
pregado publico e autorisado para tomar a propriedade
alheia.

Art. 274. A tentativa do roubo, quando se- tiver ve­
rificado a violencia, ainda qüe não haja a tirada da
cousa aUieia, será punida como o meS!)1O crime.

DISPOSIÇÃO COMMUM AOS DELICTOS PARTICULARES.

ArL. 275. O abuso de poder dos empregados publi­
COS o'estes delictos será considerada circunstancia ng­
gravante.
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PARTE QUARTA.

Dos crimes policiaes. (1)

CAPITULO r,
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O!fensas da Religião, da II/oral e óons costumes.

Art. 276. Celebrar em casa ou edif!cio que tenha
alguma fórma exterior de Templo, ou publicamente em
quallJuer lugar, o culto de outra religião que não seja
a do estado.

Penas - de serPrn dispersos pelo Juiz de Paz os que
estiverem reunidos para o clilto, da demolição <la fÓT'­
ma exterior, e de multa de d(\us a doze mil réis que
pagará cáda um (2).

Art. 277. AbusaI: ou zombar de qualquer culto es­
tabelecido no Imperio, por meio de papeis impres­
sos, Iithographados ou gmvado"s, que se distribuírem
pOl' mais de quinze pessoas, ou por meio de discurso
proferidos em publicas reuniões, ou na occasião e Iu­
gal' em que o cullo se prestar.

(1) Nos crimes 1J0liciaes lem lugar o procedimente ex-om­
cio. Arl. 37 § 1.° do Cocligo do Proces o Criminal e 263 do
Reg. D. 120 de 31 de Janeiro de 4842. - Os mililares que
commellerr. taes crimes não gozão do privilegio de foro e de­
vem ser processados pelos JUIzes criminaes. Av. de 17 de Ja­
neiro de 183'!.-Vede o art. H da Lei de 6 de Junho de 1831,
e arl. 7,0 da Lei de 26 de OUlubro do mesmo anno.

(2) " A religião Calholica Aposlolica RomalJa continuará
a ser a religião do Estado. Todas as olllras religiões serão per­
millidas com seu cullo domeslico ou parlicular, em ca as pa­
ra isso destinadas, sem fórma alguma exterior de lemplo. "
Art. 5,0 da Consliluição,
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Penas - de prisão P01' um a seis mezes, e de multa
correspondente á metade do tempo.

Art. 278. Propagar por meio de papeis impressos,
Iithographados ou gl'a,-ados, que se distribuirem por
mais de quinze psssoas, ou por discursos proferidos
em publicas reuniões y doutriuas 'que directamente des··
truão as verdades fundamentaes da existencia de Deu
e da immortalidade da alma.

Penas - de prisão por quatro mezes a um anno, e de
multa correspondente a metade do tempo.

Art. 279. OlTender evidentemente a moral publica,
em papeis.)mpressos, IHhographados ou gravados, ou
em estampas e pinturas que se distribuírem por mai
de quinze pes~oas, e bem assim a "'espeito d'estas que
.estejão expostas publicamente li venda.

Penas - de prisão por dous a seis mezes, de multa
correspondente á metade do tempo, e de perda das es­
tampas, pinturas, ou, na falta d'ellas, do seu valol'.

Art. 280. Praticar qualquer acçüo, que na opinião
publica seja considerada como evidentemente ofIensiva
tla moml e bons costume!>, sendo em lugal' publico,

Penas 7'" de prisflO por dez a quarenta dias, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Art. 281. Ter casa publica de tabolagem para jogos
que forem prohibidos pelas posturas das Camaras Mu­
nicipaes.

Penas - de prisão por quinze a sessenta dias, e de
multa correspondente á metade do tempo.
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CAPiTULO II.
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Sociedádes secretas (1).

Arl. 282. A reunião de mais de dez pessoas em uma
ca a, em certos e detel'minados dias, somente sejulga­
rá criminosa quando fOI' para fim de que se exija se­
gredo dos associados, ti quando n'este uitimo caso não
'ecGmmUniCal' em fórma legalao Juiz de Paz do districto
em que se fizer a reunião.

Penas - de prisão pOl' cinco a quinze dias ao chefe,
clono, morador ou administl'ador da casa, e pelo do­
hro, em caso de reincidencia (2).

Art. 283. A communicação ae Juiz de Paz deverá
•er feita com declaração do fim gerai da reuuiã6, com
o protesto de que se não oppõe á ordem social, dos lu­
gares e tempo da reunião e dos nomes dos que dirigem
o governo da sociedade.

Será assignada pelos declarantes e apresentada no
espaço de quinze dias depois da primeira reunião.

Art. 284. Se forem f,!lsas as declarações que se fize- '
rem, e as reuniões tiverem fins oppostos á ordem so­
cial, o Jui1. de Paz, além de dispersar a sociedade, for­
mará culpa aos associados,

(·1) As sociedades secretas forão primitivamente regula'da
pela Lei de '20 de Outubro de ~823.

('2) Não ha neces idadc de licença para se organisarem so·
, ciedades, bastando unlcamente cumprir o que se acha deter­

minado n'este capitulo. Avv. de 3 de Outubro de ~ 831, e 3 de
Janeiro de ~83'2. - As atlrihuições que acerca das sociedades
secretas e ajuntamentos illicitos cóncedião ns Leis nos J·uizes
de Paz, ficarão pertencendo aos Chefes de Policia cm toda a
Provincia e nos seus delegados nos respectivos dislrictos. Art.
·i.C § 3.0 da Lei de 3 de Dezemhro de ~84~. - Vêde os arts.
~29 e ~30 do Reg. D. ~20 de 3~ de Janeiro de ~84~,
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CAPITULO III.

Aj~tr/;ta/})entos itlicitos (I

Art, 285. Julgar-se-ha commeltido este crime reu­
nindo-se tres ou mais pessoas com a inLenção de se aju­
darem mutuamente para eommeLterem algum delicto.
ou pam privarem illegalml:'nLe a algl1em do gozo ou
exercicio de algum direito ou dever (2).

Art. 286. Pmticar em ajunLamento illicito algpm
dos actos declarados no artigo antecedente.

Penas - de multa de vinte a duzentos mil réis, além
das mais em que tiver incorrido o réo.

Art. 287. Se o ajuntamento iilicito tiver por fim
impedir a percepção -de alguma taxa, direito, conLri­
buição ou tributo legitimamente imposto, ou a exeCll"
Ção de alguma Lei ou Sentença; ou se for desliuado
a solLar algum réo legalmente preso.

Penas - de quarenta a quatrocentos mil réis, além
das rr.ais em que o réo tiver incorrido.

Art. 288. Os que se tiverem l'etirlldo do ajunta­
mento illicito, antes de se haver commettido algum
acto de violencia, não incorreráõ em pena alguma.

ATt. 289. Quando o Juiz de Paz for informado dc
que existe algum ajuntamento iIlicito de mais de vinte
pessoas, irá com seu Escrivão ao luga]', e, achando
o ajuntamento iIlicito, proclamaráseu caracter, ealçando
uma bandeira verde, admoestará aos reunidos pam que
se retirem (3).

(.1) Vêde a Cei de 6 de Junho de 483~, art. 2.0

(2) Os comprehendidos n'este artigo serão punidos com tres
a nove mezes de prisão. Art. 4.0 da Lei de 6 de Junho de~83~.

(3) Vêde a ultima parLe..da nota ao art. 28'2.
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Ad. 290. Se o Juiz de Paz não for obedecido de·
poi' de terceira admoestação, poderá empregar força
para desfazer o ajuntamento e reter em custodia os ca­
beças, se lhe parecCl' necessario.

Art. 291. Se no lugar não houver força :lI'mada, ou
se for difficil a sua convocação, poderá o Juiz de Paz
convocar as pessoas que forem necessarias para des­
fazer o ajuntameI1to.

Art. 292. Os homens livres de mais de dezoito an­
nos de idade, e menos de cincoenta, que, sendo con­
vocados pelo Juiz de Paz, ou de ordem sua, para o fim
declarado no artigo antecedente, recusarem ou deixa­
rem de obedecer sem motivo justo

Penas - de multa de dez a sessenta mil réis.
Art. 293. Aquelles quo, fazendo parte uo ajunta­

mento illicito, se não tiverem retil'ado do lugar um
quarto de hora depois da terceira admoestação do Juiz
de Paz, ou que, depois de desfeito o ajuntamento, se
tornarem a reunir.

Penas - de multa de dez a cem mil réis.
Se tiverem commettido violencias antes da primeira

admoestação do Juiz de Paz.
Penas -as mesmas estabelecidas nos arts. 286 e 287.
Art. 294. Aquelles que commetterem violencias de­

pois da primeil'a admoestação do Juiz de PaI..
Penas - de prisão com trabalho por um a tres ~n­

nos, além das mais em que tiverem incorrido pela vio­
lenda.

Se a violencia for feita contra o juiz de 'paz ou con··
tra as pessoas encarregadas deuesfazer o ajuntamento.

Penas - de prisão com trabalho por dous a seis an­
nos, além das mais em que tiverem incorrido pela
violencia.



-108 CODlGO CR:~lINAL.

CAPITULO IV,

Vadios e mendigos.

Art. 295. 'ão tomar qualquer pessoa uma occupa­
\ião honesta e util de que poss a subsi5til', depois de au­
vertido pelo Juiz de Paz, não tendo renda sullicienle.

Penas - de prisão com trabalho por oito a vinte
quatro dias (1),

Art: 236. Andar mendigando.
§ 1. Nos lugares em que existem estabelecimento'

publicos para os mendigos, ou havendo pessoa que se
olfereça a sustentai-os.

§ 2. Quando os que mendigarem estiverem em ter­
mos de trabalhar, ainda que nos lugares não haja os
ditos estabelecimentos.

§ 3. Quando fingil'em chagas ou outras enfermidade .
§ 4, Quando mesmo invalidos mendigarem em reu­

nião de quatt'o ou mais, nito sendo pai c filhos, e não
se incluindo tambem no numero dos quatl'o as mulhere
que acompanharem seus maridos e os moços que guia­
r13m os cegos.

Penas - de prisão simples, ou com trabalho se··
gundo o estado da~ forças do mendigo, por oito dia
a um mez,

(~) As penas impostas n'este artigo forão elevadas de UIlI
a seis mezes de prisão com trabalho e ao duplo na reinciden­
eia, pelo ar!. ·Lo da Lei de 26 de Outubro de ~831.
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CAPITULO V.
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Uso de armas defesas (1).

Al't. 297. Usar de armas offensivas que forem pro­
hibidas.

Penas - de prisão por quinze a sessenta dias, e d~

multa cOITespondente á metade do tempo: além da
perda das armas (2).

Art. 298. Não incorreráõ nas penas do artigo an­
tecedente.

§ 1. Os Officiaes de Justiça, andando em diligencia.
§ 2. Os Militares da primeim e segunda linha e Or­

denanças, andando em diligencia Oll em exercicio, n~
l'ól'ma de seus Begulamentos.

§ 3. Os que obtivel'em licença dos Juizes de Paz (3).

(4) Devcm ser admillidas a despacho nas alfandegas·, ,'L.to
que pelas'disJlosi~ões d'este Cndigo e da Lei de 26 de Oulu\.l'o
de ~ 831, a ninguelll é vedado ter armas em ca a, e de toda
se pMe fazer uso em Jluhlico, nos casos especificados no art.
~98 slll! cCjueole, e art. 3 o da cilada Lei. Portaria de 4~ de
Janeiro de ~ 837.

(2) Vêde o art. 3.0 da Lei de 26 de Outubro de ~834.

(3) " A juri. dicção policial e criminal dos Juizes de Paz
fica limitada' á que lhes é conrerida pelos §§ .i.o , 5.0, 6.°, 7.°,
9.0 P H do nrl. 5.0 da Lei de ~ 5 de Outubro lle ,1827.)) Art.
9·\ l'a Lei de 3 de Dezemhro de 48.J~, e 3rt. 65 do Reg. n. ~ 20
de 31 de Janeiro de ~ 84'2. - " As ullrihuições criminaes e po­
liciaes que actualmente pertencem aos Juize 'tIe Paz, e Cjue por
esta Lei não furem especialmente de"ol\'idas á auteridade
que cria, !leão pertencendo aos flclegados e Subdelegados. n

Citada Lei de 3 de Dezembro de 48/~1, urt. 6.0 - Tamhem
compete aos Juizes Mllnicipaes as a!trihuições c!,iOlioaes e po­
liciaes Cjue pertencião aos Juize de Paz. Art. ~ 7 § 2.0 da me.­
ma Lili. - D'estas disposições se collige a quem pertence Itlljl'
o cOllcedar licenças pam o liSO de armas dcfesa~, sendo esta
1I1lribuic:iio policial, e IldO a teudo a I.ei da n~fol'ma del'oll'ido
{"lwcialmenle á autoridade alguma.
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Art. 299, As camaras Municipaes declararáõ em
editaes quaes sejão as armas ofl'tJnsivas cujo uso -pode­
l'áõ pel'miltil' os Juizes de Paz, os caSOd em que as po­
deráõ permiltil., e bem assim quaes as armas ofl'en­
sivas que será licito trazei' e usai' sem licença aos oc­
cupados em tl'Ubalhos para que ellas forem necessariail.

CAPITULO n,

Fabrico e ~tSO de instrumentos para roubar.

Art. 300. l'abl'icar gazúa, ou ter ou tl'azer comsigo
de dia ou ile noite, gazúa ou ontl'os instrumentos ou
apparelhos pl'opl'ios para rou(>al'.

Pen.as - de prisão com ll'aualho por dous mezes
a tres annos.

CAPITULO VII.

Uso de nomes Sllppostos e titulas indevidos

Art. 301. Usar de nome supposto ou mudado, OLl
de algum titulo, distinctivo, ou candecoração que não
tenha (I).

Ptnas - de prisão pOl' dez a sessenta dias e de mui­
ta cOl'l'esplJndente li metade do tempo.

Art. 302. S·e em virtude do sobredito uso se tiver
obtido o que de outro modo se não conseguiria.

Penàs - as mesmas em IjUe incorreria o réo, se ob­
liresse por violencia.

(1) Vede o ar!. IG du Lei de 6 de Junho de ·183.1.
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CAPITULO VIII.

Uso indevido da impl'ensct.

11'1

A1't. 303. Estabelecer officina de impressão, litho­
nrrrphia ou gravura, sem declarar perante aCamara
da Cidade 011 Villa o nome, lugar, rua e casa em que
pretende estabelecer, para ser escripto em livro proprio
rlue pam esse effeito terão as Camaras, e deixar de
participar a mudança de casa, sempre que ella aconteça.

Penas - de multa de dOLO a sessenta mil réis.
Art. 304. Imprimil', Jithographar ou gravar qual.

quer escripto ou estampa, sem \I'elle e declarar o no­
me do impressor ou gravador, a terra em que está
a Offieina, em que for impl'es o, lithographado ou gra­
vado, e o anno da impresstlo, lithographia ou gravura,
fallando··-c a todas ou a cada uma destas dec1al·açôes.

Peoas - de perda d"Os exemplares em que houverem
as faltas, e de 'multa de vinte e cinco a Cl'm milréis.

Art. 305. Imprimir, litbographar ou gravar com
ral idadc todas ou qualquer das declarações do artigo
an tecedente.

Penas - de penra dos exemplares, e de multa de'
cincoenta a duzentos mil réi .

Art. 306. Se a falsidade con~islir em attribuir
o escripto ou estampa ~ impressor ou gmvador, autor
on eoitor, que esteja actualmente ,·im.

Penas - dobradas.
t\r'l. 307. Deixar de remettel' ao pt'omotor um exem­

plar 00 e cripto ou obl'a impres a \lO dia da sua pu­
blicar:uo e uistribuiç'lo.

Pl'llnS - de multa de dez u trin-tu mil réis.
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DISPOSIÇÕES GERAES.

Art. 308. Este Codigo não comprehende :
§ 1. - Os crimes de responsabidade dos Ministro.

e Conselheiros de Estado, os quaes serão punidos com
as penas cstabelecidas na Lei respectiva (1).

§ 2. Os crimes puramente militares, os quaes serão
punidos na fórma das Leis respectivas (2).

§ 3. Os crimes contra o commercio, não especifica­
dos neste Codigo, os quaes continuaráõ a ser punido
como até aqui.

§ 4. Os crimes contra a policia e economia parti­
cular das povoações, não especificados neste Codigo: o
quaes serão punidos na conformidade das Postura'
Municipafs.

Art. 309. Todos os crimes commettidos autes da
promulgação deste Codigo, que tivcrem de ser senten­
ciados em pl'imeira ou segunda io'stancia, ou em vir­
tude de revista conc.edida, serão punidos com as penas
estabelecidas uas Leis anteriores, quando forem me-

(~) E' 8 Lei de 15 ue Outuhro de 1827. - Vede os art . -133
e 134 da I.on. tituição.

(2) Repulão-. e crimes meramente militares, nos termos da
Provisão de 20 de Outubro de 1834, touos os deelarados nas
Leis militares, e (jue só podem ser commeuiuos pelos cidadãos
alislados nos corpos mililurns do exercitll, ou urmada, como
são: - 1.°, os I,ue \'iolão a sanLidade e religiosa observancia
do jur '''ento prestado pelos que assentão praça; -=.. 2.°, o:
(jue Ou 'Ildem fi suhordinação e hoa, disciplina do exercito e
armada; - 3.°, os (jue alterão a ordem, Ilolicia e economia
do serviço mllilar, em tempo de guerra ou paz; - 4. 0 , o ex­
eesso ou ahuso de autoriuade em occasião de serviço, ou in­
fluencia de elllprego militar, não exceptuados por Lei, que
posltivamllnle prive o delinquente (lo foro militar. - Vêde li

Lei n. G31 de ~8 de SeteOlbrG ue ~S5~, art. 1.0, §§C c7.n
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~ores; no caso porém dc -serem mais graves, poder-áõ
os de~inqueAtes reclamar a >imposição das que se estabe­
lecem no ·presente Codigo.

Mt. 3·10. Todas as .acções ou 'Omissões, que, sendo
crimiFHlsas pelas l~eis anteriores, não são como taes
~onsid6radas no presente Codigo, não sojeitaráõ a pe­
rla alguma, que já nào esteja imposta por sentença
que se tenha IGrnado i-rrevogavel, GQ de que se não GOIJ­

ceda revista.
'Exceptoão· se ~

As acçijes ou omissiles não declaradas neste Codlgo,
-e que não são puramente criminaes, 'ás quaes pelos re­
gimentos das autoridades e Leis sobre o Processo es­
teja imposta alguma multa ou outra pena, pela falta
do cumprimento de algum dever ou ot)]'iga-çào.

ArL ,31 t. A pena de -galés temporaria será subsH­
tuiila pelá de prisão ·com trabalho pelo mesmo tempo,
logo que houverem easas de cOI'·recção nos IF~arcs

em que os réos estiverem cumprindo as sentenças (I).
At't. 312. Aaccusação por parte ,da Justiça conti­

Fluará em todos os crimes em que até agora linha lugar,
e' .nos de abuso Lta Iibel'daile de communicar os pensa­
mentos aecusllrá o Promotor nos artigos 90 9~, 119,
242, 244, 267, 268, 269.

Art. 313. Ficão revogadas todas as Leis cm con­
·trario.

" .

(~) Aos condemnados para Feroando não pôde ser applica­
do este artigo. Av. de 22 de Julho de4850. - Nem tão pouco
aos escra\'os, porque em vista do art. 60 devem continuar a
sofi'rer a pena de galés, visto como lhes não é upplicavel a de
prisão com truhalho. Av. de 9 de Ago lo de 1800. - VeLle
a nota ao art. 269.
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!\fandamos portanto a todas ás Autoridades a quem
o conheoimento e a execução- da I'eferida Lei perten­
cer que a cumpriío e fação cumpril' e guardar tão in­
teiramente comI) n'ella se conLern. O Secretal'io de
Estado dos Negocios da Justiça a faça imprimir, pu­
blicaI' e cOI'rer.

Dada no Palacio do Rio de Janeíl'o aos 16 dias do
mez de Dezembro de 1830, nono da IlIdependencia
e do Imperio.

IMPERADOR com Guarda.

Visconde de A lcantam,
E tava o SeUo pendente.

Carta de Lei pela q'ltal Vossa l/fagestaile Imperial
m.anda executar·o Decret(J da Assembléa Geral, q~6e

houve por bem .sancciona,·, .sobre o Codigo C,'im'Í7hal
do ImlJerio do Brasit~ na forma n'elta declaráda.

Para Vossa MagesLade Imperial ver.

Antonio Alvares de Miranda Va1'ejão a fez.

Registada a 11. 30 do Liv. 1.0 de I.eis. Secretaria de
de Estada dos Negocios da Jusliça, em 7 de Janeiro de
1831.

João Caetano de Almeida França.

Visconde de Alcantara.

Foi publicada esta Carta <le Lei nesta Secretaria de
Estado dos Negocios da Justiça aos 8 dias'do me7. de
Janeiro de 1831.

No impedimento do Omcial-Maior,

Antonio Alvares de Miranda Yarejâo



APPENDICE
CONTENDO

.\ INTEGRA DAS LEIS ADDlCIONAES AO CODlr.O CRU~. H,

PUBLICADAS DEPOIS DA SUA D.UA

ATÉ O PRESENTE (1).

...
Lei de G de .J00110 de 1831.

Art, 1.° ti Os comprehendidos no al't. 285 do Co­
digo Criminal, serão punidos com tl'es a nove mezes
de prisão. "

Art. 2.° E' prohibido todo o ajuntamento noctur­
no de cinco ou mais pessoas Bas ruas, praças e es­
tradas, sem algum fim justo e reconhecido, debaixo
da pena de um a tres mezes de pl'isão,

Art. 3. 0 Totia li pessoa, que por alguma cir~uns­

taneia se tornar suspeita, quér de dia, quér de noite,
será observada pelas rondas e Olliciaes de Justiça, pa­
ra se conheter se tl'az armas; e tendo-as, será condu­
7.ido á autoridade competente para proceder na forma
tla Lei.

P) Qua i lodas e sas Leis lrazem, de illvollll com ns di. .
posil;ões meramenle Ilenaes, oulras de natureza diversn, c al­
gumas relalivas á fôrma do. prace 50, muitas das quaes se
achão rel'ogadas, como será faoil ao loilor conhecer, lendn
presenles o Codigo do Processo Criminal e Lei da neftlrma de:
3 de DezemlJro de ·1841, que lhes sã') posleriores. Allezar, po­
rém, de laes inconvenientes, julgamos derer dar por cxlcn '0­

a integra das ditns Leis.



Arl. 4.° Aos presos em flagranle nos crimes poTi­
daes não se concederá fiança.

Art. 5." Aos Juile& de Paz fica cOOlpelindo, ex-of­
(icio, a punição de lodos os crimes lIe policia, da mes­
ma sorle que já procedem acerca dos delictos conlra
a,g Posturas l\funicipaes.

Art. 6.° 05 Juizes da Paz lerão autoridade eumu!:.l­
ti\"a em todo o Municipio, sobre os crimes policiaes;
nomearüõ 005 seus Districtos Delegados, que jurgarem
necessarios com a autoridade que lhes conf1arem, de­
clarando essa aut()rhJade por. edilal. Ficão abolidos
{JS Officiaes de Quarteirão.

Art. 7. 0 Cilda Juiz de Paz poderá nomear até sei'
Officiaes de Justtça. -

Mt. 8.° O (ntendente Geral da Policia, e os Ma­
crisLrados Cl'iminaes na Côrle, e os Ouvidor~s do cri­
mes das Helações, e os das Comaroas nos mais !l1ga­
les do Imperio, exerceráõ cumulati\'amenle com os
Juizes de Paz todas as attribuições policiaes, que pOl'

esta Lei ,e as anteriores competem a03 mesmos.
Art. 9.° Os Challcelleres das Relações ficão allto­

risados a distribuir, sendo necessario, por mais um ou
dous Oezembargadores, o expediente da Ouvidaria do
crime: este's Dezembargadores poderáõ seryil'-se de
qualquer Escrivão do judicial.

Mt. 10. Pam auxiliarem uns e oulros Juizes, o
Covemo fica autorisado, emquanto se não organisão
as Gual'das Nacionaes, a alistar, armar e empregaI' co­
mo taes cidadãos, que podem ser eleitores, em numero
que julgar necessario, fornecendo-Ib66 armamento
e muniç~o á cusla da Fazenda Publica, os quaes serão
obrigados a obedecer, comparecendo arma~os ao cha­
mamento dos Jui7.es e Delegados.
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Arl. II. EsLas guardas quando abusarem das ar·'
mas, ou do emprego honroso que se lhes confia, além
das 'Pe.nas em que incorrerem peJos deli.cLo~ que com­
metterem. ficaráõ inhabeis para sCI'\'irem CQIOO 'tues
]Jor um a ires annos. /

Árt. 12. O Governo na Provincia em que estiver
a CôrLc, e os Presidentes em conselho nas demais, po­
dererãO 5u3pencleT 6S Juizes de Paz, l1uando pre\'ari­
carem, ou se tornarem negligentes nos cumprimento
das allribui~ões,que n'esL.1. Lei lhes são marcadas.

Art. 13. Os Juizes que não ('lrocederem com a dili­
genda necessaria em indagar dos implicados 1I0S cri­
mes publicos e poJiciaes, serão reputados complices­
julgada a responsabilidadc dos Juizes de Paz pelos ac­
tuaes Conselhos de Jurados~ pl'aticando-se Da. fórma
·por que se pl'ocede nos delictos de abuso de liberdade
de exprimir os pensamentos.

Art. 14. As autoridades policiaes terão ú sua por­
ta', ~ nos seus vestidas, um dislinctivo marcado pelo
Governo, para serem conhecidos, respeitados e obc­
decido~.

Art. 15. Os que falsamente usarem de semelhante­
dislinctwos, serão punidos com um a tres mez€s de
prisão,

Art. H,. FicãO desde já creados n'esta Côrte mai".
dous Juizes Criminaes, com seus respectivos Escl'ivães :
tanto a estes Juizes como aos que actualmente el(islem
o GOHrno marcará os competentes Districtos, dentro

. (los quaes deveráõ residir.
Art. 17. Para o exercicio d'estes lugares serão no­

. meados quaesquer Magistrados ora existenies, e da
maior confiança, podendo até serem empregados Oes­
embargadores das Relações.
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Art. 18. O Governo fará oSJegulamenlos e instruc­
ções necessarias para a boa execução da pl'esen~e Lei.

Al't. 19. Ficão revogadas todas as disposições em
contrario.

Lei de ~G de Outubro de 1831.

Alt. 1.0 Os crimes publicos serão, emquanto não
prescreverem, processados ex-ol'ficio pelos Juizes de
Paz, os quaes proeederáõ a auto lle corpo de delicto, e
depois á inquirição de duas até cinco testemunhas pam
conhecimento do delinquente, e se este não for desco­
berto pela primeira inquirição, proceder-se-ba contra
elIe em qualquer tempo que seja conhecido, salvo sem­
pre o caso da prescripção.

Art. 2.° Tanto nos crimes acima mencionados,
como nos particulares de qualquel' natureza que sejão,
o processo até a pronuncia e a prisão dos réos~ será 01'­

ganisado cumulativamante pelos Juizes de Paz e mais
Juizes Criminaes, segundo os \lrls. 8.° e 9.° do Decrelo
de 6 de Julho do corrente anno ; e nos casos em que o
julgamento final lhes não compita, será o mesmo pro­
cesso remettido ao Juizo competente para a sustentação

. da pronuncia, e seguimento dos mais termos da causa.
Art. 3.° O uso, sem licen~, de pistola, bacamp.rte,

faca de ponta, punhal, sO\'elíls, ou qualquer outro ins­
tl'Umento perfurante, será punido com a pena de prisüo
com trabalho por um a seis mezes, duplicando.se na
reincidencia, e ficando llm VigOl' a disposiçifo do Codigo
quanto ás armas prohibidas.
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Art. 4:° As penas impostas contra os vadios M ar1­
29;) do Codigo, ficão elevadas de um a seis mezes de
prisão com trabálho, c ao duplo na reincidencia..

Al't. 5.° As offensas pbysicas leves: as injuria;;
e calumnias não impressas, e as ameaças l'eputar-se­
hão crimes polidaes, ecomo laes serão processados.

Art. 6.° As offensas physicas, injUl'ias e ameaças
feitas em actos de omcios aos Juizes de Paz, aos seus
Escrivães, aos Officiaes de Justiça, e ás patrulhas, serào
processados pelo Juiz criminal respectivo, ou pelo Juiz
de Paz supplente.

Art. 7.° Qualquer tumulto,motimouassuadanão es­
pecificados no Codigo CI'iminal, serão punidos com
um a seis. mezes de prisão com trabalho.

Al't. 8.° Nos crimes policiaes~ e nos que são pro­
cessados policialmente em virtude d'esta Lei, não se
concederáõ seguros.

Art. 9.° Ficão revogadas todas as Leis ou disposi­
ções em contrario. .

--
Lei de 'J de ~o"emJJro de 1831.

Art. 1.° Todos os escravos que entrarem no tel'­
ritorio ou portos do Brazil, vindos de fóra, ficão livres.
Exceptuão-se . .

1.0 Os escravos matriculados no serviço de embar­
caÇÕes pertencentes a paiz onde a escravidão é permit­
tida, emquanto empregados no serviço das mesmas
embarcações'.
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2.° Os que fugirem do territorío oa embarcação es­
trangeira,- os quacs serão entregues aos senhores que
os recia:marcm) reexportados para fó~'a do Bmtil.

Para os casos- da excepção n. 1.0, na ,'istil da entra-
, da se lavrarú termo do namero dos escravos, com a

d.eélarações· ncees-saJ.'ias para verificaI'se a identidade
tlos mesmos, e fi~aUsar-se na ,:isita oa sal.lÍua se a em­
barcação leva aq.ucUes com que entrou. Os escravo'
que forem achados depois {Ta sahitla da embarcação,
serão aprf}hendid05, e retidos até serem reehporlados-.

Art. 2.° Os- impoqoladoue& de escravos no Brazil in­
correrãO na pena cOl'poraI da are. 179: do Codigo Cri­
minal, imposta aos que reduzem á escravidão pes oas
livre, e na multa de 200hOOO rs, por cabel}a de cada
tIm dos escravos importados, além de pagarem as dés­
jlCZa3 da l'eexportação para qualquer parte d'Afriea;
reex.p(Hta~o que o Governo fará eífectuar com il maior
possivel lH'e,'idade, contraclandv com as autoridade
africanas para lhes darem um asylo. Os infraclores
rcsponueráõ cada um ror si e por todos.

Art. 3.° Sã(} importadot'es ::
1.° O commaooaute, mestre ou contra- mestre.
2." O que scientemente deu ou Fecebeu, o frete, on

por qualquer outro Utulo a. embarcação destinada pa­
ra l1 comm.ercio de eSCl'Uç05-.

3,0 Todos os intereS5000& 00 l1egQciação, c todos
o que scientemente fornecêrão fundos, ou por qual­
quer moti '0 durão ajuda, á fa\'ol', auxiliande o des-
embarque, ou consentindo·lJ ...__ _ ·~rras.

4.° Os que scientemente COm\>rarem, eomo escravo ,
os qua são declarados livres no art. 1.0 ; estes porém
só ficão obrigados subsidiariamente ás despezas da re­
e: portaçtIo, sujeitos comtudo ás outras penas...
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Art. 4.0 Sendo apprehemlida fóra JS portos do
nrazil pelas forças nacionaes alguma embal'cação fa­
zendo o commercio de esr.mvos, . oceder-se-ha se­
gundo a disposição dos arls. 2." e 3.0 , comose a appre­
hensão fosse llentro do Imperio.

Art. 5.° Todo aquelle que der noticia, e fornecer
os meios de se appn:hender qualquel· numero de pes­
soas importadas como escrayos, ou sem ter precedido
denuncia ou mandado judicial, fizer qualquer ap­
l)rehenção desta natureza, 00 que perante o Juiz d6 Paz.
ou qualquel' autoridade local, der noticia do desembar­
que de pessoas livres, como escravos, por tal maneira
que sejão apprehendidos, receberá da Fazenda Publica
a quantia de 30~OOO rs. ]lOr pessoa apprehendida.

Art. 6.0 O commandante, olliciaes e marinheiros
tia embarcação, que fil.er a apprebensão de que faz
mcnção o art. 4.0 , tem direito ao producto da multa,
fazendo-se a partilha segundo o Regimento da mari­
nha para a decisão das prezas.

Art. 7.0 Não será permittido a qualquer homem li­
berto que não fOI· Brasileiro, desembarcar nos portos
do Brasil debaixo de qualquer motivo que seja. O que
desembarcar será immediatamente reexportado.

Art. 8.0 O commandante, mestre e contra-mestre
que tl·o\u.erem as pessoas mendonadas no artigo an­
tecedente, incorrerão na multa de 100~OOO rs. por ca­
da uma pessoa, e farão as despezas de sua reexporta­
ção. O denunciante receberá da Fazenda Publica
a quantia de 300~OOO. por pessoa.

Art. 9.° O producto l multas impostas em virtu­
de d'esta Lei, depois de deduzidos os premios concedi­
dos nos arts. 5.° e 8.°, e mais despezas que possa
fazer a Fazenda Publica, será applicado para as casa
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de oxpostos 1:la provincia' respectiva; e quando não
haja tues casas para 08 hospitaes (1).

-e

Lei de 3 de Outubro de 1833.

Mt. 1.0 Os possuidores de moeda de cobre, ac­
tualmente em circulação poderáõ recolhêl-a nas The­
sourarias Provinciaes, I'ece~endoahi sedulas que repre­

'sentem o valor das quantias recO'lhidas, em rasão do
peso legal com que forão emittidas pelo Go-verno e gi­
rão nas Provincias, deduzindo-se cinco por cento
par", II Fazenda Publica. .

Art. 2.0 Esta operação terá lugar dentro do praso
de dous mezes, que correrão do dia que em cada uma
das Provincias for marcado pelo Governo, ou por ou­
tras autoridades em conformidade das Instrucções do
mesmo Governo.

Durante este praso e out,'o igual consecutivo, os
possuidores das sedulas pode áõ realisal-as nas respec­
tivas Thesourarias na moeda de cobre legal que re­
presentão.

Art. 3. 0 As sedalas dadas em troco da moeda de
cobre recolhida nas Thesourarias serAo admittidas co­
mQ moeda nas estações publicas das respectivas Pro­
"ineias.

Art. 4.0 O Governo fica ó. ... torisado para reformar

(~) Vede agora a Lei de 4 de Setembro de ~ 8511, que com
esta deve ser combinada.



CODIGO CRIMINAL. J23

as sedulas dilaceradas, estabelecendo os seus valores
de maneira que facilite as tr~nsacções.

Art. 5. 0 Findo o praso dos dons mezes marcado
em cada uma das Provincias, que será improrogavel,
ninguem será obrfgado a receber em moeda de cobre,
tanto nos pagamentos legaes, como em quaesquer OU"

tras transacçõ~s, senão até a quantia de mil réis, salvo
havendo estipulação em contmrio.

Art. 6.0 A moeda de cobre falsa será cortada, e en­
tregue a qUGm pertencer.

Art. 7.0 Julgar-se-ha falsa, e como tal sujeita a to­
àlo:> as disposIções a respeito, a moeda de cobre que
for visivelmente imperfeita em seu cunho, ou que tiver
de menos a oitava parte de peso, com que foI legalmenle
emittida nas differentes Provincias.

Art. 8.0 Os fabricantes e introductores de moeda
falsa serão punidos pela primei a vez com a pena de
galés para a Ilha de Fernando pelo duplo do tempo de
prisão que no Codígo Criminal está designado para ca­
da um d'estes crimes; l!as reincidencias serão punidos
cOryJ galés perpetuas para a mesma ilha, nlém do dobro
da multa.

Art. 9.0 Na mesma pena incorreráõ os r~bricado­

res, introductores e falsificadores de notas, cautelas,
sedulas e papeis flduciarios da açllo, 0\1 do nanco de
quaquer qualidade e denominação que sejão.

Art. 10. Ficão revogadas todas as Leis em ~ontra­

riu, e para a execução da presente o GQverno dará as
Instrucções que forem necessarias.
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Lei n. 4, de lO ,de Junbo de 183:».

Art. 1.° Serão punidos com a pena de morte o
escravos ou escravas, que matarem, por qualquer ma­
neim que seja, propinarem veneno, ferirem gravcmen­
te, ou fizerem qualquer outra gra\'e oiTensa physica,
,a seu senhor, a sua mulher,adescendentesouascenden­
tes, que em sua companhia morarem, a administrador,
feitor, e ás suas mulhCl'es, que com elles viverem. Se
o ferimento, ou oiTensa physica forem leves, a pena
será de açoutes á proporção oas circunstancias mais
ou menos aggravantes.
- Art. 2.° Acontecendo algum dos delicto;! mencio­
nados no art. 1.0, o de insurreição, e qualquer outro
commettido por pessoas escra\'as, em que caiba a pena
de morte, haverá reunião extraordinaria do Jury ( ca­
so não estl'ja' em exercicio) cOJl\'ocadn pelo Juiz de
Direito, a quem taes acontecimentos serão immedia­
lamente communicados.

Art. 3.0 Os JuiLcs de Paz terão jurisdicção cum­
mulativa em todo o l\Iunicipio para processarem taes
delictos até á pronuncia, com as diligencias legaes pos­
teriores, e pl'isão dos delinq uentes ; e concluido que seja
o processo, o enviaraõ ao Juiz de Direito, pam este
apresentai-o no Jury, logo que esteja reunido, e se­
guir-se os mais termos.

Art. 4.° Em taes delictos a imposição da pena de
morte &erá vencida por' dous terços do numero dos
votos; e para as outras, pela maioria ; e a sentença, se
for condemnatoria, se executará sem recurso algum (1).

(~) O Decreto D. 434 O de 2 de janeiro de ~ 85.í, declarou
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Art. 5,0 Ficão revogadas todas as Lei , Decl'eto~

e mais ~isposjções em contrario.

Lei D. õG~ de ~ de Julho de 18&0.

Art. 1.0 5el':"io processados pdos Juizes Municipae'
até a pronucill inclusivamente, e julgados pelos Juizes
de I;)ireito, os seguintes crimes:

1.0 Moeoa falsa.
2.° Roubo e homicioio, commeltidos nos Mnnicipio

das ft'onteiras do Impedo (1).
3,0 A resistencia comprehentlida na primeira parte

do art. 116 do Codigo Criminal.
4.° A tirada de presos: de que tratão os arts. 120

121, 122, 123 e 127 do Codigo Criminal.

que a presente Lei de ~ Ode 1unho de 1835 del'e ser fxecutad,~

sem recurso algum (salvo o do Poder Moderador) no caso de
,enlen')a eondemnatoria contra os escravos, não S(l pelos cri­
mes mencionados no art. -1.°, mns lambem pelo rle insurrei­
t;ão, e fluaesfJuer outros em fJlle caiba a pena de morte, comu
determina este ar!. 4.0, cuja dispo ição é generica, e compre­
hende não só os crimes de que trata o art. _1.°, mas lambem
os do art. 2,ll d<,lIa.

O !\.v. do H de Fevereiro de ~851 declarou qur. para ser
imposta 8 pena de morle nos casos d'esta mesma Lei, del'e
haver dous lerços dos votos do Jury, não só a respeito rio facto
principal, como de Iodas as cirl:unstanclas flue a Lei rerller
para flue seja 81lJllicavel aquella pena, sendo por exemplo uma
d'ellas a exislencia de oulra prova além da conrhão do réo.

(I) O Av. dll 20 de Novembro de 1850 lierlarou flue o
Jllize Mugic'llaeS são os compelcnles pal'a formar n culpa no'
crimes de homicidicl l) roubo, commeuilios nos municipios
dr fronleiras, (Jlrando te-nha de harer ntJ1:O julgamento.
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Art. 2.° O crime de liancal"l'ota tembem será defl­
nirvamentejulgado pelos Juizes de Direito,

ArL 3.° Ficão revogadas as disposições em contl'ario

Lei D. 581 de '" ele Setembro de.850 (~ )•

.'\1'1. 1.0 As embarcações brasileiras encontradas
em qua1o:ucr parte, e as estrangeiras encontradas nos
portos, enseadas, ancomdouros, ou mares terriLoriaes
do B"razil, tendo a seu bordo escl'avo~, cuja importa­
ção é prohibida pela Lei de 7 de Novembro de 1831, ou
havendo os desemharcado, serão apprehendidas pelas
autoridades, Oll pelos navios de guerm brasileiros,
consideradas importadoras de escravos.

Aquellas que não tiverem CFcra,'Os a bordo, nem os
houverem proximamente desembarcado, porém que se
encontrarem com os signaes de se empregarem no tra­
fico de escl'llvos, sel'ão igualmente apprehendidas, e
consideradas em tentaliva de importação de escravos.

Art. 2.° O (;overno Imperial marcará. em l{egulamen­
tos os signaes que devem constituir a presumpção legal
do destino das embarcações ao trafico de escravos.

Art. 3.° São autores do crime de impOl'tação, ou
de tenlaLiv.a d'cssa importação, o dono, o capitão ou
mesl\'e, o piloto e o con ITa-mestre da embat'cação, eo so­
brecarga. S,locomplicesaequipagem, c os que coadju-

(I) DI1I1S Regulamentos expediu o Go\'crno para execucão
tIa presente Ui : o primeiro em dala de H de Oulnbro •de
l íO, o ~t'gllndo em data de H de t'ioremlJro do mesmo anno.
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"arem o desembarque de escravos nó territorio brasi­
leirlJ, ou que concorrerem para os occu\tar ao conhe­
cimento da Autoridade, ou para os ,subtrair á appre­
hensão no mar, ou em acto de desembarque, sendo per­
seguido.

Art: 4." A importação de escravos no tenitorio do
lmperio fica n'eUe considerada como pirataria, e será
punida pelos seus tribunaes com as penas declaradas
no art. 2.° da Lei de 7 de Novembro de 1831. A ten­
tativa e a complicidade serão punidas segundo as re­
grus dos arts. 34 e 35 do Codigo Criminal.

Art. 5.° As embarcaçõeH de que ti atão os arts. 1.0
e 2.°, e todos os barcos empregados no desembarque,
occnUação ou extravio de escravos, serão \"endidos com
loda a carga encontrada a bordo, e o seu producto per­
tencerá aos apresadores, deduzindo-se u"m quarto para
o denunciante, se o houver. E o Goveruo, verificado
o julgamento de boa presa, retribuirá a lripolllção da
embarcação com a sornma de 40~OOO TS. por cada um
Africano apprehendido, que será distribuida conforme
as Leis a respeito.

Art. 6.° Todos os escravos que forem apprehen­
didos serão reexportados por conta do Estado para os
LJortos d'onde tiverem vindo, ou para qualquer oúlro
porto fóra do Imperio, que mais convenil'nte parecer
ao Governo; e em quanto essa reexportação se não
verificar, serão empregados em trabalho debllixo da
lutela do Governo, não sendo em C<l80 algum concedi­
dos os seus serviços a particulares.

Art. 7.° Não se darão passaportes aos navios mer­
cantes para os portos da costa d'Arrica sem que seus
donos, capitães ou mestres tenbão assignaao termo
de não receberem a bordo l1'elles escra,'o algum; [ll'C
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tando o dono fiança de uma quantia igual ao valor do
navio e carga, a qual fiança só será levantada se den­
tro de 18 mezes provar que foi exactamente cumprido
aquillo a que se obrigou no termo.

Art. 8.° Todos os apresamentos de embarcações de
que tratão os arts. 1.0 e 2.°, assim como a liberdade .dos
escravos apprehendidos no alto mar, ou na costa antes
uo desembarque, ou no acto d'elle, ou immediatamente
depois em urmazens e deposiLlls silos nas costas e por­
tos, serão processados e julgados ém primeira instan­
cias pr.la Auditoria de l\Jarinha e em segunda pelo Con­
selho de Estado. O Governo marcará em regulamento
a fórma do pl'ocesso em primeira e segunda instancia,
e poderá crear Auditores de Marinha nos portos onde
conveuha servir de Auditores os Juizes de Direito das
resp.ectivas comarcas, que para isso forem designadas.

Art..9.~ Os Auditores de Marinha serão igualmente
competentes para processar e julgar os réos mencio­
nados no art. 3. 0 De suas decisões haverá para as Re­
lações !JS mesmos recursos e appellações que nos proces·
sos de responsabilidade.

Os comprehendidos no art. 3.0 da Lei de 7 dp. No­
vembro de 1831, que nno estão designados no art. 3."
desta Lei, contiIluarBo a ser processados e julgados no
foro commum.

Art. 10. Ficiío revogadas quaesquer disposições cn}
contrario.

---0-
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Lei D. 631; de 18 de Setembro
de 1851 (~)•

129

.Art. 1.° No caso de guerra externa serão punidos
com a pena de morte na Provincia em que tiverem
lugar as operações do exercito Imperial, e bem assim
em territorio alliado ou inimigo, occupado pelo mesmo
exercito: 1,.1> os espiões; 2.° os que nas guardas,
quarteis, arsenaes, fortalezas, acampamentos, postos
militares e hospitaes, tentarem seduzir as praçús de
primeira linha, policia, guarda nacional, ou quaesquer
outras, que fação parte das forças do Governo, tanto
de mar como de terra, afim de que desertem pal'a o
inimigo; 3.° os que nos mesmos lugares acima men..
cionados tentarem seduzir as mesmas praças, afim de
que se levantem contra o Governo, ou os seus superio­
res ; ~.o os que atacarem sentinellas; 5.° os que en­
trarem nas fortalezas sem 'ser pelas portas e lugares
ordinarios.

§ 1.0 Os crimes dos ns. 2.° e 3.°, sendo commettidos
no dito caso de guerra externa, Da Provincia em que
tiverem lugar as operações do exercito, e Das guardas,
quarteis, fortalezas, acampamentos, postos militares,
e hospitalls, não sendo porém a deserção para o ini­
migo, ou sendo os referidos crimes commettidos na
dita Provincia, fÓI a dos -mencionados lugares, ou em
qualquer outra do Imperio-no mesmo caso de guerra
externa, serão punidoscom apena degalés perpteuas no
gráo maximo, vinte annos no médio, e doze no minimo.

§ 2.° Se _os ditos crimes forem commettidos em tem-

(~) Para a execução desta Lei expedio-'''6 o Hegulameoto
n. 830 de 30 de Setembro de ~85L

9
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po de paz em qualquer Provincia e lugares, a pena se­
rá de 2 a 6 annos de prisão com trabalho; mas se a
àesersão for para paiz estrangeiro, a pena será de 4
a 12 annos de prisão com trabalho.

§ 3.° O crime de dar asylo ou transporte a deserto­
res, conhecendo-os como taes será punido em tempo de
guerra com a pena de 6 a 12 annos de prisão com tra­

.balho, e em tempo de paz com a de prisão simples por
6 a 18 mezes.

§ 4.° Com a mesma pena de 6 a 18 mezes de prisão
imples, e com a de multa do decuplo do valor dos ob­

jectos comprados será punido o crime de comprar ás
praças do exercito, policia, guarda nacional, e quaes_
quer outras que fação parte da força do Governo pes­
sas de-armamento, armamento, equipamento, ou mu­
nição de guerra, se taes objectos tiverem sido forne­
cidos pelo Governo.

§ 5.0 Os crimes de que lratão os §§ 1.°, 2.0, 3.°.
e z...o da presente Lei, bem como os de que tratão Oi

11rls. 70, 71, 72, 73, e 76 do Codigo Criminal, serão
quando commetLidos por paisanos, processados e jul­
gados no fórma da Lei n· 562 de 2 de Julho de 1850.
~endo porém commettidos por militares, serão estes
julgados pelos Conselhos de Guerra, e punidos com ás
penas estabelecidas por esta Lei e pelo Codigo CI'imi­
nal, se as não, hourer especiaes nos negimentos e Leis
militares.

§ 6.° Os crimes de que trata o principio d'este arti-
o em todos os seus Dumeros, ficão considerados mili­

tares, e aqueIles que os commetterem fiCãO sujeitos
ao julgamento dos Conselhos de Guerra, ainda quando
militares não sejão.

§ 7.° Serão tambem considerados militares todos os
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crimes commetlidos por militares nas Provincias em
flue o Governo mandar observar as Leis para o esta­
do de guerra, e bem assim os commeltidos por mili­
tar€s em territorio inimigo, ou de alliados, occupad o
pelo exercito imperial, sendo porém applicadas as penas
do Codigo Criminal nos crimes meramente civis.

§ 8.° No caso de guerra externa o governo fica au­
torisado: 1.0 a crear provisoriamente na Provincia,
em que tiverem lugar as operações de guerra, lima
Junta d Justiça militar para o julgamento, em se­
gunda instancia, dos crimes militares de sua compe­
tencia ; 2,~ a prohibir na dita Provincia as publica­
ções ereuniões que julgarcapazes de favorecer o inimigo,
excilarou manter a desordem, sendo os:transgressol'es
punidoscom a penade3 a 9 mezesde prisão simples, pro­
cessados e julgados na fOI'ma da citada Lei n, 562 de 2
Julho de 1850 ; 3.°, a fazer sahir dos lugares em que
a sua presença for perigosa, todos aquelles que ahi
não tiverem domicilio, e mesmo os que tivel'em se
a necessidade das operações militares o ex.igir, e só
emquanto durar essa necessidade.

Art. 2.° Ficão revogadas quaesquer disposiçõl.'s em
contrario.
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ERRATA.

a pago 48, ~.3 linha da nota, em lugar de - partioipnçãu
do Governo - leia-se -- pnrticipacão ao Governo.
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